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Governo Eletrônico 


Profa. Dra. Adriane Maria Arantes de Carvalho 


Apresentação da Disciplina 
Prezado aluno(a), 


Seja bem-vindo(a) à disciplina de Governo Eletrônico do curso de Ad- 
ministração Pública. Esperamos que possa aproveitar ao máximo todos 
os conteúdos que preparamos para você alcançar seus objetivos neste 
processo de aprendizagem. 


Não são poucos os desafios que devem ser enfrentados por um gestor 
público. O contexto atual aponta para diversas oportunidades, potencia- 
lidades e desafios relacionados ao governo eletrônico. O conteúdo foi 
elaborado com o intuito de despertar o seu interesse e curiosidade sobre 
o tema, mas também de provocar a reflexão e o desejo de compreender 
e de avançar nas questões propostas. 


O conteúdo foi organizado em quatro capítulos. O primeiro aborda con- 
ceitos e abordagens sobre o Governo Eletrônico e sua relação com as 
abordagens de reforma ou de mudança do Estado. 


O segundo capítulo insere as experiências de governo eletrônico no Bra- 
sil dentro do quadro de reforma do Estado brasileiro. Depois aborda os 
principais avanços alcançados, assim como as barreiras existentes e as 
perspectivas que podem ser vislumbradas para o avanço do e-gov. 


O terceiro capítulo trata da prestação de serviços ao cidadão buscan- 
do enfocar os desafios a serem enfrentados para a melhoria na pres- 
tação de serviços públicos, o suporte de meios eletrônicos para a sua 
viabilização e a necessária melhoria na gestão de recursos e processos 
governamentais. 


O quarto capítulo abrange a democracia digital, importante elemento da 
governança eletrônica, e responsável pela discussão e implementação da 
transparência governamental e da participação e controle social. 


Ao longo do texto buscamos apresentar indicações de leitura, notas e 
dicas para que você possa aprofundar o seu conhecimento sobre o tema. 
Para que tais objetivos sejam atingidos, é muito importante sua partici- 
pação e envolvimento. Em termos de atitudes, espera-se que o aluno 
desenvolva uma postura analítica, crítica e de observação e seja proati- 
vo diante da necessidade de responsabilizar-se pela construção do seu 


conhecimento. 


Profa Dra. Adriane Maria Arantes de Carvalho 


CAPÍTULO | 


INTRODUÇÃO AO 
GOVERNO ELETRÔNICO 


Profa Dra. Adriane Maria Arantes de Carvalho 


Objetivos Específicos de Aprendizagem 


Ao finalizar este Capítulo, você deverá ser capaz de: 


* Conceituar governo eletrônico e governança eletrônica; 
* Distinguir os elementos de uma abordagem de governo eletrônico; 


* Identificar os principais fatores relacionados à emergência das estra- 
tégias de governo eletrônico. 


1. Conceitos Sobre Governo Eletrônico e 
Governança Eletrônica 


Caro estudante, 


Ao longo deste Capítulo realizaremos um percurso teórico a respeito de 
conceitos que julgamos importantes para o estudo do governo eletrôni- 
co. Inicialmente, abordaremos os conceitos de governo eletrônico e de 
governança eletrônica. 


Depois iremos explorar os fatores que impulsionaram a adoção de pro- 
gramas de governo eletrônico para compreender as novas expectativas 
relacionadas ao governo e o papel fundamental das tecnologias da infor- 
mação e da comunicação (TIC) nesse contexto. Ainda que você já tenha 
estudado as Teorias da Administração Pública, iremos resgatar alguns 
aspectos de três doutrinas principais que são fundamentais para o enten- 
dimento do que é um governo eletrônico e da mudança ou reforma do 
Estado que ele apresenta como perspectiva. 


Bons estudos! 
Nas últimas décadas do século XX, observamos a emergência das tec- 


nologias da informação e da comunicação (TIC) como um elemento im- 
portante na configuração da Sociedade da Informação - ou sociedade 
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do conhecimento, terceira revolução industrial, sociedade pós-industrial 
- considerando as diversas denominações que surgiram para caracterizá- 
-la. Castells (2000) alerta para não nos enganarmos pensando que existe 
um determinismo tecnológico nessa relação entre tecnologia e socieda- 
de, ou seja, que a tecnologia determina a sociedade. Antes, esclarece 
que “a tecnologia é a sociedade” e que esta não pode ser entendida sem 
aquela (CASTELLS, 2000, p.25). Desta maneira, a introdução de um novo 
paradigma tecnológico nos anos 70 do séc. XX - baseado na utilização 
das tecnologias da informação e do conhecimento para a geração, o pro- 
cessamento e a transmissão da informação — implicou um novo modelo 
de produção, de comunicação e de compartilhamento de experiências e 
de poder. Numa economia que se apresenta como uma economia global, 
alteram-se os processos e elementos do sistema econômico, o mercado 
e a divisão do trabalho, surgem novos produtos e insumos e novas for- 
mas de organização (LASTRES; FERRAZ, 1999). 


A partir de 2014 começa a ser cunhado o termo Quarta Revolução In- 
dustrial para sinalizar uma mudança sistemática e profunda na socie- 
dade baseada no aprofundamento - em escala, escopo e velocidade - 
das transformações em andamento, provocadas pela fusão de diversas 
tecnologias e sua integração aos domínios físicos, digitais e biológicos 
(SCHWAB, 2016). Os impactos dessa nova revolução prometem ser 
igualmente profundos e afetar de maneira significativa como os gover- 
nos se relacionam com os cidadãos, como as empresas se relacionam 
com os seus empregados, acionistas, clientes e fornecedores, e como os 
países interagem. 


SAIBA MAIS 


As tecnologias associadas à Quarta Revolução Industrial incluem os 
recursos de computação nas nuvens, inteligência artificial, robótica, 
aprendizado de máquinas, impressão 3D, tecnologias vestíveis, rea- 
lidade aumentada, internet das coisas, Big Data e Business Intelligen- 
ce (Inteligência de negócios), dentre outras. Observe como essas 
tecnologias estão relacionadas às atividades que executamos no dia 
a dia. Elas estão presentes quando armazenamos nossos documen- 
tos e dados em dispositivos (drivers) fornecidos por empresas de 
tecnologia, nos softwares embarcados em veículos que aprendem a 
identificar situações de risco (batidas e acidentes) e são capazes de 
alertar o motorista, nos relógios de pulso que acompanham os ba- 
timentos cardíacos e outros indicadores de saúde, nos serviços de 
atendimento existentes, por exemplo, em sites de empresas aéreas 
que utilizam chatbot (um tipo de software) que parecem conversar 
com uma pessoa e em muitas outras situações. Você consegue re- 
conhecer outros exemplos? 


Nas últimas duas décadas, uma série de iniciativas e de ações tem sido 
conduzida por governos ao redor do mundo vinculada a essa transfor- 
mação. Do ponto de vista teórico, observa-se uma diversidade de abor- 
dagens em torno do conceito de governo eletrônico, tendo como foco o 
uso das TIC e a mudança significativa que elas podem proporcionar não 
só na maneira como o Estado cumpre as suas funções, mas também na 
relação deste com a sociedade. Cria-se a expectativa de maior transpa- 
rência, eficiência e desenvolvimento, como também de novas formas de 
governança. 


SAIBA MAIS 


Apesar de o termo governo eletrônico ser mais comum na literatu- 
ra, outros termos possuem o mesmo significado como: e-governo, 
e-gov, e-government, governo digital, governo on-line, governo vir- 
tual e Estado virtual. Se quiser conhecer mais sobre esses termos, 
indicamos a biblioteca The Digital Government Reference Library 
(UNITED STATES OF AMERICA, 2020). 


A Organização das Nações Unidas (ONU) definem governo eletrônico 
como a utilização da internet e da world-wide-web para a entrega de 
informação governamental e de serviços aos cidadãos e, desde o ano 
de 2001, vêm, sistematicamente, acompanhando e analisando as dife- 
rentes iniciativas e práticas adotadas por seus países membros (UNITED 
NATIONS, 2001, p.1). O conceito reforça a visão de que os sistemas 
baseados na Internet sustentam o governo eletrônico. 


A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico res- 
salta que o governo digital utiliza as TIC como parte integrante das es- 
tratégias de modernização dos governos para criar valor público (OR- 
GANIZATION FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT, 
2014). E para fazer isso, baseia-se num sistema composto por atores go- 
vernamentais, organizações não governamentais, empresas, associações 
de cidadãos e indivíduos, que apoiam a produção e o acesso a dados, 
serviços e conteúdos através de interações com o governo. Outros con- 
ceitos de governo eletrônico encontram-se no Quadro 1, evidenciando 
diferentes visões desse conceito. 


AUTOR DEFINIÇÃO 
Trata-se de um governo ágil e aberto para melhor 
SOBREIRA atender à sociedade, utilizando-se da telemática (TI e 
NETTO; telecomunicações) para ampliar a cidadania, aumentar a 
FISCHER; transparência da gestão pública, facilitar o controle popular 


GOUVÊA (2004) | do poder público e democratizar o acesso do cidadão aos 
meios eletrônicos. 


PRADO; De maneira geral, pode-se definir governo eletrônico como 
LOUREIRO o conjunto de plataformas tecnológicas de comunicação, 
(2005) informação e aplicações em uso pelo setor público. 
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GARTNER 
GROUP (2000) 


Governo eletrônico é a contínua otimização de oferta de 
serviço, participação do eleitorado e governança mediante 
a transformação de relacionamentos internos e externos 
com uso da tecnologia, da internet e da nova mídia. 


ABRAMSON; 
MEANS (2001) 


Além de ser uma das principais formas de modernização 
do Estado, o e-governo está fortemente apoiado numa 
nova visão do uso das tecnologias para a prestação de 
serviços públicos, mudando a maneira pela qual o governo 
interage com o cidadão, empresas e outros governos, não 
se restringindo a simples automação dos processos e 
disponibilização de serviços on-line na internet. 


BARBOSA, 
FARIA; PINTO 
(2004) 


O governo eletrônico pode ser entendido como uma 
das principais formas de modernização do Estado e 
está fortemente apoiado numa visão do uso das novas 
tecnologias para a prestação do serviço público. 


CALMON (2007) 


Governo eletrônico é a utilização das tecnologias 
da informação e comunicação para dinamizar o 
relacionamento do governo com a sociedade, reduzindo 
custos, melhorando processos e diminuindo desigualdades. 


DIRETRIZES 
PARA O 
GOVERNO 
ELETRÔNICO 
(2007) 


Governo eletrônico é um processo que requer 
comprometimento contínuo dos líderes políticos, recursos 
e interação entre os setores governamentais, privados e o 
público [...] Promovendo objetivos maiores na sociedade 
e fazendo o governo mais responsável com seus cidadãos 
[...] governo eletrônico pode ser uma ferramenta poderosa 
para melhorar a qualidade de vida de uma nação. 


DREYFUSS 
(2002) 


Governo eletrônico são as transformações das relações 
internas e externas do setor público, por meio de operações 
apoiadas em tecnologia da informação, telecomunicações e 
internet, com o objetivo de melhorar os serviços prestados 
ao cidadão, aumentar sua participação no governo e na 
sociedade, e tornar eficientes seus serviços internos. 


AGUNE; 
CARLOS (2005) 


O governo eletrônico, ou e-governo, pode ser entendido 
como um conjunto de ações modernizadoras vinculadas à 
administração pública. 


CUNHA; 
DUCLÓS; 
BARBOSA (2006) 


Pode-se dizer que o e-governo refere-se, também, à 
transformação da maneira como o governo, através do 
uso das TIC, atinge os seus objetivos para cumprimento 
do papel do Estado. 


O termo governo eletrônico tem foco no uso das novas 


RUEDIGER tecnologias de informação e comunicação [TIC] aplicadas 
(2002) a um amplo arco das funções de governo e, em especial, 
deste para com a sociedade. 
Atividades suportadas ou realizadas através do uso das 
GRANT E CHAU | TIC na administração pública, especialmente aquelas 
(2005) que conduzem na direção das relações do Estado com os 
cidadãos. 
OKOT-UMA Processos e estruturas vinculados ao fornecimento 
(2001) eletrônico de serviços governamentais ao público. 


OLIVEIRA (2006) 


Possibilidades de melhorar os processos da GP ou mesmo 
a criação de novos procedimentos baseados em soluções 
suportadas pelas TIC. 


Quadro 1 — Conceitos de governo eletrônico 
Fonte: Martins e Ramos, 2008, p.8 


Ferguson (2002) destaca o conceito utilizado pelo Gartner Group pelo 
fato de ele tratar não apenas da prestação de serviços eletrônicos, mas 
também da governança eletrônica. Para o autor, o conceito de gover- 
nança eletrônica (e-governance) pode ser entendido como “a união dos 
cidadãos, pessoas-chave e representantes legais para participarem junto 
ao governo das comunidades por meios eletrônicos”, incorporando a 
dimensão da democracia eletrônica (2002, p.104). 


Ruediger politiza essa vinculação com o conceito de democracia eletrô- 
nica ao argumentar que 


[...] seria uma simplificação considerar o governo eletrônico apenas como 
um mecanismo de oferta de serviços pontuais a “clientes” sem considerar 
que o provimento de serviços pelo Estado é inexoravelmente um bem públi- 
co, relativo ao “cidadão”, influenciado em seu desenho por percepções tam- 
bém políticas, o que pode levar a constantes transformações e interpenetra- 
ções das esferas pública e privada, pois influenciado por processos societais. 
(RUEDIGER, 2002, p.30) 


A partir desse autor podemos perceber o conceito de governança eletrô- 
nica como uma dimensão política mais avançada do governo eletrônico, 
submetendo-o a uma “arena cívica”. 


SAIBA MAIS 


Assim como o conceito de governo eletrônico remete ao conceito 
de governo, o conceito de governança eletrônica remete aos de go- 
vernança e de governança pública. Para rever esses conceitos, suge- 
rimos a releitura desse tópico no material da disciplina de Teorias da 
Administração Pública. 


Há uma controvérsia na literatura sobre a abrangência dos conceitos de 
governo eletrônico e de governança eletrônica e de como eles se relacio- 
nam. Guimarães e Medeiros (2005) argumentam que a governança ele- 
trônica seria uma contribuição do governo eletrônico para um contexto 
mais amplo de formulação e implementação de políticas públicas com a 
participação da sociedade. Os autores destacam, também, a importância 
dos arranjos institucionais junto a outros atores sociais, assim como do 
marco legal, para que a governança seja efetiva. 


Nesse sentido, Barbosa et al (2007, p.516), com base na definição ado- 
tada pela UNESCO, entendem a governança eletrônica como uma evo- 
lução do conceito de e-governo, ou seja, como uma “abordagem mais 
ampla que implica envolvimento e participação do cidadão no controle 
das atividades públicas”. 
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Assim, se partimos do conceito governança pública como a capacidade 
da ação do Estado na formulação e implementação de políticas públicas 
e consecução das metas coletivas, percebe-se a sua conexão com a re- 
forma do Estado, a institucionalização da democracia e o aumento da 
participação dos cidadãos (DINIZ,1995). Ao sistematizar as contribui- 
ções acerca dessa discussão, Barbosa et al (2007) destacam que o termo 
governança eletrônica passou a ser entendido como a aplicação das TIC 
na governança pública e destacam três dimensões para a governança 
eletrônica no setor público: e-administração pública, e-serviços públicos 
e e-democracia. O Quadro 2 apresenta as contribuições de diferentes 
autores para as três dimensões da governança eletrônica. 


Dimensão Características Autores 


Relaciona-se à melhoria da | Cunha (2005), Agune e 
prestação de serviços ao | Carlos (2005), Pavlichev 
cidadão, principalmente por | e Garson (2004), Huang 
e-serviços meio de canais digitais dejet al. (2005), Osborne 
públicos acesso e entrega de soluções | (1997), Schedler et al. 
eletrônicas, como portais de | (2004) 

serviços em sites de governo, 
por exemplo. 


x 


Relaciona-se à melhoria dos | Cunha (2005), Grant e 
processos governamentais e|Chau (2005), Medeiros 
do trabalho interno do setor | (204), Osborne (1997), 
público pela utilização das TIC. | Ronaghan (2002), 
Schedler et al. (2004) 


Relaciona-se à utilização das | Cunha (2005), Huang 
TIC para possibilitar uma |et al. (2005), O'Looney 
participação maior e mais ativa | (2002), Ruediger (2002), 
do cidadão nos processos | Saco (2002), Schedler et 
democráticos e de tomada de | al. (2004) 

decisão do governo. 


e-administração 
pública 


e-democracia 


Quadro 2 — Dimensões do e-governo segundo diferentes autores 
Fonte: Barbosa et al., 2007, p.521 


Os autores destacam que muitos agrupam as dimensões de e-serviços 
públicos e de e-administração pública numa única dimensão denomina- 
da e-governo e que, na verdade, os limites entre as três dimensões são 
difíceis de serem estabelecidos. Citam como exemplo o caso das com- 
pras eletrônicas governamentais que implicam uma mudança no pro- 
cesso de compras (dimensão e-administração pública), uma melhoria 
da eficiência e da qualidade de serviço (dimensão e-serviços públicos) e 
podem oferecer mecanismos de transparência e de controle (e-democra- 
cia) (DINIZ, citado por BARBOSA et al., 2007). 


Ao longo da disciplina iremos enfocar o tema da governança eletrôni- 
ca com base nessas divisões, agrupando sob a divisão de e-governo as 
dimensões da e-administração e do e-serviços públicos, relacionados à 
melhoria dos processos governamentais e da prestação de serviços, e 
sob a divisão de e-democracia os temas relacionados à participação do 
cidadão, à transparência e ao controle. 


| esserviços 
públicos 


pública 


Figura 1 — Dimensões da Governança eletrônica 
Fonte: elaborado pela autora 


A governança eletrônica cria condições para a exploração do conceito de 
um governo centrado no cidadão que, com o suporte das TIC, permita- 
-lhe uma maior participação nas questões do Estado, tanto na busca de 
serviços e informações, quanto na busca do espaço democrático. 


Você deve estar se perguntando quais seriam os fatores que impulsio- 
nam a adoção de programas de governo eletrônico! E o que abordare- 
mos a seguir. 


2. Impulsionadores do Governo Eletrônico 


O que tem contribuído para que o governo eletrônico tenha assumido 
um papel tão importante? Quais seriam os fatores que têm impulsionado 
a adoção ou mudança para um governo eletrônico? Os três principais 
fatores referem-se ao crescimento das expectativas dos cidadãos e clien- 
tes, às estratégias de mudanças induzidas pela tecnologia da informação 
e à reforma / reinvenção do governo. 


Crescimento da expectativa dos cidadãos 


Nas últimas décadas pudemos observar um aumento da expectativa dos 
consumidores em relação aos serviços prestados pelas empresas priva- 
das. A customização comercial em massa e o acesso a produtos mais 
sofisticados a preços menores tornou os consumidores mais exigentes. 
A pressão exercida pelos consumidores tem sido significativa para mudar 
a maneira como as empresas privadas têm se comunicado com os con- 
sumidores dos seus produtos por diferentes canais e como têm reagido 
à exigência de maior qualidade e menor tempo de resposta. 


Essa expectativa acabou sendo direcionada, também, para os consumi- 
dores de serviços públicos. Goldsmith e Eggers (2011) enfatizam que 
as pessoas esperam ter acesso a bens públicos por meio de múltiplos 
canais, assim como esperam ter maior controle sobre suas escolhas. 
Ao comparar o tipo de acesso que possuem aos serviços públicos, por 
exemplo, as pessoas tornaram-se menos tolerantes para ir a um órgão 
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de licenciamento de veículos, deslocando-se de sua casa ou trabalho, 
obter uma senha e aguardar atendimento por um serviço muitas vezes 
insatisfatório. Segundo os autores, há um aumento no desejo de que 
possam escolher como e quando querem ter a sua necessidade atendida. 
Atender a essa escolha exige uma mudança profunda no relacionamento 
entre o governo e os cidadãos (GOLDSMITH; EGGERS, 2011). Assim, 
cidadãos engajados ou empoderados não apenas desejam a entrega de 
serviços personalizados, mas estão mais bem informados e aptos para 
expressar suas opiniões, coordenar seus esforços e pressionar o governo 
(SCHWASB, 2016). 


Como destaca Ferguson (2002), no setor público há ainda um elemento 
fundamental que, ao contrário do setor privado, “não pode escolher seus 
clientes”. E isso implica incluir os setores mais vulneráveis da sociedade 
que têm dificuldade de acesso aos serviços públicos. Essa questão reme- 
te não apenas à mudança na oferta de serviços, mas à discussão do en- 
gajamento do cidadão nas decisões que remetem a escolhas e decisões 
políticas e estão relacionados ao tema da governança eletrônica. 


Estratégias de mudança induzidas pelas TIC 


Scott-Morton (1996), citado por Ferguson (2002), apresenta três tipos 
de estratégias introduzidas pelas TIC: a de automação, de informatiza- 
ção e de transformação. A cada uma das estratégias o autor associa uma 
“onda” de mudança. Assim, a automação estaria associada à “primeira 
onda” com a utilização das TIC para a busca de eficiência decorrente do 
corte de custos e do fortalecimento do controle de cima para baixo. Ela 
poderia ser expressa pela presença on-line ou publicização das informa- 
ções do governo, pela interação (oferta on-line parcial do serviço) e tran- 
sação (oferta on-line completa do serviço). A presença on-line na internet 
ressalta a criação de sites que disponibilizam informação básica ao pú- 
blico. A interação aborda a disponibilização de serviços e de formulários, 
mas ainda de forma parcial. Ela envolveria relações Governo-Governo 
(G2G), Governo-Empresas (G2E) e Governo-Cidadão (G2C) nas quais 
órgãos públicos, empresas e cidadãos usam os meios de comunicação 
para interagir com o governo. Finalmente, a transação representa a inte- 
ração do usuário com aplicações informatizadas bidirecionais que permi- 
tem a finalização de um serviço. 


SAIBA MAIS 


Um exemplo muito citado da primeira onda é a entrega on-line de 
declarações de imposto de renda. A entrega das declarações pela in- 
ternet permitiu a redução dos custos das transações e um aumento 
da eficiência no seu processamento. 

Fonte: Ferguson (2002) 


A “segunda onda” seria representada pela informatização, a qual desta- 
caria a busca da qualidade e da eficiência, apoiando novos tipos de uso e 
de análise de informações. Um bom exemplo são os serviços eletrônicos 
do tipo “posto de serviço integrado” nos quais há uma otimização na 
oferta de serviços aos cidadãos por meio de uma fonte de informação 
única, promovendo e otimizando a participação de mais de um órgão, 
englobando consultas aos cidadãos, tentativas de integração de serviços 
e tomadas de decisão mais próximas aos usuários dos serviços (FERGU- 
SON, 2002). 


A “terceira onda” de transformações relaciona-se a mudanças na natu- 
reza dos serviços governamentais. De acordo com Ferguson (2002), nos 
governos eletrônicos transformados, as TIC seriam utilizadas na criação 
de condições para o envolvimento ativo dos cidadãos, na obtenção de 
serviços, na tomada de decisões, no estabelecimento de prioridades, 
dentre outros aspectos da democracia eletrônica. 


Fountain (2005) destaca que o maior desafio não é o desenvolvimento 
de aplicações baseadas na internet, mas “reorganizar e reestruturar os 
arranjos organizacionais em que as transações estão inseridas” (p.28) 
e é justamente aí que reside a potencialidade de uma gama enorme de 
novos usos. 


Cepik, Canabarro e Possamai (2014a) consideram que as TIC produzi- 
ram duas “ondas” de inovação na Administração do Estado. A primei- 
ra onda estaria relacionada ao desenvolvimento inicial das tecnologias 
analógicas e a segunda relacionada com a revolução digital, sob grande 
influência da internet. De forma semelhante aos autores anteriormente 
citados, descrevem uma nova abordagem que reconhece as TIC como 
um elemento crucial para a transformação da administração pública, pois 
estão “deixando de ser objeto apenas de gestão para ser objeto de gover- 
nança” (p.15). De acordo com eles, o foco desloca-se da automatização 
e da eficiência das operações internas, e da administração destas ope- 
rações, para direcionar-se ao atendimento das demandas e objetivos da 
administração pública, de suas atividades finalísticas e de seus usuários 
(cidadãos, empresas, terceiro setor). Isso implica uma nova forma de 
lidar com as TIC que se insere dentro de um processo mais amplo de 
transformação e reforma do aparelho do Estado. 


Para Fountain (2005) não é possível desvincular as TIC dos arranjos insti- 
tucionais / organizacionais, pois eles encontram-se reciprocamente inter- 
ligados. Assim, se por um lado as tecnologias permitem transformar es- 
ses arranjos, por outro elas são entendidas, desenhadas e utilizadas por 
arranjos institucionais que possuem uma própria lógica. Desta maneira, 
os impactos recíprocos de um sobre o outro são complexos e altamente 
independentes (FOUNTAIN, 2005). 


Nessa linha de raciocínio, se consideramos as TIC como elementos de- 
terminantes para os processos de reforma do Estado, compreender a ad- 
ministração pública contemporânea torna-se fundamental (HEEKS; BHA- 
TNAGAR, 2002, citados por CEPIK; CANABARRO; POSSAMAI, 201 4a). 
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Abordagens recentes de reforma / reinvenção do governo 


Seguindo a linha adotada por Cepik, Canabarro e Possamai (2014), da- 
remos ênfase a três abordagens principais relacionadas à reforma do Es- 
tado: a do Novo Gerencialismo Público (NGP), da Administração Pública 
Societal (SPA) e da Governança da Era Digital (DEG). 


SAIBA MAIS 


A intenção é a de propiciar a reflexão sobre o desenvolvimento das 
TIC e seu uso por essas abordagens. Assim, para saber mais detalhes 
sobre essas abordagens, sugerimos que consulte o material didático 
sobre Teorias da Administração Pública ou o texto de Cepik, Cana- 
barro e Possamai (2014a). 


O modelo ideal de burocracia weberiana caracteriza-se por ser um mo- 
delo racional-legal, tendo como elementos-chave o princípio da organiza- 
ção baseada em leis, a coordenação por meio da hierarquia, formalização 
e socialização, a divisão do trabalho precisa com fronteiras jurisdicionais 
claras, a padronização, a especialização e divisão do trabalho (FOUN- 
TAIN, 2005). A partir da década de 70 do séc. XX, com o esgotamento 
do modelo keynesiano dos regimes de bem-estar social do pós-guerra, 
esse modelo de administração pública burocrática passa por uma forte 
crise, derivada da crise fiscal, do final da Guerra e da percepção de uma 
redução da autonomia dos Estados - frente aos mercados internacionais 
- em formular e implementar políticas públicas (CEPIK; CANABARRO; 
POSSAMAI, 201 4a). A necessidade da reforma de governo coloca-se pre- 
sente sob diferentes perspectivas. O Quadro 2 apresenta uma síntese 
dos principais pontos dessas doutrinas. 


SAIBA MAIS 


Sir John Maynard Keynes era um economista britânico que defendia 
que o equilíbrio econômico poderia ser alcançado por meio da in- 
tervenção do Estado na adoção de uma política adequada de inves- 
timentos e incentivos que sustentem a demanda efetiva, mantendo 
elevados níveis de emprego e de renda. Assim, a cada aumento de 
renda, o consumo e o investimento também crescem. Após a Segun- 
da Guerra Mundial suas ideias foram adotadas pelos países capitalis- 
tas europeus para a implantação de um “sistema econômico basea- 
do na livre-empresa, mas com acentuada participação do Estado na 
promoção de benefícios sociais”, o chamado Estado de Bem-Estar 
Social (Welfare State) (DICIONÁRIO de economia, 1985). 


TEMA 


ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 
GERENCIAL (NPM) 


ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 
SOCIETAL (SPA) 


A GOVERNANÇA DA 
ERA DIGITAL (DEG) 


Projeto 
político 


Enfatiza a eficiên- 
cia administrativa e 
se baseia no ajuste 
estrutural, nas reco- 
mendações de orga- 
nismos multilaterais 
e no movimento 
gerencialista. 


Enfatiza a parti- 
cipação social e 
procura estruturar 
um projeto políti- 
co que repense o 
modelo de desen- 
volvimento brasi- 
leiro, a estrutura 
do aparelho de Es- 
tado e o paradig- 
ma de gestão. 


Enfatiza a importância 
da apreensão/uso das 
TIC pelo Estado para 
o aumento da capaci- 
dade estatal e da go- 
vernança democrática. 
Prioriza a cooperação 
e a colaboração das 
agências públicas e 
privadas na busca de 
resultados a partir do 
esforço conjunto (Par- 
cerias Público-Privada). 


Dimensões 
estruturais 
enfatizadas 
na gestão 


Dimensões econô- 
mico-financeiras e 
institucional-admi- 
nistrativa. 


Dimensão 
sociopolítica. 


Dimensões institu- 
cional-administrativa, 
sociopolítica e eco- 
nômico-financeira. 
Preponderam as duas 
primeiras. 


Orga- 
nização 
adminis- 
trativa do 
aparelho 
do Estado 


Separação entre 
as atividades ex- 
clusivas e não ex- 
clusivas do Esta- 
do nos três níveis 
governamentais. 


Não há uma pro- 
posta para a orga- 
nização do apare- 
lho do Estado, e 
enfatiza iniciativas 
locais de organi- 
zação e gestão 
política. 


Estado procura | in- 
tegração/ | harmonia 
de atividades meio e 
fim que compõem os 
processos e ações do 
Estado, inclusive me- 
diante o trabalho em 
redes. 


Abertura 
das ins- 
tituições 
políticas à 
participação 


Participativo no ní- 
vel do discurso, mas 
centralizador no que 
se refere ao proces- 
so decisório, à orga- 
nização das institui- 
ções e à construção 
de canais de partici- 
pação popular. 


Participativo no 
nível das institui- 
ções, enfatizando 
a elaboração de 
estruturas e ca- 
nais que viabili- 
zem a participação 
popular. 


As TIC ampliam a pos- 
sibilidade de interação 
CC CBO; BO, 
C2G, e abrem canais 
diversos para a e-par- 
ticipação. A tomada de 
decisão é um esforço 
conjunto e coletivo. 
Mas o Estado tem papel 
decisivo em orquestrar 
o trabalho em rede. 


Abordagem 
de gestão 


Gerencialismo: en- 
fatiza a adaptação 
das recomendações 
gerencialistas para o 
setor público. 


Gestão social: en- 
fatiza a elaboração 
de experiências de 
gestão focaliza- 
da nas demandas 
do público- alvo, 
incluindo — ques- 
tões culturais e 
participativas. 


Governança digital 
como construção do 
Estado. Emprego das 
TIC para otimizar a 
alocação de recursos, 
reduzir desigualdades 
e democratizar as rela- 
ções entre o Estado e 
os cidadãos. 


Quadro 3 — A comparação entre as doutrinas de administração pública 


Fonte: Cepik, Canabarro e Possamai, 2014a, p.35 
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O Novo Gerencialismo Público (New Public Management — NPM) apare- 
ce como uma alternativa proposta pela Nova Direita (inglesa e estaduni- 
dense) e pelo neoconservadorismo, que preconiza destravar e racionali- 
zar a máquina pública burocrática. Osborne e Gaebler (1994) propõem a 
reinvenção do governo, enfatizando a necessidade de descentralizar e de 
deslocar o foco para o cliente-cidadão na construção de instituições pú- 
blicas flexíveis, adaptáveis, ágeis e que se utilizam da competição (pela 


escolha do consumidor) e de outros mecanismos não burocráticos. 


Como explicam Cepik, Canabarro e Possamai (2014a), a proposta de 
descentralização da NPM envolve tanto a descentralização política, com 
a transferência de recursos e competências para esferas locais e regio- 
nais, quanto “a delegação da autoridade para os gestores, transformados 
em gerentes, cada vez mais autônomos” (p.22). Como principais críticas, 
os autores apontam que, nos países que a adotaram — especialmente na 
Inglaterra sob o governo de Margaret Thatcher — observou-se a prolife- 
ração de quase agências governamentais que, ao invés de atuar para a 
realização dos objetivos da Administração como um todo, acabaram por 
gerar novas “ilhas burocráticas”, que duplicaram esforços e recursos, 
ampliaram os custos de transação e desviaram o foco para o cumpri- 
mento de metas internas ou próprias. São retratos dessa doutrina as ini- 
ciativas de privatização e de terceirização. Na América Latina os esforços 
do NPM apareceram vinculados a programas de ajuste promovidos pelo 
Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional e, especificamente 
no Brasil, a iniciativas de redução do aparelho estatal e na reforma do 
serviço público (CEPIK; CANABARRO; POSSAMAI, 2014a). 


Em paralelo às práticas da NPM, desenvolveu-se no Reino Unido um mo- 
delo complementar de administração: Governança em Rede (Network 
Governance). Goldsmith e Egger (2011) argumentam que nesse novo 
modelo de governo, as “principais responsabilidades dos executivos não 
mais irão centrar-se na gestão de pessoas e programas, mas sim na or- 
ganização de recursos, muitas vezes pertencentes a outros, de modo a 
produzir valor público” (p.22). O mecanismo para que isso ocorra não é 
mais por meio da criação de agências, mas um modelo de redes público- 
-privadas (ou parcerias público-privadas) que utilizam empresas e orga- 
nizações não governamentais como canais de distribuição de serviços e 
transações públicas (GOLDSMITH; EGGER, 2011). Os autores destacam 


quatro fontes de influência para o modelo de Governança em Rede: 


a) Governo como terceira parte: na qual destacam a colaboração de 
ONGs e empresas privadas na prestação de serviços e no cumpri- 
mento de metas políticas. Os autores citam como exemplo a presta- 
ção de serviços por terceiros em áreas como informática, coleta de 
lixo, serviços sociais — como os que desempenham o papel de migrar 
os cidadãos da condição de assistência social para a atividade laboral 
(welfare-to-work) -, administração de presídios, dentre outras; 


b) Governo coordenado: que retrata a utilização de agências governa- 
mentais múltiplas para a prestação de serviços integrados, podendo 
envolver vários níveis de governo. Um exemplo foi a iniciativa do 
governo britânico de Tony Blair que criou uma agência para reduzir 
a exclusão social por meio da reintegração dessas pessoas na so- 
ciedade e coordenou esforços dos ministérios da Educação, Meio 
Ambiente, Transportes e Saúde. Outro exemplo citado foi o do Cen- 
trelink da Austrália (<https:/Avww.servicesaustralia.gov.au/individu- 
als/centrelink>), que reuniu num único local serviços sociais de oito 
ministérios federais e de diversos governos estaduais e municipais; 


c) Revolução digital: que permite o uso intensivo da tecnologia da in- 
formação, em tempo real, para viabilizar a colaboração com parcei- 
ros externos, reduzindo custos de informação; 


d) Demanda do consumidor: que expressa a crescente demanda dos 
cidadãos por maior controle de realização de escolhas de sua vida e 
por mais e por diferentes formas de acesso a serviços governamentais. 


A proposta de Governança em Rede seria, assim, a síntese dessas quatro 
tendências, com capacidade elevada de gestão de redes e com elevada 
colaboração público-privada. 


Na América Latina ocorreu o desenvolvimento de uma abordagem que 
busca rearticular a relação entre o Estado e a Sociedade num contex- 
to de democracia representativa e participativa, a Administração Públi- 
ca Societal (Societal Public Administration SPA) (CEPIK; CANABARRO; 
POSSAMAI, 20144). Para os autores, a SPA é fruto da expressão de uma 
esquerda renovada e do entendimento de que o Estado não precisa ser 
o único protagonista da ação pública, a qual pode ser articulada com a 
esfera pública não estatal - organizações não governamentais e movi- 
mentos sociais organizados. Diferentemente das abordagens gerencia- 
listas abordadas anteriormente, a SPA contribui para a criação de uma 
“governança responsiva”, caracterizada pelo fortalecimento dos laços 
entre os cidadãos e o Estado, mediados pelos princípios da responsabili- 
zação, transparência, participação e responsividade (BRAGA et al., 2008, 
citado por CEPIK; CANABARRO; POSSAMAI, 2014a). Por exemplo, no 
caso da abordagem da Gestão Social, próxima à doutrina da Adminis- 
tração Pública Societal (SPA), observamos que é dada ênfase à “tomada 
de decisão coletiva, sem coerção, baseada na inteligibilidade da lingua- 
gem, na dialogicidade e no entendimento esclarecido como processo, 
na transparência como pressuposto e na emancipação enquanto fim úl- 
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timo” (CANÇADO; TENÓRIO; PEREIRA, 2011, p. 697). Isso significa dar 
importância e destaque à transparência e à participação para a definição, 
execução e avaliação de políticas públicas e para a coprodução de bens 
e serviços públicos. 


Finalmente a terceira doutrina é a da Governança da Era Digital (Digital 
Era Governance DEG), termo cunhado por Dunleavy et al. (2005), citado 
por Cepik, Canabarro e Possamai (2014). O diferencial dessa aborda- 
gem reside nas novas possibilidades de interação propiciadas pela inter- 
net que seriam refletidas na estrutura do Estado e seu aparelho, pois 


No Estado Virtual, a organização do governo reside cada vez mais em siste- 
mas computadorizados de informação e em redes intergovernamentais, não 
em agências burocráticas autônomas. O Estado virtual consiste em agências 
virtuais que revestem a estrutura burocrática formal. Tal Estado irá afastar-se 
do Estado burocrático, à medida que as estruturas fiscalizadoras e os proces- 
sos orçamentários sejam modificados para alinhar-se à lógica das redes de 
políticas públicas baseadas na web. (FOUNTAIN, 2005, p.136-137). 


A DEG aponta para um conjunto complexo e significativo de mudanças 
para o alcance de um governo mais ágil e focado no cidadão, o qual tam- 
bém participa e controla a forma como elas vão ser atendidas. É nesse 
quadro que as TIC assumem um papel fundamental ao permitir ampliar 
e efetivar as possibilidades de uma governança mais ampla. De acordo 
com Dunleavy et al. (2005), citado por Cepik, Canabarro e Possamai, 
(2014a), as mudanças devem ser consideradas sob três pontos: 


* Reintegração: necessidade de reagrupar as estruturas (ou agências) 
criadas pelo NPM de forma a promover maior coordenação e colabo- 
ração entre os governos de diferentes esferas (federal, estadual e mu- 
nicipal) e a facilitar o acesso dos cidadãos a informações e serviços; 


* Desenvolvimento de uma visão holística da administração: a qual 
deve ser criada / desenhada a partir das necessidades dos usuários 
dos serviços: cidadãos, empresas, organizações não governamentais 
etc. Ela implica a reengenharia dos processos de governo, mudan- 
ças nos estilos de gestão e uma preocupação com o tratamento das 
informações nos sistemas de informação governamentais que bus- 
quem a integração e o compartilhamento de dados; 


* Uso da web e da internet pelos governos: um governo que seja 
efetivamente digital ao integrar os seus diferentes canais de comuni- 
cação e de serviços. 


Se por um lado a DEG enfatiza a inovação nas formas de prestação de 
serviço público, não devemos nos esquecer da importância de expandir 
essa transformação para a participação democrática, a qual inclui a pre- 
ocupação com a capacitação dos diferentes usuários/cidadãos para que 
possam usufruir dessa perspectiva. 


Resumindo 


No Capítulo 1 apresentamos os principais conceitos e abordagens asso- 
ciados às estratégias de governo eletrônico e de governança eletrônica. 
Destacamos o fato de que os conceitos encontram-se em construção e, 
por isso, a literatura apresenta ênfases diferenciadas ao abordá-los. 


Abordamos, ainda, os principais fatores determinantes para a adoção de 
iniciativas de governo eletrônico, que irão nos ajudar a entender as dife- 
rentes experiências nacionais e internacionais em andamento. 


O mais importante é não se esquecer da abordagem de governança ele- 
trônica que adotaremos ao longo da disciplina, englobando as dimensões 
da e-administração e do e-serviços públicos sob o termo de e-governo e 
de tratar, na dimensão da e-democracia, os temas relacionados à partici- 
pação do cidadão, à transparência e ao controle. Isso facilitará a compre- 
ensão da organização do conteúdo nos próximos capítulos 


ATIVIDADES 


Você consegue identificar como as iniciativas de governo eletrônico 
estão presentes no seu dia a dia? Pensando nisso, elaboramos algu- 
mas questões que propiciam a reflexão sobre essa experiência. 


1. você, como usuário, já deve ter passado pela experiência nada 
agradável de ficar horas numa fila ou num balcão de um órgão 
público para obter alguma informação ou realizar algum servi- 
ço. Descreva pelo menos três situações pelas quais tenha pas- 
sado, preferencialmente junto a diferentes esferas de governo, 
identificando: 


a) Necessidade de informação ou de serviço 
b) Sua experiência: impressões e resultados 


c) Possíveis alterações na forma de obtenção das informações 
ou serviços que poderiam ser introduzidas para melhorar a 
sua experiência 


2. Por outro lado, acreditamos que você, como usuário, também, 
já tenha sido surpreendido com alguma experiência positiva 
quando buscou informações ou serviços junto a um órgão pú- 
blico. De forma semelhante à questão anterior, descreva pelo 
menos três situações pelas quais tenha passado, preferencial- 
mente junto a diferentes esferas de governo, identificando: 
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a) Necessidade de informação ou de serviço 


b) Sua experiência: impressões, resultados e fatores funda- 
mentais para a sua experiência 


Como futuro administrador público você, também, já deve ter 
passado por experiências positivas ou negativas para a oferta de 
informações ou de serviços no seu local de trabalho. Procure 
descrever pelo menos uma experiência negativa e uma experi- 
ência positiva pela qual tenha passado identificando: qual era 
o serviço / informação demandada, dificuldades ou facilidades 
encontradas, utilização ou não de recursos da internet. Você 
consegue identificar formas de melhoria da oferta desse serviço 
ou informação que possam basear-se nos conceitos vistos de 
governo eletrônico ou de governança eletrônica? 


CAPÍTULO II 


AS EXPERIÊNCIAS DE GOVERNO 
ELETRÔNICO NO BRASIL 


Profa Dra. Adriane Maria Arantes de Carvalho 


Objetivos Específicos de Aprendizagem 
Ao finalizar este Capítulo, você deverá ser capaz de: 


* Identificar os principais marcos na implantação das políticas de go- 
verno eletrônico federal; 


* Reconhecer os principais avanços alcançados no âmbito das políticas 
de governo eletrônico federal; 


* Avaliar os principais obstáculos e perspectivas a serem enfrentados 
por governos eletrônicos federais, estaduais e municipais; 


* Reconhecer as cidades digitais como um tema a ser explorado pela 
gestão pública. 


1. Políticas de Governo Eletrônico Federal 
Caro(a) estudante, 


Ao longo deste Capítulo você será convidado a refletir sobre a apli- 
cação dos conceitos e das práticas de governo eletrônico. Além do 
Governo Federal, os Estados, Municípios e o Distrito Federal apre- 
sentam diversas iniciativas de Governo Eletrônico com significativa 
repercussão social. Diante da enorme variedade de experiências, co- 
locamos o nosso foco no governo eletrônico federal. Mas fique certo 
de que, ao longo dos capítulos da disciplina, você terá contato com 
práticas e políticas de diferentes esferas governamentais. Por ora 
vamos nos concentrar em aprender o percurso que tem sido feito 
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na construção do governo eletrônico federal, seus avanços, assim 
como obstáculos e perspectivas que se apresentam. 


Bons estudos! 


Ao começarmos a abordar as experiências e políticas de e-gov é 
importante situá-las dentro de um contexto maior. É a partir da pers- 
pectiva de um mundo complexo, de pressões decorrentes de custos 
elevados, de um aumento da expectativa dos cidadãos e da redução 
da sua legitimidade que se tem travado a discussão sobre a reforma 
ou a reinvenção dos governos e sobre o governo eletrônico (FER- 
GUSON, 2002; GOLDSMITH; EGGERS, 2011). Assim, desde 2001, 
a Organização das Nações Unidas, por meio do Departamento de 
Assuntos Econômicos e Sociais, realiza a pesquisa de Governo Ele- 
trônico com a qual busca estudar padrões gerais de governo digital 
dos seus 193 Estados membros (UNITED NATIONS, 2020). 


Apesar de a Internet e de as TIC estarem associadas ao surgimento 
do conceito de Governo Eletrônico, devemos considerar que “se in- 
ternet não faz política, é preciso ter em mente que as estratégias de 
e-government fazem política. Isso porque as mesmas se originam de 
uma prática política determinada e também compõem o empreendi- 
mento por um projeto específico de sociabilidade” (MARTINUZZO, 
2007, p.180). E é com essa visão que pretendemos abordar a cons- 
trução das políticas de governo eletrônico no Brasil. 


Segundo Chahin et al. (2004), as agências governamentais brasi- 
leiras possuem presença on-line desde 1993, por meio de sites na 
internet. Mas é no final dos anos 90 do séc. XX, no Governo Fer- 
nando Henrique Cardoso, que começa a ser traçada uma política 
de governo eletrônico que tem como fundamento as bases neoli- 
berais de reforma do Estado e do atendimento a cidadãos / clientes 
(MARTINUZZO, 2007). Diniz et al. (2009) situam essa iniciativa no 
contexto da reforma administrativa do Estado brasileiro sob forte in- 
fluência do New Public Management (NPM), que defendia princípios 
gerenciais orientados a resultados, eficiência e adoção de práticas 
de mercado. A FIG. 2 apresenta uma linha do tempo das ações do 
governo eletrônico federal. 


— Padróesde Interopera- 
bilklade de Governo 
Elesrônico(e-PING) 

— Portal de Compras 
Públicas (Comprasnet) 

- ima Nacional 
de destão Pública e 
Desburocratização 
(Gespública) 


2010 
— Programa Nacional de 
Banda Larga (PNBL) 


= Pesquisa TK Governo 
Eletrônico do CETIC Ar 


2015 


= Decreto 8414: Programa 
Bem Mais Simples Brasil 


— Decreto 8.539: Processo 


- Pesquisa de avaliação de 


Serviços com Indi 
de Governo Eletrônico 


2011 


— Comité Interministerial 
Governo Aberto [CIGA) e 
Plano de Ação Nacional 
para Governo Aberto 


2016 


— Decreto 8.638: Política 


-— Avaliador e Simulador 


Acessibilidade em Sítios 
IASES) 


2012 


— Portal para Pessoa com 
Deficiência 

- Lei 12.527: Acesso à 
Informação 

= Infraestrutura Nacional 
de Dados Abertos (INDA) 


= Portal Brasileiro de Dados 
Abertos 


2017 


— Decreto 9.094; 
simplificação dos 
serviços públicos 


2003 2004 


- Infraestrutura de Rede -— Portal da Transparência 
Infovia Brasiia 


- Decreto 4.829: criação 


do Comité Gestor da 
Intemet no Brasil (CGI be) 


2008 


-— Padrões Web em 
Eletrônico (ePWG) 


= Infraestrutura Nacional de 


Dados Espaciais NDE) |  <idadão 


— Estratégia Geral 
de Tecnologia da 
Informação ([EGTI) 


2013 2014 


= Programa Cidades 
Digitais 


— Lei 12.965: Marco Civil da 
Internet 
- Decreto 8.135: -— Decreto 8.243: Política 


' de dados Nacional de Participação 
reren Social (PNPS) 


- Portal Participabe 


2018 


- Decreto 9.319; 
Estratégia Brasileira para 
aTransformação Digital 
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Eletrônico Nacional digital (EGO) = Decreto 9.203: Politica del (Digital) 


— Decreto 8.777: Política 
dacos abertos 

— Decreto 8.934: Plataforma 
de cidadania digital 

— Decreto 8.789: 
Compartilhamento de 
bases de dados 


Coil Nacional 


— Decreto nio-numerado: 
Conselho Nacional para 
a Desburocratização — 
Brasd Efxiente 


Figura 2 — Linha do tempo 2000-2008 das realizações de Governo Eletrônico 
Fonte: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (2017), citado por BRASIL, 2018b, p.15 


O marco inicial para a elaboração de uma política de governo eletrônico 
ocorre com o projeto Sociedade da Informação (Socinfo), do Ministé- 
rio de Ciência e Tecnologia, que culminou na publicação do Livro Verde 
da Sociedade da Informação no Brasil (CHANIN et al., 2004). O livro 
contempla sete linhas estratégicas: mercado, trabalho e oportunidades; 
universalização e serviços para a cidadania; educação na sociedade da 
informação; conteúdo e identidade cultural; governo ao alcance de to- 
dos, pesquisa e desenvolvimento (P&D); tecnologias-chave e aplicações; 
e infraestrutura avançada e novos serviços (TAKAHASHI, 2000). 


TAKAHSHI (2007) avalia a iniciativa governamental da Socinfo dentro 
de um contexto mais amplo de criar uma resposta a outras iniciativas 
da sociedade de informação que ocorriam ao redor do mundo, atribuin- 
do às TIC um papel central para o desenvolvimento econômico e social 
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do país. No capítulo 6 do Livro Verde — Governo ao Alcance de todos 
— há o reconhecimento do papel do governo como “principal indutor 
de ações estratégicas rumo à sociedade da informação”, uma vez que 
é responsável pelo quadro regulatório que sustentará as iniciativas, 
mas também porque o governo é o maior comprador / contratador de 
bens e serviços em tecnologias de informação e comunicação no país 
(TAKAHASHI, 2000, p.69). 


SAIBA MAIS 


O processo de discussão sobre os contornos e diretrizes de um 
programa de ações rumo à Sociedade da Informação no Brasil teve 
início em maio de 1999. Em 15 de dezembro de 1999 o programa 
Sociedade da Informação foi oficialmente lançado pela presidência 
da República e a seguir ocorreu um processo de discussão que en- 
volveu mais de 300 pessoas. Destas, 150 trabalharam em 12 Gru- 
pos temáticos, que produziram o Livro Verde da Sociedade da In- 
formação no Brasil (TAKAHASHI, 2000). Posteriormente, em 2002, 
é publicado o Livro Branco da Ciência, Tecnologia e Inovação que 
sintetiza as ideias discutidas na Conferência Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, ocorrida em 2001, e que concebe uma agen- 
da de consensos para a reforma do sistema nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (BRASIL, 2002). 


A essa iniciativa pode-se acrescer a criação de alguns grupos de trabalho 
e comitês. O Grupo de Trabalho Interministerial de Tecnologia da Infor- 
mação (GTTI) foi formalizado pela portaria da Casa Civil n. 23 de 12 de 
maio de 2000. Como destacam Chahin et al. (2004), a GTTI inaugura o 
Programa de Governo Eletrônico do Estado brasileiro com a finalidade de 
examinar e propor políticas, diretrizes e normas relacionadas às novas 
formas eletrônicas de interação, concentrando-se em três linhas de ação, 
das sete previstas para o programa: universalização de serviços, governo 
ao alcance de todos e infraestrutura avançada. 


Também é criado o Comitê Gestor de Segurança da Informação (GCSI) 
no âmbito da Política de Gestão da Segurança de Informação do Poder 
Executivo Federal (PGSI), através do Decreto n. 3.505, de 13 de junho 
de 2000. 


Ainda em 2000 é formalizado o Comitê Executivo do Governo Eletrô- 
nico (CEGE) por meio do decreto de 18 de outubro de 2000. Presidi- 
do pelo Chefe da Casa Civil e constituído por representantes de vários 
ministérios, o CEGE tinha o objetivo de “formular políticas, estabelecer 
diretrizes, coordenar e articular as ações de implantação do Governo ele- 
trônico, voltado para a prestação de serviços e informações ao cidadão” 
(BRASIL, 2000). 


Naquele momento havia diversas ações isoladas de prestação de servi- 
ços, por meio da internet, tais como “a entrega de declarações do Impos- 
to de renda, divulgação de editais de compras governamentais, emissão 
de certidões de pagamentos e impostos, acompanhamentos de processos 
judiciais e prestação de informações sobre aposentadorias e benefícios da 
previdência social, entre outros” (BRASIL, 2020a). Destaca-se, também, 
a existência de um portal único de serviços e informações, o portal Rede 
Governo (<www.redegoverno.gov.br>), cuja primeira versão havia sido 
inaugurada em janeiro de 1999, posteriormente denominado portal de 
e-gov (<www.e.gov.br>) e que atualmente é o Portal Governo Digital 
(<www.gov.br/governodigital>) (BRASIL, 2020a; CHAHIN et al.,2004). 


Segundo Diniz et al. (2009), do final de 2001 ao final de 2002, a oferta 
de serviços evoluiu de 1.350 a cerca de 1.7000 e o número de tipos de 
informações disponíveis passou de 11 mil para cerca de 22 mil links de 
acesso direto a serviços e informações de outros sítios governamentais. 
No entanto, os autores ressaltam que o próprio governo federal já reco- 
nhecia que “a falta de uma política integrada e abrangente para promo- 
ver a efetiva universalização do acesso às tecnologias da informação e 
aos serviços seria um sério empecilho para o desenvolvimento futuro do 
projeto” (DINIZ et al., 2009, p.36). West (2005), citado por Cepik, Ca- 
nabarro e Possamai (2014b), destaca que as principais iniciativas desse 
período se voltam para a maximização da eficiência e eficácia da arreca- 
dação tributária, da viabilização dos fluxos de comércio eletrônico e de 
uma capacitação geral do país que enfatizavam os objetivos econômicos 
a elas associados. No entanto, deve-se destacar a orientação cidadão- 
-cêntrica desse período. 


Com a transição do governo Fernando Henrique Cardoso para o Gover- 
no Lula, em 2013, ocorreu uma descontinuidade nos trabalhos do CEGE 
(DINIZ et al., 2009). Mas Cepik, Canabarro e Possamai (2014b) interpre- 
tam essa “descontinuidade” como uma reorientação do Programa em 
direção à Administração Pública Societal (SPA), com a ampliação do seu 
escopo e com a revisão de suas linhas político-programáticas. 


Assim, no ano de 2003 foram criados oito comitês técnicos no CEGE 
para coordenar e articular o planejamento e a implementação de diver- 
sos projetos e ações: inclusão digital; gestão de sítios e serviços on-line; 
implementação do software livre; integração de sistemas; infraestrutura 
de redes; gestão do conhecimento e informação estratégica; governo 
para governo; e sistemas legados e licenças de software (GUIMARÃES; 
MEDEIROS, 2005; DINIZ et al., 2009). É, também, a partir desse mesmo 
ano que as atribuições da secretaria executiva do programa de Governo 
Eletrônico passam a ser exercidas pela Secretaria de Logística e Tecno- 
logia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 
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A mudança de orientação do governo e do programa e-Gov, de principal 
protagonista da inserção do Brasil na Sociedade da Informação para sua 
percepção como elemento de transformação social está descrita no do- 
cumento Diretrizes de Governo Eletrônico: 


O primeiro papel é o de promotor da cidadania e do desenvolvimento. Isto 
significa que o governo eletrônico deve orientar-se para as demandas dos 
cidadãos enquanto indivíduos e também, para promover o acesso e a con- 
solidação dos direitos da cidadania. [...] O segundo papel do governo ele- 
trônico é o de funcionar como instrumento de mudança das organizações 
públicas, de melhoria do atendimento ao cidadão e de racionalização do uso 
de recursos públicos. [...] O terceiro papel que o governo eletrônico pode 
desempenhar é o de promover o processo de disseminação da tecnologia 
de informação e comunicação para que este contribua para o desenvolvi- 
mento do país. [...] O quarto papel do governo eletrônico é a promoção, uso 
e disseminação de práticas de Gestão do Conhecimento na administração 
pública. [...] Outro ponto importante a ser lembrado é o deslocamento dos 
interlocutores. Não é admissível que a construção e implementação da po- 
lítica federal de governo eletrônico tenha como interlocutores quase únicos 
os próprios agentes do governo federal e os fornecedores. A mudança na 
interlocução que se encontra em curso busca não só incorporar novos ato- 
res à discussão (em especial os setores organizados da sociedade civil, os 
governos estaduais e municipais e as universidades) como também ampliar 
a profundidade e publicidade dos debates (BRASIL, 2004, p. 6-7, citado por 
CEPIK, CANABARRO, POSSAMAI, 2014b, p.57). 


De acordo com Cepik, Canabarro e Possamai (2014b), a partir desse 
relatório, delineia-se uma ruptura com o conceito de cidadão-usuário 
como cliente dos serviços públicos e são definidas diretrizes que enfati- 
zam a promoção da cidadania, a indissociabilidade entre a inclusão di- 
gital e o governo eletrônico, a integração com outros níveis de governo, 
dentre outras, expressas pelos grupos criados no CEGE. Para Martinuzzo 
(2007), o documento expressa o abandono da percepção do cidadão 
como cliente, própria da perspectiva neoliberal, para incluir temas ou 
problemas relativos a velhos problemas, como a exclusão social, a desi- 
gualdade e a miséria, dentro de um e-Gov. 


Abrucio (2007) e Pinto e Fernandes (2005), citados por Cepik, Canabarro 
e Possamai (2014b), apontam, de forma crítica, uma estagnação gover- 
namental no primeiro governo Lula no que se refere à reforma da gestão 
pública e apontam, respectivamente, dificuldades relacionadas tanto à ar- 
ticulação transversal, necessária para alinhamento estratégico e obtenção 
de apoio, quanto ao estabelecimento de uma agenda em prol da reforma. 


Mesmo assim, vários avanços ocorreram no governo Lula (2003-2010). 
Destacam-se entre eles (BRASIL, 20204): 


* A publicação da primeira versão do documento Padrões de Interope- 
rabilidade em Governo Eletrônico (e-PING) em 2004, atualmente na 
versão 2010; 


* Publicação do Guia Livre — referência de Migração para Software Li- 
vre em 2004; 


* Pregão Eletrônico (Decreto nº 5.450 de 2005), que regulamentou as 
compras governamentais) e criação do Portal Comprasnet; 


* Portal de Inclusão Digital (atualmente desativado) em 2006; 


* Metodologia de Indicadores e Métricas de serviços de Governo Ele- 
trônico (2006); 


* Institucionalização do Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrô- 
nico (e- MAG) (2007); 


* Avaliador e Simulador para a Acessibilidade de Sítios (ASES) (2007); 
* Padrões Brasil e-GOV (2008), recomendações de boas práticas; 

* Portal de Convênio (2008); 

* Estratégia geral de Tecnologia da Informação (EGTI); 

e* Portal Software Público Brasileiro; 


* Emissão da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), fruto da parceria entre o 
governo federal e a iniciativa privada; 


* Pesquisa TIC: governo eletrônico do CETIC.br. 


Cepik, Canabarro e Possamai (2014b) ressaltam que a existência de so- 
breposição de funções institucionais e funcionais da CEGE com a SLTI 
acabou por dificultar o entendimento das ações e dos avanços do e-gov 
no período do Governo Lula. Mesmo assim, no primeiro período do Go- 
verno Lula destaca-se a reorientação das aplicações de TI governamental 
para a sustentação dos eixos temáticos da ação governamental e, a par- 
tir do segundo mandato, uma maior preocupação com as áreas-fim da 
ação governamental. De acordo com os autores, “ocorreu, no Brasil, um 
processo [...] de incorporação das TIC às atividades-meio e finalísticas 
da burocracia estatal tanto em termos verticais (estados e municípios) 
quanto horizontais (nos poderes constituídos de cada um dos níveis ver- 
ticais” (CEPIK; CANABARRO; POSSAMAI, 2014b, p.62). Uma evidência 
que os autores apontam diz respeito à atuação importante do Tribunal de 
Contas da União (TCU) na cobrança de estratégias assertivas de uso das 
tecnologias de informação pelo Poder Público Federal. 


A partir de 2011, no Governo Dilma Rousseff, outros avanços podem ser 
destacados. A criação do Comitê Interministerial Governo Aberto (CIGA) 
e o lançamento do plano de Ação Nacional para Governo Aberto voltam- 
-se à promoção de ações e medidas que visam o aumento da transpa- 
rência e do acesso à informação pública, à melhoria na prestação de ser- 
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viços públicos e ao fortalecimento da integridade pública. A seguir, em 
2012, temos a promulgação da Lei n. 12.527, Lei de Acesso à Informação 
(LAI), que tem o propósito de regulamentar o direito constitucional de 
acesso dos cidadãos às informações públicas, o lançamento do Portal 
para Pessoa com Deficiência e, para promover a implementação da In- 
fraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA), ocorre o lançamento do 
Portal Brasileiro de Dados Abertos. Este tem como objetivo compartilhar 
dados públicos em formato bruto e aberto e a INDA consiste num con- 
junto de padrões, tecnologias, procedimentos e mecanismos de controle 
definidos para viabilizar a troca de dados e informações, entre os diferen- 
tes poderes e esferas de governo (BRASIL, 20204). 


Destacam-se, ainda, o aprimoramento do Sistema de Convênios (Si- 
conv), O lançamento da Metodologia de Gerenciamento de Projetos do 
Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática 
(SISP) (DIAS; SANO; MEDEIROS, 2019). A metodologia tem o objetivo 
de contribuir para a melhoria das práticas de gestão e governança de TI 
dos órgãos públicos. A migração do Portal do Software Público Brasileiro 
para o ambiente da TELEBRÁS confere maior segurança e desempenho 
ao portal e permite a sua evolução. Outra implementação importante 
foi a disponibilização do Portal de Compras do Governo Federal (Com- 
prasnet) para estados, municípios e Distrito Federal para a realização de 
compras e contratações públicas (BRASIL, 20204). 


SAIBA MAIS 


Para conhecer de forma mais detalhada a respeito das iniciativas 
do governo eletrônico, consulte a página Do eletrônico ao Digital 
(BRASIL, 20204). 


Nesse período duas iniciativas merecem ser associadas ao governo ele- 
trônico. Dias, Sano e Medeiros (2019) ressaltam o lançamento da Estra- 
tégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 2012-2015 (ENCTI) que 
buscou orientar as políticas públicas para desenvolvimento da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I). A ENCTI definiu como eixos estruturantes 
a promoção da inovação nas empresas, um novo padrão de financiamen- 
to público para o desenvolvimento científico e tecnológico e a forma- 
ção e capacitação de recursos humanos. O setor de TIC é evidenciado 
como um dos setores portadores de futuro, havendo a necessidade de 
promoção de uma ampla integração das tecnologias de informação e da 
modernização da indústria brasileira. O potencial de fortalecimento do 
setor e de sua cadeia produtiva está também relacionado a iniciativas go- 
vernamentais, tais como o Programa Nacional de Banda Larga (PNBL) e a 
ampliação dos investimentos na rede de fibra ótica coordenada pela Rede 
Nacional de Pesquisa e Educação (RNP) do MCTI. Mais uma vez podemos 
observar que o uso das TIC no âmbito dos governos é visto como uma 
oportunidade para a modernização da gestão pública, para a ampliação da 
oferta de serviços públicos com foco no cidadão e para o uso intensivo de 
instrumentos de inclusão digital e de participação social (BRASIL, 2012). 


A segunda iniciativa a ser destacada é a discussão para a consolidação do 
Marco Civil da Internet implantado pela Lei n. 12.965, de 23 de abril de 
2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso 
da internet no país, assim como determina as diretrizes a serem seguidas 
pelas diferentes esferas de governo (BRASIL, 2014a). Zaganelli e Miranda 
(2017) consideram o Marco Civil da Internet como uma “quebra” de pa- 
radigma na sociedade brasileira, “uma vez que promoveu mais inclusão 
e engajamentos a respeito do tema e dos direitos e deveres que o envol- 
vem” (ZAGANELLI; MIRANDA, 2017, p.638) 


Com a publicação do Decreto n. 8.638, em janeiro de 2016, é instituída 
a Política de Governança Digital para o Poder Executivo Federal. Coube 
ao Ministério do Planejamento a responsabilidade pela elaboração da 
Estratégia de Governança Digital (E-Digital) para o período 2016-2019. 
Na sua primeira versão, a transformação digital é percebida tanto como 
uma oportunidade para que o país possa dar um salto qualitativo, quanto 
de enfrentar alguns dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), especialmente aque- 
les relacionados a: 


* Objetivo 1 - Erradicação da Pobreza: inclusão financeira dos mais pobres, 
pela combinação terminais móveis com acesso à Internet, pagamentos 
móveis e novos instrumentos financeiros no ambiente digital. 

* Objetivo 2 - Fome Zero: Internet das Coisas, aumentando a produtivida- 
de na agropecuária, reduzindo perdas no campo e na logística de trans- 
porte e distribuição. 

* Objetivo 3 - Saúde e Bem-Estar: uso de terminais móveis com acesso a 
bases de dados médicas e viabilizando prontuários eletrônicos; e a Inter- 
net das Coisas, com monitoração e diagnóstico remoto. 

* Objetivo 4 - Educação de Qualidade: computadores com acesso a conte- 
údos digitais, ensino à distância, treinamento de professores e capacita- 
ção profissional. 

* Objetivo 9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura: ampliação da infraes- 
trutura de acesso à Internet, empreendedorismo digital, e Internet das 
Coisas. 

* Objetivo 13 - Combate às Alterações Climáticas: redes de sensores com- 
binadas com terminais de acesso à Internet, possibilitam ação rápida na 
prevenção e mitigação de desastres naturais. (BRASIL, 2018a, p.6-7) 


SAIBA MAIS 


Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável abordam os 17 de- 
safios a serem enfrentados por pessoas e governos no mundo todo. 


Acesse o site da Organização das Nações Unidas e veja quais são os 
demais objetivos relacionados à Agenda 2030 no Brasil (ORGANI- 
ZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2020). 
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A E-Digital parte de um modelo conceitual que procura integrar as ini- 
ciativas governamentais numa proposta única “de modo a apoiar a di- 
gitalização dos processos produtivos e a capacitação para o ambiente 
digital, promovendo a geração de valor e o crescimento econômico”, 
com o estabelecimento de um marco regulatório adequado e de “uma 
estrutura de apoio à governança da estratégia digital, que coordene os 
mecanismos institucionais existentes e assegure prioridade na execução, 
monitoramento e avaliação de resultados das iniciativas (BRASIL, 2018a, 
p.8). A FIG. 3 representa o modelo conceitual preconizado. 


Transformação no Transformação na 


Nm 
Dimensã 
!|t | Internacional 


Confiança | Educação 
[PLN 


Figura 3 — Modelo conceitual do E-Digital 
Fonte: BRASIL, 2018a, p.8 


Na sua primeira versão, com foco na transformação digital: governo e 
cidadania, as ações específicas foram agrupadas em dois eixos: (1) trans- 
formação digital da economia, com ênfase para uma economia baseada 
em dados, num contexto de um mundo de dispositivos conectados e de 
novos modelos de negócios; (2) transformação digital do governo, em 
busca do pleno exercício da cidadania no contexto digital e da prestação 
de serviços à sociedade (BRASIL, 2018a, p.8). São elencados um conjun- 
to de indicadores de desempenho e traçadas três linhas norteadoras das 
políticas públicas na área de cidadania e governo digital, que entendem 
que “a tecnologia digital deverá ser utilizada para i) aumentar a transpa- 
rência e controle social das atividades estatais, ii) ampliar a participação 
social na formulação das políticas públicas, e iii) prover mais e melhores 
serviços públicos digitais” (BRASIL, 2018c, p.93). Como observam Dias, 
Sano e Medeiros (2019), essas linhas estão associadas às propostas pela 
UNESCO de serviços públicos eletrônicos, administração pública eletrô- 
nica e democracia eletrônica. Uma versão revisada da Estratégia de Go- 
vernança Digital (EGD) foi publicada pelo Governo Temer, em maio de 
2018. (BRASIL, 2018b). 


O Decreto n. 9.756, de 11 de abril de 2019, institui o portal único do 
governo federal (www.gov.br) que tem como principal objetivo reunir, 
num único lugar, tanto os serviços para o cidadão quanto as informações 


sobre a atuação do Governo Federal (BRASIL, 2020a). Finalmente, o De- 
creto n. 10.332, de 28 de abril de 2020, institui a Estratégia de Governo 
Digital para o período de 2020 a 2022. Na nova Estratégia cabe à Secre- 
taria de Governo Digital do Ministério da Economia coordenar as iniciati- 
vas e aprovar os Planos de Transformação Digital dos órgãos e entidades 
da administração pública federal. A Secretaria Especial de Modernização 
do Estado ficará encarregada da coordenação e o monitoramento da sua 
execução (BRASIL, 20203). 


2. Avanços, Obstáculos e Perspectivas do E-Gov 


A 11º e última edição da Pesquisa sobre Governo Eletrônico 2020 da 
ONU aponta o surgimento de novas estratégias governamentais digitais, 
distintas de iniciativas anteriores. Segundo o relatório: 


Algumas das novas abordagens que os governos estão adotando em busca 
da transformação do governo digital incluem a entrega do governo eletrô- 
nico como uma plataforma, a integração de entrega multicanal online e 
offline, o desenvolvimento ágil de serviços digitais (apoiado pelo envolvi- 
mento e integração de todo o governo e toda a sociedade), a expansão da 
e-participação e parcerias, a adoção de abordagens centradas nos dados, 
o fortalecimento das capacidades digitais para fornecer serviços centra- 
dos nas pessoas, e o uso inovador de novas tecnologias, como inteligência 
artificial (IA) e blockchain, especialmente no desenvolvimento de cidades 
inteligentes” (UNITED NATIONS, 20204, p.xxiii) (tradução nossa) 


SAIBA MAIS 


Para ter acesso às pesquisas da ONU sobre governo eletrônico, 
acesse a página do Departamento de Assuntos Econômicos e So- 
ciais (UNITED NATIONS, 2020a). Você também poderá a página 
principal dos governos dos países-membros que fazem parte do le- 
vantamento das pesquisas (UNITED NATIONS, 2020b). 


Associando os resultados da pesquisa aos Objetivos de Desenvolvi- 
mento Sustentável, a pesquisa reforça que o governo eletrônico não se 
limita à prestação de serviços, mas tem papel importante no alcance 
das metas relacionadas à literacia digital, à inclusão digital, à conectivi- 
dade digital e à identidade digital. O E-Government Development Index 
(EGDI - Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico) desenvolvi- 
do pela ONU abarca as dimensões de escopo e qualidade dos serviços 
on-line (Online Service Index - OSI), a situação do desenvolvimento da 
infraestrutura de telecomunicações (Telecommunication Infrastructure 
Index - TII) e o Índice de Capital Humano (Human Capital Index - HCI). 
(UNITED NATIONS, 20204). 
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A décima primeira edição da pesquisa indica que o Brasil saiu da 44? para 
a 20º posição, entre os 193 países membros. Os países que estão nas 
primeiras posições incluem a Dinamarca, República da Coreia, Estônia, 
Finlândia, Austrália, Suécia, Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte, Nova Zelândia, os Estados Unidos da América, Holanda, Cinga- 
pura, Islândia, Noruega e Japão. Pela primeira vez, junto com Argentina, 
Chile e Costa Rica, o Brasil migrou do grupo de países com um nível 
elevado de E-Government Development Index (EGDI) para o grupo de 57 
países com um nível muito elevado (UNITED NATIONS, 20204). 


A Pesquisa sobre Governo Eletrônico! 2020 da ONU credita o desem- 
penho obtido à estratégia de transformação digital delineada na Estra- 
tégia de Governança Digital (E-Digital) do governo federal (UNITED 
NATIONS, 2020a). No entanto, apesar desse resultado significativo no 
último ranking da ONU, o país ainda enfrenta muitos desafios e obstácu- 
los. Podemos tomar como ponto de partida a avaliação feita pelo próprio 
governo federal que consta tanto da versão revisada da Estratégia de Go- 
vernança Digital como das diferentes pesquisas realizadas pelo Comitê 
Gestor da Internet no Brasil. 


SAIBA MAIS 


Para conhecer as diferentes pesquisas realizadas, acesse a página 
de Publicações do Comitê Gestor da Internet no Brasil (BRASIL, 
2020i). 


A versão revisada da EGD aponta alguns desafios enfrentados para ga- 
rantir a efetividade das ações do e-gov, tais como: 


* Disponibilizar serviços públicos digitais consolidados em plataforma 
única; 

* Conceder amplo acesso à informação, que possibilite o exercício da cida- 
dania e a inovação em tecnologias digitais; 

* Estruturar a criação de ecossistema para desenvolvimento da economia de 
dados, e estimular a disponibilização de dados abertos governamentais; 

* Aprimorar capacidades técnicas e humanas relativas ao uso e tratamento 
de grandes volumes de dados; 

* Promover um ambiente jurídico-regulatório que estimule investimentos 
e inovação, a fim de conferir segurança aos dados tratados e adequada 
proteção aos dados pessoais; 

* Ampliar os canais de relacionamento entre a sociedade e o Estado, facili- 
tando o acesso aos serviços digitais e aos canais de participação social; 

* Coordenar investimentos em TIC, aumentando a eficiência na aplicação 
dos recursos públicos; 


1 Do original E-Government 


* Ampliar o compartilhamento de sistemas, serviços e dados, estimulando 
o reuso, a integração e a interoperabilidade entre sistemas transversais e 
sistemas de informações do governo, reduzindo iniciativas de busca de 
soluções independentes; 

* Aprimorar a qualificação do corpo gerencial e técnico em competências 
necessárias à transformação digital; 

* Reduzir riscos em processos e projetos de TIC; 

* Otimizar o compartilhamento e definir estratégias de escalabilidade para 
a infraestrutura governamental de TIC; 

* Acelerar a execução dos processos de aquisições de TIC; 

* Ampliar o aproveitamento do potencial de tecnologias emergentes; 

* | Incrementar a capacidade de gestão, governança e inovação; 

* Mitigar as vulnerabilidades de segurança nos sistemas de informação 
governamentais; 

* Democratizar o acesso aos serviços públicos prestados por meios digitais; 

* Promover maior sinergia entre instâncias deliberativas e redes de conhe- 
cimento de TIC do governo; e 

* Sensibilizar os gestores de alto nível do Governo em relação à governança 
digital. (BRASIL, 2018b, p.24-25) 


Na seção anterior pudemos abordar muitos dos avanços conquistados ao 
longo das duas décadas do séc. XXI e das mudanças que ocorreram nas 
políticas de governo eletrônico federal. Muitas das iniciativas realizadas 
caminharam na direção de superar alguns desses desafios apontados. 


Segundo a Pesquisa sobre Governo Eletrônico 2020 da Organização das 
Nações Unidas, apesar de o país ter capital humano altamente desenvol- 
vido, o estado de sua infraestrutura pode ser um fator que esteja impe- 
dindo um maior progresso no desenvolvimento do governo eletrônico. 
Takahashi (2007) argumenta que a implementação e disponibilização de 
infraestrutura de redes é um grande desafio e que essa tarefa está rela- 
cionada ao setor privado, por meio das concessões e autorizações de 
prestação de serviço. A existência de uma infraestrutura de redes é fun- 
damental para que os propósitos de um governo eletrônico sejam reali- 
zados. Por um lado, permite que os órgãos de diversos poderes e esferas 
de governo possam melhorar e integrar os seus processos, repensar e 
transformar a prestação de serviços ao cidadão e os mecanismos que 
garantam a sua participação, contribuindo para uma mudança de para- 
digma no setor público. Por outro lado, cria a possibilidade de empresas 
e cidadãos usufruírem dos benefícios de uma economia conectada, de 
acesso aos serviços e de resiliência frente aos desafios socioeconômicos 
e ambientais. Nesse sentido torna-se importante resgatarmos a impor- 
tância atribuída à resiliência no Estudo sobre Governo Eletrônico da Or- 
ganização das Nações Unidas 2018 e as perspectivas a ela associadas. 


Fortalecer a resiliência assegurando que pessoas, sociedades e instituições 
tenham recursos, capacidades e conhecimentos para limitar, antecipar, ab- 
sorver e adaptar-se a adversidades é algo que sustenta todos os ODS. Os 
governos são responsáveis por procurar políticas para construir resiliência e 
prestar auxílio aos mais afetados. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 
2018, p.xxiii). 
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A pesquisa TIC Governo Eletrônico 2019 coletou dados junto a 665 ór- 
gãos públicos e estaduais dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário 
do Ministério Público e de 5.114 prefeituras e mapeou a adoção e uso 
das TIC nas organizações, partindo do pressuposto de que a utilização 
das TIC por essas organizações é fundamental para a transformação di- 
gital do governo, para a análise dos dados em diferentes esferas da vida 
humana e na resposta rápida aos diferentes problemas que a sociedade 
enfrenta (BRASIL, 2020c). Destacamos alguns resultados que nos aju- 
dam a entender os avanços obtidos e os obstáculos existentes. 


No que se refere à infraestrutura e gestão das TIC, a pesquisa sinaliza 
para a universalização do acesso a computadores e à internet entre os 
órgãos públicos federais e estaduais, e a conexão para acesso à internet 
via fibra Ótica foi a mais frequente, apresentando resultados de 98% e 
93% respectivamente. No que se refere às prefeituras, 73% delas tam- 
bém utilizam essa modalidade de acesso contra 45% de acesso em 2017. 
Esse aumento ocorreu, sobretudo, nos municípios com até 100 mil habi- 
tantes, que passaram de 32% em 2017 para 63% em 2019, e nos muni- 
cípios entre 10 mil e 100 mil habitantes, que apresentaram um aumento 
de 52% para 79% de acesso (BRASIL, 2020c). Como destaca a pesquisa, 
as conexões de banda larga permitem uma maior capacidade de troca 
de dados e fornecem uma melhor qualidade de acesso, possibilitando a 
resiliência eletrônica. 


O conceito de resiliência eletrônica está associado à comunicação e à co- 
laboração entre organizações e indivíduos por meio da tecnologia digital, 
ao apoio na análise de dados e na tomada de decisão e à prestação de 
serviços e acesso a informações públicas pela internet (BRASIL, 20200c). 
No que se refere à análise de dados e à tomada de decisão, constata- 
-se que em 23% dos órgãos, com departamentos ou áreas de TI, fo- 
ram realizadas análises de Big Data nos 12 meses anteriores à pesquisa. 
Destacaram-se principalmente os órgãos vinculados ao Legislativo (55%) 
e ao Ministério Público (62%). Um fato interessante diz respeito ao fato 
de que 41% dos órgãos que utilizaram Big Data, fizeram uso de dados 
de geolocalização provenientes de dispositivos móveis (BRASIL, 2020c). 
A adoção de novas tecnologias, como o Big Data e outras, sinaliza uma 
melhoria na capacidade de integrar e cruzar dados de fontes diversas e 
de incorporá-los ao processo de tomada de decisão. 


A pesquisa constatou que 21% das prefeituras possuem centros de ope- 
rações para monitoramento de trânsito, segurança pública ou emer- 
gências, os quais encontram-se concentrados em capitais (74%) e nos 
maiores municípios. (BRASIL, 2020c). Infelizmente a pesquisa também 
revelou que são limitadas as ferramentas de atendimento ao cidadão em 
tempo real pela internet. No caso dos órgãos públicos, o tipo de canal 
mais utilizado é o e-mail (96%). A presença de recursos de atendimento 
individualizado ao cidadão nos websites é bem restrita. Apenas 7% pos- 
suem ferramentas automatizadas como assistentes virtuais ou chatbot e 
6% oferecem atendimento por meio por meio de chats em tempo real. 
Por sua vez, 95% das prefeituras possuem websites e 82% possuem perfil 


ou conta própria em redes sociais on-line, mas apenas 16% conseguem 
realizar atendimento por chat com atendentes em tempo real. (BRASIL, 
2020c). 


Oliveira (2009) ressalta a importância de integração dos diferentes ca- 
nais de interação com o atendimento presencial executado pelas centrais 
de atendimento integrado e pelas repartições públicas de cada órgão. O 
autor alerta para a importância da reorganização da retaguarda (back- 
-office). Entendemos que isso aponta para a necessidade e a possibilida- 
de de revisão dos arranjos institucionais, com o redesenho de proces- 
sos e estruturas, o que é contemplado na dimensão e-administração do 
governo eletrônico. Não basta disponibilizar um serviço no website, é 
preciso integrá-lo com as demais atividades das organizações da admi- 
nistração pública e, quem sabe, integrá-lo a outras dimensões do e-gov. 


Para Oliveira (2009), uma das condições fundamentais para o avanço do 
governo eletrônico é a existência de comunicação e integração entre os 
aspectos gerenciais e tecnológicos. Como esclarece o autor, a definição de 
padrões, normas e métodos comuns permite a integração entre os diver- 
sos poderes e esferas de governo e nesse sentido, o Modelo de Acessibi- 
lidade de Governo Eletrônico (e-MAG;) foi entendido como crucial para a 
universalização do acesso aos serviços governamentais por meio da inter- 
net. Destacam-se também os Padrões de Interoperabilidade de Governo 
Eletrônico (e-Ping) e o os Padrões Web em Governo Eletrônico (ePwg). 


Outro ponto importante é o avanço do marco regulatório, essencial para 
respaldar a realização das ações dos governos (OLIVEIRA, 2009). Nesse 
sentido, desde as primeiras iniciativas de e-gov, têm ocorrido importan- 
tes modificações na base legal para garantir a efetividade das iniciativas. 


SAIBA MAIS 


Sem pretendermos mapear toda a base legal do governo eletrônico, 
apresentamos aqui os principais marcos legais vigentes do governo 
eletrônico federal compilados de documentos do próprio governo 
(BRASIL; 2018b; BRASIL, 2020b): 


Leis 

* ein. 12.965, de 23 de abril de 2014 <http://www.planalto.gov. 
br/ccivil 03/ ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm> (Marco Civil 
da Internet); 

* ein. 12.527, de 18 de novembro de 2011 < http:/nww.planalto. 
gov.br/ccivil 03/ ato2011-2014/2011/ei12527.htm> (Lei de Acesso 
à Informação), que amplia o acesso à informação pela sociedade; 


Decretos 

* Decreto n. 10.332, de 28 de abril de 2020 <http:/mum.planalto. 
gov.br/ccivil 03/ ato2019-2022/2020/decreto/D10332.htm> - insti- 
tui a Estratégia de Governo Digital para o período de 2020 a 
2022, no âmbito dos órgãos e das entidades da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências; 
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Decreto n. 10.278, de 18 de março de 2020 <http://nww. 
planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2019-2022/2020/Decreto/ 
D10278.htm> - regulamenta o disposto no inciso X do ca- 
put do art. 3º da Lei n. 13.874, de 20 de setembro de 2019 
<http://ww.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2019-2022/2019/ 
lei/L13874.htm>, e no art. 2º-A da Lei n. 12.682, de 9 de ju- 
lho de 2012 <http://Anww.planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2011- 
2014/2012/Lei/L12682.htm>, para estabelecer a técnica e os 
requisitos para a digitalização de documentos públicos ou pri- 
vados, a fim de que os documentos digitalizados produzam os 
mesmos efeitos legais dos documentos originais; 

Decreto n. 9.756, de 11 de abril de 2019 <http://www.planalto. 
gov.br/ccivil 03/ ato2019-2022/2019/decreto/D9756.htm> - insti- 
tui o portal único “gov.br” e dispõe sobre as regras de unifica- 
ção dos canais digitais do Governo federal; 

Decreto n. 9.854, de 25 de junho de 2019 <http://www. 
planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2019-2022/2019/Decreto/ 
D9854.htm> - institui o Plano Nacional de Internet das Coi- 
sas e dispõe sobre a Câmara de Gestão e Acompanhamento 
do Desenvolvimento de Sistemas de Comunicação Máquina a 
Máquina e Internet das Coisas; 

Decreto n. 9.637, de 26 de dezembro de 2018 <http://num. 
planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2015-2018/2018/Decreto/ 
D9637.htm> - institui a Política Nacional de Segurança da In- 
formação, dispõe sobre a governança da segurança da informa- 
ção, e altera o Decreto nº 2.295, de 4 de agosto de 1997, que re- 
gulamenta o disposto no art. 24, caput , inciso IX, da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre a dispensa de licitação 
nos casos que possam comprometer a segurança nacional; 
Decreto n. 9.319, de 21 de março de 2018 <http://wuu. 
planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2015-2018/2018/Decreto/ 
D9319.htm > - instituiu o Sistema Nacional para a Transformação 
Digital e estabeleceu a estrutura de governança para a implantação 
da Estratégia Brasileira para a Transformação digital (E-digital); 
Decreto n. 9.203, de 22 de novembro de 2017 <http://muw. 
planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2015-2018/2017/decreto/ 
D9203.htm>, que dispõe sobre a política de governança da ad- 
ministração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
Decreto n. 9.094, de 17 de Julho de 2017 <http://nww. 
planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2015-2018/2017/decreto/ 
d9094.htm>, dispõe sobre a simplificação do atendimento 
prestado aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa 
do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos 
produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
Decreto s/ n. de 7 de março de 2017 <http://nww.planalto. 
gov.br/ccivil 03/ Ato2015-2018/2017/Dsn/Dsn14451.htm>, 
que cria o Conselho Nacional para a Desburocratização - Brasil 
Eficiente e dá outras providências; 

Decreto n. 8.936 de 19 de Dezembro de 2016 <http://wwu. 
planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2015-2018/2016/decreto/ 
D8936.htm>, institui a Plataforma de Cidadania Digital e dis- 
põe sobre a oferta dos serviços públicos digitais, no âmbito dos 
órgãos e das entidades da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional; 

Decreto n. 8.777 de 11 de Maio de 2016 <http://nww.planalto. 
gov.br/ccivil 03/ ato2015-2018/2016/decreto/d8777.htm>, 
institui a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal. 


Portarias 

* Portaria n. 23, de 4 de abril de 2019 <http:/Avuw.in.gov. 
br/materia/-/asset publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/ 
id/70491912/do1-2019-04-08-portaria-n-23-de-4-de-abril- 
de-2019-70491574> - dispõe sobre diretrizes, competências e 
condições para adesão à Rede Nacional de Governo Digital; 


* Portarian. 39, de 9 de julho de 2019 <http://www.in.gov.br/en/ 
web/dou/-/portaria-n-39-de-9-de-julho-de-2019-191674589> 


- dispõe sobre procedimentos para a unificação dos canais di- 
gitais e define regras para o procedimento de registro de ende- 
reços de sítios eletrônicos na internet e de aplicativos móveis do 
Governo Federal; 


e Portaria n. 11/SLTI, de 30 de dezembro de 2008 <https://mum. 
gov.br/governodigital/pt-br/legislacao/Portaria11.pdf> - Estra- 
tégia Geral de Tecnologia da Informação 2008. 


Resoluções 


e Resolução n.1, de 23 de Outubro de 2012 <https://www.gov. 
br/governodigital/pt-br/legislacao/publicacao egti 20132015. 
pdf> - Aprova a Estratégia Geral de Tecnologia da Informação 
(EGTI) do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia 
da Informação (SISP) para o triênio 2013-2015. 


Importante enfatizar, mais uma vez, o entendimento da abrangência do 
conceito de governo eletrônico, o qual inclui as dimensões de e-adminis- 
tração, de e-serviços públicos e de e-democracia ou democracia eletrôni- 
ca. As dimensões são fundamentais para vislumbrarmos caminhos futuros, 
assim como para lidar com os obstáculos presentes. Nesse sentido vale a 
pena apresentarmos alguns modelos de maturidade de e-gov. A ideia de 
modelos de maturidade deriva da iniciativa da Software Engineering Insti- 
tute (SEI) que utiliza o Capability Maturity Model (CMM) para melhorar os 
processos organizacionais que têm influência direta na qualidade de um 
sistema ou produto. De acordo com Esteves e Joseph (2008), citados por 
Batista (2017), a utilização de modelos de maturidade em experiências de 
e-gov (€GMM) trabalha com o conceito de níveis de maturidade tanto para 
representar os avanços das iniciativas e das práticas quanto para orientar 
o seu desenvolvimento. Ao investigar os modelos eGMM, Batista (2017) 
comparou aqueles modelos que incorporam a e-participação entre seus 
estágios, ou níveis, de desenvolvimento? (QUADRO 4). 


2 Observações: a autora inclui o modelo da Organização das Nações Unidas com a referência de UN 
(2014) e o modelo de Akutsu (2002) baseia-se no Modelo de Maturidade do ANAO, desenvolvido 
pelo Australian National Audit Office que considera como estágio 1 o acesso público a informações 
e publicações básicas, o estágio 2 de fornecimentos de serviço e consultas a bases de dados on-line, 
o estágio 3 de utilização de acesso qualificado (autenticado e identificado) do cidadão e da disponi- 
bilização de formas de interação com o cidadão. O estágio 4 de compartilhamento de informações 
fornecidas pelos cidadãos com outros órgãos públicos e, finalmente, o estágio 5 de interação do 
órgão público com os cidadãos para discussão de assuntos de interesse coletivo. A explicação sobre 
os demais modelos encontra-se em Batista (2017). 


L 


CAPITULO 2 


L 


CAPITULO 2 


42 


Modelo de Fase 1 Fase 2 Fase 3 Fase 4 Fase 5 Fase 6 
maturidade 
Hiller e ais vã 
» a + | Comunicação » a Edi E 
Béllanger | informatização : Transação Integração Participação - 
em duas vias 
(2001) 
Possibilitar 
Criação de um o acesso Perla 
Westcott sistema de interorganiza- carminicácão Permitir a troca | Democracia Governo 
(2001) e-mail e rede cional e do md de valor digital conjunto 
Ê An bidirecional 
interna público à 
informação 
Aktusu Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 Estágio 4 Estágio 5 - 
(2002) 8 8 8 g g 
Rian Pd de Eombinicação Ra Integração Rapucip ção - 
(2002) Sa bidirecional f Se Sraç política 
informações financeiras 
Fase 3 — 
Netchaeva | Fase 1 — Sítios Fase asa Fóruns e Fase 4 — Fase 5 — 
. e sistemas de . . : a - 
(2002) on-line duna pesquisa de | Serviços on-line | Portais únicos 
opinião 
Interactive 
NA democracy with 
The billboard ae The portal | public outreach 
West (2004) service- - - 
stage deli sn aê stage and a range of 
Rot accountability 
measures 
Siau e Long Presença na & ' » ; 
(2005) deméi Interação Transação Transformação | E-democracia - 
E-serviços E 
a Informação a á ; 
municipais Presença Interação Transação Democracia - 
urbana 
(2006) 
Tecgov Presença presenca dranoaçoes Interação Integração 
ss Intensiva e financeiras e vertical e : - 
(2006) Inicial E E . Ê sem fronteiras 
interação serviços horizontal 
Almazan e Participação 
Gil-Garcia Presença Informação Interação Transação Integração Es 
Política 
(2008) 
Shahkoonh, 
Saghafi Elie Interaction Transaction Transformation Digital - 
Abdollahi presence democracy 
(2008) 
Lee e Kwak Initial Data Open Open Ubiquitous . 
(2012) conditions transparency | participation | collaboration engagement 
General Posuinento Text based | Semantic search 
; ; for public 
information search tools tools 
access 
Dias e naaiión on Query status [a Complete 
Costa no of service cubnds aii online 
(2013)* provision transaction 
Complaints/ pi ig E Participatory 
suggestions pone Ra budgeting 
65 discussion discussion 
UN (2014) Emerging Enhaced Transaction Connected - - 
Lechakoski Estático Dinâmico a ssdignal indadsadda . . 
(2015) (unidirecional) | (bidirecional) 8 


Quadro 4 — Comparativo das fases dos modelos de maturidade estudados 
Fonte: Batista, 2017, p.47 
* Tendo em vista se tratar de dimensões avaliadas de forma independente, a primeira linha refere-se à dimensão Government 
information, a segunda à dimensão Electronic service delivery, e a última à dimensão Participation in public decision. 


Os modelos variam em número de fases / etapas / estágio, mas em sua 
maioria partem da simples presença do governo eletrônico na internet 
até avançar em direção à democracia eletrônica e à ampliação de meca- 
nismos de participação / engajamento, transparência e controle social. 


Nesse ponto cabe destacar um grande obstáculo: o da exclusão digital. 
A Organização das Nações Unidas associa a inclusão digital a várias me- 
tas dos ODS e entende que a transformação digital governamental deve 
garantir que todas as pessoas, incluindo aquelas pertencentes a grupos 
vulneráveis, devem acessar as novas tecnologias no intuito de melhorar 
o seu bem-estar ou, em outras palavras, “deve colocar as pessoas em pri- 
meiro lugar e girar em torno de suas necessidades” (UNITED NATIONS, 
20204, p. xxxii). E, além disso, enfatiza que as estratégias dos países mais 
avançados digitalmente incluem a e-participação e a inclusão digital en- 
tre outros pontos. 


Takahashi (2007) reconhece que as iniciativas governamentais de inclu- 
são digital, a partir do Governo Lula, foram articuladas a uma visão ex- 
plícita de desenvolvimento social. Coelho (2007) alerta que a dimensão 
estrutural da exclusão deve ser analisada dentro do contexto da socie- 
dade da informação, a qual aprofunda as desigualdades e territorializa / 
localiza ainda mais os processos de exclusão. 


De acordo com a Pesquisa sobre centros públicos de acesso à internet 
no Brasil, as políticas de inclusão digital implementadas nas últimas duas 
décadas pelo governo federal podem ser enquadradas em quatro gran- 
des eixos de atuação: 


a) programas com foco na implantação de infraestrutura de banda larga por 
todo o país, como o Programa Nacional de Banda Larga (PNBL); b) ações 
com o propósito de conectar os governos municipais e promover o acesso 
a serviços públicos e informações, como foi o caso do Programa Cidades 
Digitais; c) políticas centradas no acesso a Internet e computadores por meio 
de locais de acesso público e gratuito à rede, conhecidos como telecentros; 
d) ações para apoiar atividades e projetos de capacitação para o uso das TIC, 
tais como projetos para formação de jovens de baixa renda por meio de cur- 
sos e treinamentos. (BRASIL, 2020d, p.44) 


A pesquisa TIC Domicílios 2019 observou que persiste um padrão de 
desigualdade no acesso à internet no Brasil. Em 2019, a proporção de 
domicílios de classe A conectados à rede (99%) foi praticamente o dobro 
da observada entre aqueles pertencentes às classes D e E (50%) (BRASIL, 
2020e). Podemos supor que essas desigualdades no acesso à rede vão 
causar impacto no acesso dos cidadãos a serviços e informações pú- 
blicas na internet. Outro ponto que merece destaque é que, segundo a 
Pesquisa sobre centros públicos de acesso à internet no Brasil, em 2019, 
três em cada quatro brasileiros são usuários de internet no Brasil e o ce- 
lular é o principal meio de acesso utilizado (BRASIL, 2020d). Esse ponto 
remete à necessidade de uma presença maior dos serviços governamen- 
tais em aplicações móveis (celulares) para que sejam acessíveis aqueles 
que mais precisam de iniciativas do poder público. (BRASIL, 20206). 
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Segundo Coelho (2007), os telecentros abriram espaço para ações de po- 
líticas públicas e de organizações não governamentais, pois permitiram 
ir além dos tradicionais cursos de informática para incorporar uma visão 
mais ampla de desenvolvimento local. Desta maneira, configuraram-se 
como espaços nos quais diversos tipos de trabalhos e atividades, pesso- 
as, familiares e de negócios podiam ser integradas. A construção de elos 
econômicos e de redes de serviços possibilitou sua transformação num 
local de interação e diálogo (COELHO, 2007). 


Nesse contexto, é de se esperar que os telecentros possam apoiar usuá- 
rios e comunidades que tenham dificuldades de acesso a computadores 
e à internet. No entanto, a Pesquisa sobre centros públicos de acesso 
à internet no Brasil revelou que dos 5.396 telecentros que receberam 
apoio do governo federal, 55% deles “encontravam-se em funcionamen- 
to em 2019 e disponibilizavam computador com acesso à internet para 
uso do público nos três meses anteriores ao estudo” (BRASIL, 2020d, p. 
52). Em contrapartida, 45% não estavam em funcionamento, o que re- 
vela fragilidade nas estratégias de manutenção desses espaços públicos. 
Como argumenta Coelho (2007), essa fragilidade indica que, embora 
possam ser considerados instrumentos eficazes para a redução da de- 
sigualdade digital, os telecentros têm sua ação limitada a determinados 
pontos, áreas de abrangência e territórios. 


Você deve estar se perguntando: como isso afeta o dia a dia das pesso- 
as e das empresas nas suas atividades rotineiras? Para isso é importan- 
te dirigirmos o nosso olhar para as cidades, local no qual as diferentes 
esferas e níveis de governo se entrelaçam ... 


Para Miranda e Cunha (2014), as TIC são a plataforma viabilizadora de 
ações integradas de diferentes áreas e órgãos da administração pública, 
possibilitando tanto a melhoria da prestação de serviços públicos com 
foco no cidadão, quanto a melhoria da própria gestão pública. O con- 
ceito de cidade digital, ou cidade inteligente, tem sido muito discutido 
e associado à ideia de uma cidade sustentável, habitável, que faz uso 
intensivo das TIC para transformar as condições de vida da população 
(MIRANDA; CUNHA, 2014). Se pensarmos nas inúmeras possibilidades 
de aplicação das TIC, podemos incluir: o uso de chatbots para melhorar 
a prestação de serviços e agilizar o gerenciamento de pessoas; a utiliza- 
ção de Big Data para projetar e implementar políticas governamentais 
locais eficazes, assim como para coordenar e otimizar a gestão urbana; a 
utilização da Internet das Coisas (Internet of Things — IOT) para oferecer 
suporte a aplicativos inteligentes em áreas como saúde, educação, trans- 
porte, segurança, dentre outras aplicações (UNITED NATIONS, 20204). 


Figura 4 — Cidade inteligente ou cidade digital 


Mas outra dimensão significativa do conceito de cidade digital é a pos- 
sibilidade de a enxergarmos como uma estratégia de inclusão das co- 
munidades na sociedade da informação e do conhecimento, atrelando 
o direito à informação ao direito à cidade (COELHO, 2007). Segundo o 
autor, a constituição das cidades digitais está associada à expansão da 
tecnologia sem fio (wireless) e suas primeiras experiências ocorreram em 
redes comunitárias condominiais. No entanto, a disponibilização de uma 
infraestrutura de banda larga permitiu que essas experiências se deslo- 
cassem para o espaço das cidades. 


“A cidade digital se constitui na relação entre a cidade e as novas ener- 
gias utópicas da sociedade do conhecimento: a cidade digital é o ponto 
de encontro real e virtual, lugar e não lugar; a cidade digital é o lugar e 
o não lugar da modernidade” (COELHO, 2007, p.466) 


Como foco de programas de inclusão digital, as cidades digitais permi- 
tem que, por meio do uso intensivo das TIC, o cidadão possa se informar 
a respeito do que ocorre na cidade e de reinventar a sua relação com 
o espaço local. Permite, também, a criação de espaços e mecanismos 
democráticos de participação social e política que envolvam diferentes 
atores políticos, tais como cidadãos, empresas, gestores públicos, orga- 
nizações não governamentais (MIRANDA; CUNHA, 2014). 


Diversas experiências brasileiras de cidades digitais foram e têm sido 
conduzidas ao longo dos anos. Destaca-se o lançamento do Programa 
Cidades Digitais em 2013 e sua viabilização por meio do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) do Ministério do Planejamento. 
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SAIBA MAIS 


Quer conhecer um pouco das experiências de cidades digitais em 
andamento no país? Visite o website do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) do Ministério do Planejamento e consulte as 
experiências cadastradas (BRASIL, 2020). 


É com as amplas possibilidades de construção e reconstrução das cida- 
des digitais que finalizamos esse capítulo. 


Resumindo 


No Capítulo 2 abordamos as políticas de governo eletrônico federais e 
pudemos perceber a mudança de ênfase dessas políticas. Enfatizamos 
que mais do que a tecnologia de informação e comunicação envolvida, 
o que importa são as diretrizes a serem alcançadas e as ênfases que são 
definidas. 


A constituição de políticas e de ações de governo eletrônico possui um 
amplo aspecto e encontram-se vinculadas às perspectivas de mudança e 
de reforma do Estado. Somam-se a isso os enormes desafios e limitações 
que são colocados para um país que enfrenta tantas desigualdades como 
o Brasil. 


Por isso mesmo a adoção de políticas de governo eletrônico, no seu 
amplo espectro — e-governo, e-administração pública e e-democracia — 
mostra-se como um caminho sem volta na busca de um Estado volta- 
do aos interesses dos cidadãos, inclusivo, democrático e comprometido 
com o desenvolvimento econômico e social. 


ATIVIDADES 


Você já se interessou em conhecer as políticas ou ações de governo 
eletrônico no município em que você mora, estuda ou trabalha e 
como elas afetam o seu dia a dia? Esperamos que as questões a 
seguir O instiguem a investigar a sua relação com essas iniciativas. 


1. Os modelos de maturidade de e-gov nos ajudam a entender em 
que ponto estamos e como podemos avançar na construção 
das políticas e ações de governo eletrônico. Sendo assim, faça 
um diagnóstico das ações e iniciativas de um município e avalie 
em que nível de maturidade de e-gov ele se encontra. Sugeri- 
mos que consulte o modelo de AKUTSU e PINHO (2002). 


2. Quais são as políticas / programas / ações que têm sido adota- 
das para a configuração de cidades inteligentes? Compare as 
experiências de duas cidades e procure identificar o escopo, as 
ações realizadas e os resultados alcançados do ponto de vista 
dos cidadãos, da gestão pública e de outros atores envolvidos. 
Sugestão: consulte a página das Cidades Digitais no Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC) do Ministério do Planeja- 
mento (BRASIL, 2020)). 
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CAPÍTULO III 


E-GOVERNO: PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS AO CIDADÃO 


Profa Dra. Adriane Maria Arantes de Carvalho 


Objetivos Específicos de Aprendizagem 
Ao finalizar este Capítulo, você deverá ser capaz de: 


* Reconhecer os principais desafios associados à transformação dos 
serviços presenciais em serviços eletrônicos 


* Identificar os fatores que contribuem para a melhoria na prestação de 
serviços ao cidadão 


* Descrever os diferentes canais de prestação de serviços que podem 
ser utilizados na prestação de serviços públicos 


* Relacionar argumentos relacionados ao potencial de utilização das 
TIC para a melhoria na prestação de serviços públicos 


* Estabelecer a relação dos serviços de compras públicas com as de- 
mais dimensões da governança eletrônica. 


1. Desafios da Mudança 
Caro(a) estudante, 


Nesse capítulo colocaremos o nosso olhar sobre a melhoria na prestação 
de serviços públicos ao cidadão, uma das faces mais visíveis do esforço 
de mudança do Estado. Iremos explorar como a tecnologia da informa- 
ção tem sido um agente fundamental nesse processo para entendermos 
as mudanças que têm ocorrido tanto no foco quanto nos canais de pres- 
tação de serviços. 


Para isso discutiremos as potencialidades relacionadas à utilização de 
multicanais para a prestação de serviços públicos no Brasil, cientes da 
enorme diversidade existente entre os entes da federação e dos desafios 
que a exclusão digital impõe a uma parcela significativa da população. 


Bons estudos! 
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Podemos começar com a definição de serviço público como a “atividade 
administrativa ou de prestação direta ou indireta de bens ou serviços à 
população, exercida por órgão ou entidade da administração pública” 
(BRASIL, 2017a). A prestação de serviços públicos e o desenvolvimento 
de políticas que garantam a geração de valores sociais são elementos 
fundamentais de um e-gov e as TIC assumem um papel relevante para 
transformar e potencializar esses elementos. Além disso, há uma mul- 
tiplicidade de formatos e de arranjos relacionados à reforma do Estado 
que orientam a maneira como governos, empresas privadas, ONGs e 
cidadãos vão se relacionar nesse contexto. 


Além disso, consideramos importante reforçar a noção de que não há 
uma fronteira claramente delimitada entre e-serviços públicos, e-demo- 
cracia e e-administração pública. 


Ao prestar um serviço público de melhor qualidade (e-serviços públicos) a 
todo e qualquer cidadão ou empresa, sem quaisquer privilégios no atendi- 
mento, também há aí uma dimensão de democracia e respeito à cidadania 
(e-democracia). E, certamente, revendo e melhorando os processos internos 
na gestão pública, obtêm-se menores custos, mais transparência e melhores 
controles (e-administração pública). Essa divisão da e-governança é, portan- 
to, conceitual, para facilitar o tratamento das questões que lhe são conexas. 
(CUNHA, ANNENBERG, AGUNE, 2007, p.560). 


Para Goldsmith e Eggers (2011), um exemplo interessante da Governan- 
ça em Rede seria o caso da Parceria pela Saúde Pública da cidade de 
Birminghan (Inglaterra). Os servidores públicos da cidade descobriram 
que diversas agências locais recebiam recursos do governo central para 
operar seus programas específicos de tratamento, assim como gerencia- 
vam seus próprios contratos com os prestadores de serviço. A solução 
encontrada foi criar um fundo que reunisse todos esses recursos, o qual 
passou a ser gerenciado por uma comissão composta por representantes 
de cada agência. Desta maneira, implementaram uma “rede do governo 
que gerencia uma rede de prestadores com e sem fins lucrativos” (GOL- 
DSMITH; EGGERS, 2011, p.36). 


Os autores ressaltam que redes mais complexas permitem que o gover- 
no e suas agências se reúnam horizontalmente e empurrem a prestação 
de serviços “para baixo verticalmente”*. Isso ocorre para enfrentar situ- 
ações nas quais temos problemas que envolvem uma série de variáveis 
inter-relacionadas e que exigem uma abordagem integrada, tais como as 
questões relacionadas a criminalidade juvenil, gravidez na adolescência, 
vício de droga, falta de moradia, dentre outras. 


3 A integração horizontal refere-se à integração das ações de várias agências de uma instância da 
federação. Por sua vez, a integração vertical refere-se aos níveis federal, estadual e municipal e, 
quando for o caso, a ONGS e empresas que realizam ações colaborativas locais. 


Outro exemplo citado pelos autores é o da cidade de Indianápolis (EUA). 
Nessa cidade, grupos vinculados às áreas de saúde pública, moradias 
populares e policiamento comunitário, junto com lideranças de desen- 
volvimento comunitário e de vizinhança, empenharam-se no desenvol- 
vimento de na prestação de serviços de revitalização de bairros que se 
encontravam negligenciados. Os recursos vieram dos Ministérios da Ha- 
bitação e do Desenvolvimento Urbano e do Trabalho que viabilizaram a 
construção da infraestrutura necessária à prestação de uma ampla rede 
de serviços, os quais foram prestados por entidades privadas e sem fins 
lucrativos (GOLDSMITH; EGGERS, 2011). 


Os autores alertam para a armadilha de procurar “mudar a forma como 
bens e serviços são produzidos sem mudar a estrutura do governo” e, 
nesse sentido, argumentam que algumas vantagens da governança em 
rede seriam a promoção da inovação, o aumento da flexibilidade e da 
velocidade de resposta do governo e, pela forma descentralizada e fluída 
da rede, somada à autonomia dos participantes, a tomada de decisão 
ocorreria num nível mais apropriado ao cidadão (GOLDSMITH; EGGERS, 
2011, p.41). Eles ainda destacam que as tecnologias da informação po- 
dem auxiliar as organizações governamentais a trabalhar em rede, num 
processo de colaboração com outras organizações governamentais ou 
não, e com isso reduzir seus custos transacionais e construir relaciona- 
mentos de confiança (GOLDSMITH; EGGERS, 2011). 


Mas devemos estar atentos às considerações que Fountain (2005) tece 
sobre a adoção da tecnologia na construção de um Estado Virtual. Se- 
gundo a autora, as teorias institucionais abordam as maneiras como as 
instituições limitam a ação, mas pouco têm se dedicado a investigar, 
em profundidade, o papel da tecnologia da informação. A autora par- 
te da teoria institucional para tratar as tecnologias da informação como 
um elemento endógeno, ou seja, interno às instituições. Assim, a autora 
classifica as tecnologias em tecnologia objetiva e tecnologia adotada. A 
tecnologia objetiva refere-se à internet, outros meios de comunicação 
digital, hardware e software. Por sua vez, a tecnologia adotada incorpora 
as percepções dos usuários e as diferentes formulações e usos dessas 
tecnologias em contextos específicos. Para ela, a força transformadora da 
internet está associada à sua capacidade de reduzir custos de comunica- 
ção e coordenação a quase zero, além de permitir uma grande variedade 
de novos usos. A FIG. 5 apresenta o arcabouço analítico utilizado por 
Fountain (2005). 
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Tecnologias objetivas 
* Internet 
* Outras formas de 
telecomunicações 
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e Hardware 
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Formas organizacionais 


ga . Tecnologia adotada Consequências 
* Hierarquia * Percepção « * Indeterminadas 
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º Jurídicos e formais 


Figura 5 — Tecnologia adotada: um arcabouço analítico 
Fonte: Fountain, 2005, p.127 


De acordo com Fountain (2005), os arranjos institucionais e organizacio- 
nais (burocracias e redes interorganizacionais) vão intermediar a adoção 
da tecnologia da informação. Além de estarem reciprocamente interliga- 
dos, ambos se apresentam como variáveis dependentes e independentes 
nesse arcabouço. Assim, tanto os arranjos institucionais / organizacionais 
vão dar forma à incorporação da tecnologia da informação, quanto a tec- 
nologia da informação vai transformar as organizações e instituições para 
adequá-las à sua lógica. E essas lógicas são aquelas expressas nas rotinas 
operativas, programas de desempenho, políticas burocráticas, normas, 
crenças etc. E é por isso que a autora considera que as características 
sociais, políticas e racionais dos resultados (consequências) a serem ob- 
tidas com a adoção da tecnologia da informação são imprevisíveis e va- 
riáveis. Por isso, a autora considera que a internet tem tanto o potencial 
de conduzir à transformação quanto o de fortalecer o status quo, ou seja, 
apenas para agilizar e melhorar o controle sobre as pessoas, mantendo 
inalteradas as estruturas e os processos. (FOUNTAIN, 2005). 


SAIBA MAIS 


Em função das diferentes abordagens existentes dos termos organi- 
zações e instituições, Fountain os distingue da seguinte maneira: “As 
organizações são instrumentos técnicos que produzem e intercam- 
biam produtos e serviços num mercado e recompensam o controle 
efetivo e eficiente do processo de trabalho. As instituições, por ou- 
tro lado, geram regras e requisitos que os atores e as organizações 
têm de cumprir se quiserem receber apoio e ser legitimizadas nos 
seus devidos ambientes autorizados. Os ambientes organizacionais 
premiam a eficácia, a eficiência e o controle sobre a produção. Por 
outro lado, os ambientes institucionais recompensam os requisitos 
normativos de adeguabilidade e legitimidade e, em alguns casos, a 
conformidade aos procedimentos, à apresentação, aos símbolos e 
à retórica. As agências governamentais incorporam tanto elemen- 
tos organizacionais quanto institucionais e precisam funcionar nos 
dois ambientes. Espera-se que sejam eficientes e efetivas nas suas 
atividades de base, mas operam em ambiente político, legislativo e 
de controle que requer a sua conformidade com uma série de re- 
quisitos, que pouco ou nada tem a ver com resultados econômicos” 
(FOUNTAIN, 2005, p.34-35) 


Assim, podemos chegar ao conceito de Estado Virtual no qual 


o Estado fica mais interligado em rede por meio de sistemas de informa- 
ção, arranjos interagenciais, parcerias público-privadas e convênios intergo- 
vernamentais entre atores federais, estaduais, locais, sem fins lucrativos e 
privados, e serviços web interligam os sítios de centenas de organizações 
(FOUNTAIN, 2005, p.51). 


Para compreendermos o que isso significa, podemos imaginar que um 
cidadão, ou uma empresa, possa interagir com uma agência governa- 
mental virtual por meio de redes digitais, sem se preocupar com a com- 
plexidade da integração entre agências e níveis de governo, nem com a 
localização espacial / geográfica dessas. 


Fountain (2005) utiliza a expressão “agência virtual” para descrever qua- 
tro tipos distintos de incorporações da internet e de tecnologias rela- 
cionadas pelas agências governamentais. A primeira seria a criação de 
sítios de agências únicas para a disponibilização de informações na web. 
De acordo com a autora, essa modalidade provocou pouco impacto na 
estrutura, na cultura e no poder internos das agências. A segunda mo- 
dalidade seriam os sites interagenciais, nos quais são compartilhados 
informações e serviços de várias agências num único local. A terceira 
modalidade refere-se a intranets dentro das agências, que necessitam ser 
integradas a programas de desempenho e outros arranjos institucionais 
internos. Finalmente, a modalidade que provoca maior mudança opera- 
cional e institucional é aquela formada por um grupo de agências que 
integra algumas de suas atividades tanto na web quanto “por trás” do 
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sítio ou portal. É também “nesse nível que as barreiras institucionais às 
redes interagenciais tornam-se evidentes e significativas” (FOUNTAIN, 
2005, p.139). 


Algumas tendências na prestação de serviços 


A Pesquisa sobre Governo Eletrônico 2020º, da Organização das Nações 
Unidas, acompanha o desenvolvimento do governo eletrônico por meio 
do Índice de Desenvolvimento de Governo Eletrônico (EGDI), o qual 
mede a prontidão e a capacidade do uso das TIC para o fornecimento de 
serviços públicos. Especificamente o Índice de Serviços Online (OSI), um 
dos componentes do EGDI, é um indicador composto que mede o uso 
de informações e tecnologia de comunicações (TIC) pelos governos para 
a prestação de serviços públicos no âmbito nacional. Calculado a partir 
de uma pesquisa abrangente que avalia as características técnicas dos 
sítios, bem como políticas e estratégias de governo eletrônico aplicadas, 
em geral e por setores especiais na prestação de serviços, o índice pro- 
cura cobrir vários aspectos da presença on-line dos governos (UNITED 
NATIONS, 2020a). Na última pesquisa o Brasil apresentou o valor de 
0,8706º para esse índice, o que o coloca em patamares próximos aos de 
países de alta renda. 


SAIBA MAIS 
A experiência da Coreia 


Que tal conhecermos a experiência de um país que sempre esteve 
na frente na implementação das estratégias de e-gov? Também é 
um bom exemplo para entendermos como o conceito de tecnologia 
adotada por Fountain (2005) pode vislumbrar pontos importantes 
da estratégia que esse país vem utilizando. 


Partindo do entendimento de que conhecimento e informação são 
um elemento central na economia e estão vinculados à competiti- 
vidade e à capacidade de inovação, há algumas décadas, a Coreia 
vem empreendendo esforços significativos para a inserção do país 
na sociedade da informação. Para que obtivesse sucesso, fez da tec- 
nologia sua grande aliada (CHAHIN et al., 2004) 


Segundo Yoon (2007), o país desenvolveu uma série de planos que 
almejavam a transformação do país. No final dos anos 90 do século 
XX, o país desenvolveu a iniciativa de Infraestrutura de Informação 
da Coreia, voltada para o governo, para a sociedade (residências e 
empresas) e como plataforma de testes para as instituições de pes- 


4 Sugerimos rever a referência que fizemos a essa pesquisa da ONU no Capítulo 2. 
5 O valor máximo é 1. 


quisa. Logo a seguir promoveu iniciativas para avanço do e-gov e, 
com isso, em 2003 o país havia implementado o centro de e-Serviço 
do Governo, o sistema de compras eletrônicas, o serviço de tributa- 
ção doméstica e a assinatura digital, dentre outras ações. 


A fase seguinte — denominada de Visão e-Coreia concentrou a aten- 
ção na utilização e avanços da infraestrutura de internet, especial- 
mente com o lançamento do serviço de internet banda larga. E a 
partir da segunda metade de 2000, se lançou na iniciativa denomi- 
nada u-Coreia. O ponto central dessa iniciativa era preparar o país 
para uma mudança de paradigma em direção à sociedade baseada 
na inteligência e na conexão em rede de seres humanos, objetos e 
computadores, o que, a partir dos anos 2014, o Fórum Econômico 
Mundial passou a denominar de Quarta Revolução Industrial. Nesse 
contexto, o país buscou aproveitar as vantagens e recursos da ubi- 
quidade da TI, o que remete à ideia de uma presença direta e cons- 
tante da TIC e da internet no dia a dia das pessoas. (YOON, 2007) 


Na Pesquisa sobre Governo Eletrônico 2020, a Coreia encontra-se 
em segundo lugar na classificação geral do Índice de Desenvolvi- 
mento de Governo Eletrônico (EGDI), inserida no grupo de países 
que apresentam uma performance muito elevada, e em primeiro 
lugar entre os países asiáticos. Se considerarmos especificamente o 
Índice de Serviços Online (OSI), a Coreia ocupa o primeiro lugar no 
ranking com o valor máximo para esse índice. A explicação estaria 
associada a uma estratégia de Governo Inteligente que preconiza o 
desenvolvimento e utilização tanto da inteligência artificial quanto 
de dados (dados abertos) para inovação na administração pública e 
para a oferta de serviços centrados nas necessidades dos cidadãos, 
especialmente aqueles pertencentes a grupos vulneráveis. Fazem 
parte dessa estratégia, por exemplo, o desenvolvimento da indústria 
de Blockchain, a estratégia de implementação de cidades inteligen- 
tes, dentre outras. Destaca-se a criação do Serviço Nacional de Re- 
cursos de Informação que congrega as informações das instituições 
do governo federal, sendo responsável pela gestão e operação de 
mais de mil e duzentos serviços vinculados a quarenta e cinco insti- 
tuições governamentais (UNITED NATIONS, 2020). 


Mas não devemos nos esquecer que a pesquisa da ONU avalia apenas 
a situação dos governos federais dos países-membros. No caso do Bra- 
sil, apesar dos avanços significativos alcançados na última década, ainda 
temos uma grande desigualdade na disponibilidade e utilização dos re- 
cursos de Tl entre órgãos federais e estaduais e prefeituras como eviden- 
ciam as pesquisas TIC Governo Eletrônico, realizadas pelo governo brasi- 
leiro e que estão hoje na sua 4º edição. (BRASIL, 2020c). Por exemplo, no 
Capítulo 2 citamos o exemplo da conexão à internet por fibra Ótica que, 
apesar de ter abrangência crescente, ainda é muito maior nos órgãos 
federais e estaduais do que nas prefeituras. Assim, podemos pressupor 
que um aspecto específico, como a infraestrutura de TIC, irá afetar as 
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outras dimensões como o uso de novas tecnologias, a comunicação e os 
serviços pela internet e o uso de TIC na gestão urbana, temas abordados 
na Pesquisa TIC Governo Eletrônico 2019. 


Os dados da Pesquisa sobre Governo Eletrônico 2020, também, apon- 
tam para um progresso global na entrega de serviços on-line, indican- 
do que todos os países, com exceção do Sudão do Sul, têm portais 
nacionais e sistemas de back-end que informatizam as principais ta- 
refas administrativas, melhorando a avaliação de serviços públicos e 
promovendo a transparência e accountability dentro do setor público. 
(UNITED NATIONS, 20203). 


Com relação à oferta de serviços transacionais on-line, o número de pa- 
íses que oferece pelo menos um deles passou de 140 em 2018 para 
162 em 2020. O serviço transacional on-line mais comum é o registro 
de uma nova empresa, presente em 162 dos 193 países. Ele é seguido 
por candidatura a vagas no governo (156 países), solicitação de licença 
de negócios (151 países), solicitação de registro civis - nascimento (149 
países), óbito (147 países) e casamento (146 países) -, pagamento de 
serviços públicos (água, gás e eletricidade) (145 países) e pagamento de 
taxas (143 países). (UNITED NATIONS, 20204). 


A pesquisa, também, sinaliza uma tendência positiva na expansão da 
oferta de serviços on-line para grupos em situação de vulnerabilidade 
(jovens, mulheres, migrantes, idosos, pessoas com deficiência e pes- 
soas que vivem na pobreza). Apesar dessa expansão, a pesquisa, tam- 
bém, aponta que o número de países que oferecem serviços a pessoas 
com deficiência ou que vivem na pobreza é menor do que para os 
outros grupos, o que leva a considerar que as necessidades dos primei- 
ros podem estar sendo negligenciadas em alguns contextos. (UNITED 
NATIONS, 20204). 


2. A Prestação de Serviços ao Cidadão no Brasil 


O aumento da oferta de serviços públicos tem norteado a estratégia de 
e-gov dos países nas últimas décadas, como fica bem evidenciado pelas 
pesquisas da ONU. No Brasil, dados do governo federal apontam para 
um número crescente de serviços públicos presenciais que vêm sendo 
transformados em digitais (BRASIL, 20204). 


Para identificar os elementos a serem observados na melhoria dos servi- 
ços públicos, podemos tomar como referência as dimensões apresenta- 
das no Manual de Serviços do Governo Federal (2013), citado por Olivei- 
ra, Araújo e Aguiar (2014), e representada na FIG. 6. 


PR 


Sal 


Figura 6 - Dimensões dos serviços públicos 
Fonte: Brasil (2013) citado por Oliveira, Araújo e Aguiar, 2014, p.78 


Devemos estar atentos ao fato de que as dimensões se referem a servi- 
ços presenciais e a serviços eletrônicos. Assim, por exemplo, ao anali- 
sar a dimensão Espaço podemos pensar tanto no espaço físico de uma 
central de atendimento quanto nas interfaces eletrônicas, como portais e 
aplicativos celulares. A dimensão Atenção inclui o atendimento presen- 
cial como aquele que é mediado pela tecnologia da informação, como 
resposta sobre dúvidas, chats, contato, ouvidorias e outras formas de 
interação (OLIVEIRA; ARAÚJO, AGUIAR, 2014). 


Mas podemos nos perguntar: qual tem sido a prioridade dada pelos 
governos na escolha de quais processos devem ser transformados em 
trâmites eletrônicos? De acordo com Pessi (2007), no caso do Brasil, 
nos primeiros anos de implantação do e-gov, a escolha baseou-se numa 
perspectiva interna orientada por questões administrativas ou pela ne- 
cessidade de melhorar a arrecadação. 


Diversos estudos têm apontado que os sítios e portais governamentais 
ainda são utilizados, principalmente, para a divulgação de informações e 
que recursos de interação ainda são pouco utilizados, o que é agravado 
muitas vezes pela dificuldade de acesso do cidadão brasileiro. (CUNHA, 
ANNENBERG, AGUNE, 2007). 


Outro ponto importante está relacionado à seguinte questão: qual ser- 
viço público deve ser priorizado e para quem? Como alertam Rampelot- 
to, Lóôbler e Visentini (2015), ainda há um certo desconhecimento sobre 
quem são os usuários dos sítios e portais governamentais e sobre o tipo 
de atendimento que preferem (presencial, eletrônico ou ambos). Esse 
entendimento é fundamental para que as organizações públicas possam 
compreender as escolhas dos usuários e os fatores que as movem. 
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SAIBA MAIS 


Você já se perguntou quais atividades de um órgão público podem 
ou devem ser cadastradas como um serviço? Quais são as caracte- 
rísticas desse tipo de serviço eletrônico? Qual o tipo de interação 
que é demandada? 


Para inspirá-lo, sugerimos que consulte o Guia de Edição de Servi- 
ços do Governo Federal, que é um portal que pretende ser um mo- 
delo de conceito para desenvolvimento de sites em e-Gov brasileiro 
(BRASIL, 2020k). 


Não deixe de verificar o check list disponível no portal! 


Serviços eletrônicos orientados aos cidadãos 


Para Pessi (2007), a entrega de serviços alinhados às necessidades da 
população pressupõe: (1) a compreensão das prioridades da população 
em relação aos governos, o que afeta a maneira como os governos iden- 
tificam e priorizam os serviços a serem oferecidos por meio eletrônico; 
e (2) a necessidade de avaliação permanente do serviço, para que ele 
possa avançar e melhorar. 


Em 2005 foi realizada a Pesquisa Nacional Realinhamento de Serviços 
Públicos, coordenada pela empresa Cisco, e acompanhada pelo Depar- 
tamento de Governo Eletrônico da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MP). A pesquisa coletou dados em dez capitais brasileiras, e contou 
com a participação de 600 cidadãos, 250 empresas e 57 instituições pú- 
blicas. Segundo Pessi (2007), a pesquisa acabou evidenciando o nível de 
desalinhamento entre as estratégias de oferta de serviços pelos governos 
e as necessidades da sociedade, mas cabe identificar alguns dos concei- 
tos estruturadores utilizados na sua elaboração que refletiam uma visão 
orientada ao cidadão, tais como: 


* O estabelecimento de uma relação entre os novos serviços públicos 
e eventos da vida dos cidadãos e das empresas; 


* A divisão / segmentação dos eventos em direitos e deveres; 
* | Acompreensão de que processos vinculados à transparência da ges- 
tão de governo e à participação social devem ser incorporados ao 


conceito de serviço público; 


* A previsão da entrega de serviços públicos por vários canais 
simultaneamente; 


* A verificação do alinhamento da oferta (governo) e da deman- 
da (cidadãos, empresas e outros governos) de serviços públicos 
(PESSI, 2007). 


Uma contribuição da pesquisa foi a categorização dos serviços públicos, 
para cidadãos e empresas, de acordo com os eventos de vida e, poste- 
riormente, a identificação pelos entrevistados daqueles que eles identifi- 
cavam como prioridades. (PESSI, 2007) 


Para os cidadãos foram identificados onze eventos - e um conjunto de 
microeventos - que incluem: nascimento, educação, abrir um negócio, 
trabalhar, finanças, cidadania, serviços úteis, saúde, viver em sociedade, 
aposentadoria, morte. O resultado da pesquisa apontou que os cidadãos 
priorizavam microeventos associados à Saúde e ao Trabalho. Em relação 
à Saúde destacam prevenir doenças, alimentar-se e viver de forma saudá- 
vel, ter seguro de saúde e usar os serviços públicos de saúde. Associados 
ao Trabalho, foram destacados os microeventos de procurar emprego, 
ter carteira de trabalho assinada, conseguir benefícios sociais se conse- 
guir emprego e ter acesso ao primeiro emprego. (PESSI, 2007) 


No caso das empresas foram mapeados seis eventos, que são: abrir um 
negócio, administrar seu negócio, manter seu negócio, obter assistência 
financeira e geral, expandir seu negócio, fechar seu negócio. A prioridade 
recaiu nos microeventos para obter licenças e permissões e proteger sua 
propriedade intelectual, vinculados, respectivamente, aos eventos para 
estabelecer um novo negócio e para manter seu negócio. (PESSI, 2007) 


Você deve estar se perguntando: e o que fazemos com esses resultados? 
Eles nos permitem orientar o desenvolvimento de serviços integrados 
entre os três níveis de governo, assim como definir protocolos comuns 
para a prestação eletrônica dos serviços associados a esses eventos. 
(PESSI, 2007). Mas também serve como auxílio na comunicação e no 
acesso aos serviços eletrônicos. Segundo Chahin et al. (2004), o Reino 
Unido foi o primeiro a utilizar a abordagem do ciclo de vida do cidadão. 
Por exemplo, nos portais de Portugal e do Canadá, assim como no do 
Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2020b), os serviços prestados aos 
cidadãos estão organizados por eventos de vida. 


A Carta de Serviços do Usuário 


Inserido num contexto mais amplo de busca de excelência na gestão 
pública, o Decreto n. 6.932/09 instituiu a Carta de Serviços ao Cidadão. 
Stoeckl e Stoeckl (2017) destacam que a Carta de Serviços ao Cidadão 
apresentou-se como um dos métodos gerenciais voltados para resulta- 
dos e vinculados ao Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocra- 
tização (GESPÚBLICA). 


Em 2017, a Carta de Serviços ao Cidadão foi substituída pela Carta de 
Serviços ao Usuário, por meio da Lei nº 13,460, de 26 de junho de 2017 
(BRASIL, 2017). A lei estabelece normas básicas para participação, pro- 
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teção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos prestados 
direta ou indiretamente pela administração pública. No seu Capítulo II, 
arts. 6º e 8º, respectivamente, a lei dispõe sobre os direitos e deveres 
dos usuários de serviços públicos. No art. 7º, estabelece que os órgãos 
e entidades da administração pública devem divulgar a Carta de Serviços 
ao Usuário, a qual tem por objetivo informá-lo sobre os serviços pres- 
tados, as formas de acesso e os compromissos e padrões de qualidade 
de atendimento ao público. Os capítulos Ill e IV tratam das formas de 
manifestação / participação do usuário e das ouvidorias. 


SAIBA MAIS 


Consideramos importante reproduzir o art. 7º da Lei n.13.340 
(BRASIL,2017a) que estabelece a Carta de Serviços ao Usuário 


Art. 7º Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei divulgarão 
Carta de Serviços ao Usuário. 


S 1º A Carta de Serviços ao Usuário tem por objetivo informar o 
usuário sobre os serviços prestados pelo órgão ou entidade, as for- 
mas de acesso a esses serviços e seus compromissos e padrões de 
qualidade de atendimento ao público. 


$ 2º A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer informações claras 
e precisas em relação a cada um dos serviços prestados, apresen- 
tando, no mínimo, informações relacionadas a: 

| - serviços oferecidos; 

II - requisitos, documentos, formas e informações necessárias 

para acessar o serviço; 

III - principais etapas para processamento do serviço; 

IV - previsão do prazo máximo para a prestação do serviço; 

V - forma de prestação do serviço; e 

VI - locais e formas para o usuário apresentar eventual manifes- 

tação sobre a prestação do serviço. 


S 3º Além das informações descritas no $ 2º, a Carta de Serviços ao 
Usuário deverá detalhar os compromissos e padrões de qualidade 
do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes aspectos: 

| - prioridades de atendimento; 

II - previsão de tempo de espera para atendimento; 

III - mecanismos de comunicação com os usuários; 

IV - procedimentos para receber e responder as manifestações 

dos usuários; e 

V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, acerca do 

andamento do serviço solicitado e de eventual manifestação. 


S 4º A Carta de Serviços ao Usuário será objeto de atualização pe- 
riódica e de permanente divulgação mediante publicação em sítio 
eletrônico do órgão ou entidade na internet. 


S 5º Regulamento específico de cada Poder e esfera de Governo 
disporá sobre a operacionalização da Carta de Serviços ao Usuário. 


Com a Carta de Serviços ao Usuário, parte-se do pressuposto de que um 
cidadão pode tomar ciência da natureza dos serviços prestados por um 
órgão público, melhorar a sua interação com o mesmo e garantir os seus 
direitos. 


Canais de prestação de serviços e conteúdos eletrônicos 


Fountain (2005) ressalta que, num Estado Virtual, a organização do go- 
verno encontra-se cada vez mais atrelada aos sistemas informatizados, à 
sua implantação e formas de uso (tecnologia adotada), com as informa- 
ções fluindo cada vez mais pela web. Por isso, ao tratarmos da prestação 
de serviços eletrônicos, devemos estar atentos à possibilidade de utiliza- 
ção de múltiplos canais. 


Pessi enfatiza que os programas e iniciativas de e-gov devem buscar o 
equilíbrio entre três fatores: “as prioridades estabelecidas pelo governo a 
partir de suas necessidades de gestão; as expectativas da sociedade que 
anseia por eficiência, qualidade e agilidade na prestação de informações 
e de serviços; e as características dos canais de distribuição de serviços 
e conteúdos eletrônicos”. (PESSI, 2007, p.538) 


E observamos que são muitas as alternativas de transformação das práti- 
cas de prestação de serviços, o que não significa que seja algo fácil ou de 
imediato. Como ressaltamos anteriormente, muito dessa transformação 
passa pela dimensão da e-administração pública. 


Podemos começar retomando a história recente da evolução da presta- 
ção eletrônica de serviços. De acordo com Cunha, Annenberg e Agune 
(2007), na década de 90 do século XX, tem início a criação de centrais, 
praças, lojas ou postos de atendimento integrados. A primeira iniciativa 
ocorreu em 1991 com o projeto Saci. Criado pela Secretaria de Estado 
do Planejamento e Fazenda de Santa Catarina, buscava melhorar a efici- 
ência da ação estatal, principalmente na prestação de serviços no campo 
social, integrando suas ações em um espaço determinado. Pouco depois, 
em 1995 foi criada a Rua da Cidadania, em Curitiba, que trabalhava com 
um “conceito um pouco diferente das centrais de atendimento, mas, 
ainda assim, uma tentativa de descentralizar a prestação de serviços pú- 
blicos (não só no balcão da prefeitura), em um local onde se juntaram 
múltiplos órgãos municipais, estaduais e federais”. (CUNHA, ANNEN- 
BERG, AGUNE, 2007, p.562). 
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Outro exemplo precursor citado pelos autores é o SAC da Bahia, um 
dos serviços estaduais que teve grande repercussão e que inaugurou 
sua primeira Central de Atendimento ao Cidadão em setembro de 1995, 
em Salvador. Atualmente ele está integrado ao SAC Digital da Bahia 
(BAHIA, 2020), uma plataforma digital que unifica os serviços estaduais 
num único local e que utiliza diferentes múltiplos canais (aplicativos 
celulares, tablets). Casos semelhantes de criação de centrais de aten- 
dimento presencial integrado, que congregam vários serviços de dife- 
rentes órgãos num único local, ocorrem em outros estados, tais como 
as experiências do Posto Psiu (alterado para Unidade de Atendimento 
Integrado Uai) em Minas Gerais, Tudo Fácil (atual Central do Cidadão) 
no Rio Grande do Sul, Portal Vapt-Vupt em Goiás, Poupatempo em São 
Paulo etc. Muitas dessas centrais integram-se, também, a portais de 
serviços ou portais de governo. 


SAIBA MAIS 


O Poupatempo, do Governo do Estado de São Paulo, ajudou a 
transformar a cultura de prestação de serviços no país ao estabele- 
cer um novo conceito de serviço público, enfocando a forma como 
o cidadão é atendido, buscando oferecer eficiência, qualidade e 
rapidez e servindo de referência para iniciativas similares. (SÃO 
PAULO, 20202) 


A primeira unidade física do programa, o Poupatempo da Sé, foi 
inaugurada em 1997 na cidade de São Paulo. Hoje são mais de 72 
unidades de atendimento em todas as regiões do Estado. São múlti- 
plos serviços prestados ao cidadão, por agências das várias esferas 
de poder em um único local e por meio de serviços eletrônicos pres- 
tados pela internet. (SÃO PAULO, 20204) 


Sua orientação básica implica restaurar o caráter público das unida- 
des de prestação de serviços. Assim, desde o início adotou algumas 
premissas e princípios, dentre as quais destacam-se: 


* A ampliação do acesso do cidadão às informações e aos servi- 
ços públicos de forma rápida, eficiente e adequada, buscando 
menos burocracia nas relações entre as diferentes esferas e ní- 
veis de governo; 


* Igualdade sem limite: pressupõe que o atendimento deve ser 
realizado sem discriminação ou privilégios. Assim, indepen- 
dente de cargos e funções, todos devem ser considerados “ci- 


dadãos comuns”, devendo, portanto, aguardar o atendimen- 
to, colocando em prática o art. 5º da Constituição brasileira. 
Além disso, o atendimento deve ser realizado por ordem de 
chegada e nenhum servidor, órgão ou empresa pública pode 
obter ou dar preferência. (ANNENBERG; TOMCHINSKY; 
TOKAIRIM, 2006). 


Reúne mais de 400 tipos de serviços, agrupados nas categorias de: 
documentos pessoais; habilitação; emprego e trabalho; veículos; 
moradia; água, esgoto, luz; obras; direitos; impostos e taxas; saúde 
e vigilância; educação, entre outros. Entre os serviços mais solicita- 
dos estão emissão de Carteira de Identidade, Carteira Nacional de 
Habilitação, Licenciamento de Veículos e Atestado de Antecedentes 
Criminais. (SÃO PAULO, 20204) 


Possui atendimento eletrônico por telefone com a possibilidade 
de agendamento 24 horas por dia, 7 dias por semana. E, dentre 
os recursos tecnológicos disponíveis, o Poupatempo 2º Geração 
faz uso de totens de autosserviço para realizar e solicitar servi- 
ços, inclusive com a opção de pagamento das taxas com cartão de 
débito. Além de estarem localizados nas maiores unidades físicas 
do Poupatempo, os totens encontram-se também em estações do 
Metrô, CPTM, shoppings e supermercados. (SÃO PAULO, 2020a; 
SCHOLZ; PAIVA, 2018). 


Informações sobre serviços oferecidos, documentos, condições, 
prazos e taxas podem ser obtidas no aplicativo SP Serviços ou pelo 
seu portal. O portal do Poupatempo foi lançado em junho de 2014 
e, a partir de 2016, permitiu a implantação de serviços transacionais 
de forma segura. O portal possui um atendente virtual (Poupinha) e 
um sistema de relacionamento com o cidadão que permite atribuir 
uma identidade única ao cidadão e, assim, possibilita a oferta de 
serviços personalizados. (SÃO PAULO, 20204) 


O SP Serviços reunia, em 2018, mais de 40 aplicativos celulares de 
diferentes órgãos estaduais. 


Os sítios governamentais também começaram a ser criados em meados 
dos anos 90 do século XX, ainda que, na sua maioria, de caráter apenas 
informativo. Foi apenas a partir dos anos 2000 que tiveram início os 
esforços de centralização de serviços em portais únicos. (CUNHA, AN- 


NENBERG, AGUNE, 2007) 
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Segundo Chahin et al. (2004), o portal individualiza a relação do cida- 
dão com seus governos. “Pouco importa ao cidadão se o serviço que 
ele precisa será providenciado por esta ou por aquela repartição, secre- 
taria ou ministério. Ele quer ser atendido, sem perder tempo em filas, 
sem ter que contratar um despachante, com cortesia, com pontualidade 
(CHAHIN et al., 2004, p.79). 


O conceito de one-stop-shop, que significa que num único local / parada 
/ balcão o cliente pode comprar aquilo que deseja. Aplicado à adminis- 
tração pública implica a oferta dos serviços e informações num único 
local (físico ou eletrônico). Por exemplo, na Finlândia, país que ocupa 
o quarto lugar na classificação geral do Índice de Desenvolvimento de 
Governo Eletrônico (EGDI) da ONU em 2020, o governo possui um por- 
tal multicanal, do tipo one-stop-shop, para a oferta de todos os serviços 
eletrônicos, melhorando o acesso de todos em condições de igualdade. 
O portal, também, encontra-se vinculado a outros portais especializados 
como o de e-participação, de dados governamentais abertos e e-taxação 
(UNITED NATIONS, 20204). 


Introduzimos então o conceito de One-Stop Government. o qual impli- 
ca a prestação de informações e serviços de forma integrada (VILELLA, 
2003, citado por DUFLOTH; FREITAS; ROCHA, 2014). Mas essa integra- 
ção, a partir da perspectiva dos usuários (cidadãos e empresas), implica a 
necessidade de integrar as atividades dos órgãos governamentais, de tal 
maneira que seja efetivamente possível integrar serviços e informações 
num único local (DUFLOTH; FREITAS; ROCHA, 2014). 


Por um lado, a criação de um portal único pode levar a reformas admi- 
nistrativas adicionais, propiciando a eliminação de serviços duplicados, 
uma melhoria nos processos e a melhoria na coordenação dos órgãos 
envolvidos, por outro implica em mudanças nas habilidades esperadas 
das pessoas, das estruturas e das teorias (CHAHIN et al., 2004, p.79).) 
Também reforçamos o entendimento de que a mudança da cultura ad- 
ministrativa de prestação de serviços é fundamental para garantir que os 
direitos previstos para o cidadão na Carta de Serviços ao Usuário sejam 
respeitados. 


Araújo e Laia (2004) consideram que o nível de interação entre os órgãos 
envolvidos pode demandar alterações significativas nos processos de 
trabalho, inclusive exigindo não apenas uma forma de trabalho unificada, 
mas a definição de uma agenda de colaboração que permita desenvolver 
uma visão das atividades de forma mais sistêmica. 


Destacamos, ainda, que a prestação de serviços eletrônicos será diferen- 
te nas diferentes unidades da federação e que deverá moldar-se às pe- 
culiaridades locais e aos grupos específicos de pessoas a quem serão di- 
recionados. Para que ela ocorra é imperativo criar ou ajustar a legislação 
para adaptar os serviços às especificidades do contexto digital, moderar 
os interesses dos agentes envolvidos, considerar as características locais 
ou da região e, ainda, da população a quem se vai oferecer o serviço. 


Mas o que vem sendo ofertado nos sítios e portais governamentais? 


Um estudo realizado por Dufloth, Freitas e Rocha (2014) buscou 
quantificar e classificar os serviços e informações disponibilizados 
apenas na página inicial dos portais de governo dos estados bra- 
sileiros. Os links que apresentavam apenas conteúdo informativo 
foram classificados como “consultas de informações”. Aqueles links 
que permitiam a realização de serviço on-line foram classificados 
como “interações de serviços”. A pesquisa foi realizada em 2012 e 
envolveu os portais de 26 estados federados e do Distrito Federal. 
Os principais resultados obtidos indicam que cerca de 90% do to- 
tal de links disponíveis podem ser classificados como “consultas de 
informações” e as interações de serviços aproximam-se de 10% dos 
links acessíveis logo na primeira página dos portais. De acordo com 
os autores, os resultados sugerem que os programas de e-gov dos 
estados brasileiros encontravam-se num grau ainda incipiente de 
maturidade, reforçando os resultados obtidos em estudos anteriores 
que, também, apontavam para a predominância de divulgação de 
informações em relação a uma maior interatividade. (RAMPELOTTO, 
LÓBLER e VISENTINI, 2015). 


Como vimos no Capítulo 2, a pesquisa TIC Governo Eletrônico 2019, 
também, revelou que, ainda, é reduzida a adoção de ferramentas de 
atendimento ao cidadão em tempo real pela internet. Apesar disso, a 
pesquisa, também, observou avanços na prestação de serviços eletrôni- 
cos pelas prefeituras com sítio eletrônico. 


Fazer download de documentos 
ou formulários 


Emitir nota fiscal eletrônica 


Preencher ou enviar formulários pelo website 


Emitir boletos de tributos ou 
outras guias de pagamento 


. Fazer emissões de documentos, como 
licenças, certidões, permissões e outros 


Consultar processos administrativos 
ou judiciais em andamento 


Fazer inscrição ou matrícula como, por exemplo, 
para concursos, cursos e escolas 


Realizar agendamentos para consultas, 
atendimentos, serviços, entre outros 


100 


2019 Ho > 


Gráfico 1 - PREFEITURAS, POR TIPO DE SERVIÇO DISPONIBILIZADO NO WEBSITE (2015, 2017 E 2019) 
Total de prefeituras que possuem website (%) 
Fonte: dados da Pesquisa TIC Governo Eletrônico, BRASIL, 2020c, p.110 
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Em relação ao número de serviços investigados pela pesquisa (GRAF. 
1), em metade das prefeituras a disponibilização no sítio eletrônico de 
oito serviços investigados passou de um serviço, em 2015, para cinco 
serviços em 2019. Destacam-se positivamente a emissão de nota fiscal 
eletrônica (69%) e o preenchimento e envio de formulários (61%), mas 
persistem com baixa disponibilidade o agendamento de consultas, aten- 
dimentos ou serviços (25%) e a inscrição ou matrícula em concursos, 
cursos e escolas (40%) (BRASIL, 2020c). 


Um ponto que consideramos importante é a adoção de técnicas que 
venham facilitar o uso de um site ou portal. Atribuímos a isso o nome de 
usabilidade e, dentro do Projeto Padrões Brasil e-Gov, foi desenvolvida 
a Cartilha de Usabilidade, a qual inclui recomendações de práticas que 
objetivam aprimorar a comunicação e a interação entre governo e cida- 
dãos nos sítios governamentais (BRASIL, 2010). O objetivo da aplicação 
dessas técnicas na construção e, posteriormente, na avaliação, de sítios 
de órgãos governamentais é propiciar aos cidadãos encontrarem, de ma- 
neira simplificada, o conteúdo que buscam e se sintam estimulados a 
utilizar o conteúdo disponível e a interagir com o governo. 


SAIBA MAIS 


Na Cartilha de Usabilidade são propostas sete diretrizes baseadas 
na observação concreta de problemas comuns nas páginas de insti- 
tuições públicas no Brasil: contexto e navegação; carga de informa- 
ção; autonomia; erros; desenho; redação; e consistência e familia- 
ridade. São referências importantes a serem utilizadas como ponto 
de partida para o desenvolvimento e avaliação de sítios na internet. 


A Cartilha de Usabilidade faz parte dos Padrões Web em Gover- 
no Eletrônico (ePWG), que consistem em recomendações de boas 
práticas agrupadas com o objetivo de aprimorar a comunicação e o 
fornecimento de informações e serviços prestados por meios eletrô- 
nicos pelos órgãos do Governo Federal. 


É importante destacar que a cartilha reconhece que, ao fornecer uma 
informação ou um serviço público por meio eletrônico, devemos 
lembrar que os usuários / cidadãos são diferentes uns dos outros 
e irão vivenciar a sua experiência, também, de forma diferenciada. 


Assim, cabe ao provedor de informações ou de serviços preocupar- 
-se com que cada usuário consiga encontrar o que deseja num site 
ou portal, de forma simples, e que sinta-se à vontade para retornar 
se assim desejar ou precisar. 


Sugerimos que acesse a cartilha na íntegra (BRASL, 2010). 


Cabe destacarmos que há um aumento no número de aplicações gover- 
namentais em dispositivos móveis disponíveis em diferentes esferas e 
níveis governamentais nacionais e internacionais. A Pesquisa sobre Go- 
verno Eletrônico 2020, da Organização das Nações Unidas apontou um 
aumento na porcentagem de países que fornecem atualizações por meio 
de aplicativos móveis ou SMS em todos os setores em 2020 (UNITED 
NATIONS, 20203). 


Cunha, Annenberg e Agune (2007) argumentam que o termo m-gov 
(mobile government) permite três desdobramentos: 


* A utilização dos dispositivos móveis para a entrega de serviços e in- 
formações ao cidadão; 


* A utilização desses recursos por agentes públicos nas suas ações em 
campo; 


* A montagem de unidades móveis de atendimento que permitam que 
o governo (serviços e informações) alcance a população que mora 
em locais sem acesso à prestação dos serviços públicos. 


Com relação aos dois primeiros desdobramentos podemos observar que 
é significativo o número de aplicativos móveis que foram disponibiliza- 
dos pelos governos federal, estaduais e municipais, ainda que tenhamos 
um acesso tão desigual por parte da população brasileira. A Pesquisa TIC 
Governo Eletrônico 2019 apontou que 62% dos órgãos federais e 33% 
dos órgãos estaduais pesquisados disponibilizam aplicativos celulares 
(BRASIL, 20200). 


SAIBA MAIS 


Destacamos alguns aplicativos do Governo Federal que apontam 
para uma maior possibilidade de interação e de melhoria na presta- 
ção de serviços aos cidadãos. 


Figura 7 — Aplicativos celulares do 
Governo Federal 
Fonte: Brasil, 2020f, 2020g, 2020h 
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Figura 7- Aplicativos celulares do Governo Federal 
Fonte: Brasil, 2020f, 2020g, 2020h 


Carteira de Trabalho Digital 


A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) é o documento 
que registra a vida profissional do trabalhador e garante o acesso 
aos direitos trabalhistas previstos em lei, tais como como FGTS, 
INSS, seguro-desemprego etc. Apesar de o aplicativo da CTPS exis- 
tir desde 2017, é a partir da publicação da Portaria n. 1.065, em 23 
de setembro de 2019, que é oficializado o seu uso em substituição 
ao documento físico. 


O aplicativo permite ao trabalhador acompanhar a sua vida laboral, 
com acesso a dados pessoais e aos contratos de trabalho que estão 
registrados. 


Para o empregador, as informações prestadas no eSocial substituem 
as anotações antes realizadas no documento físico. (BRASIL,2020f) 


MEI 


O app do Microempreendedor Individual permite emitir o Docu- 
mento de Arrecadação do Simples Nacional para pagamento, con- 
sultar informações sobre CNP) e a situação mensal dos débitos tri- 
butários, além de informações gerais sobre MEI e SIMEI. (BRASIL, 
2020g) 


Outras informações e serviços podem ser obtidos no Portal do Em- 
presas & Negócios / Empreendedor (BRASIL, 2020m). 


Conecte SUS Cidadão 


Vinculado ao programa Conecte SUS e a Rede Nacional de Dados 
em Saúde, instituídos em maio de 2020. O aplicativo substitui o an- 
tigo aplicativo Meu DigiSUS e, inicialmente, possui funcionalidades 
que permitem o acesso à caderneta de vacinas, aos atendimentos 
realizados e à oferta de medicamentos do SUS. Futuramente permi- 
tirá uma melhor oferta de serviços de saúde. (BRASIL, 2020h). 


Lara, Gosling e Rodrigues (2018) realizaram uma pesquisa com o intuito 
de avaliar os aplicativos móveis dos governos estaduais e do Distrito 
Federal que centralizam a prestação de serviços. Observaram que, em 
junho de 2017, apenas 10 unidades federativas possuíam um aplicativo 
que centraliza os serviços dos governos. Os autores constataram que 
os dois principais temas encontrados nos aplicativos foram “Unidades 
de atendimento do Governo”, com sete indicações, e “Veículos e Con- 
dutores”, com seis indicações. O aplicativo RS Móvel foi o que apre- 
sentou uma maior gama de serviços, abrangendo quinze áreas. Temas 
como “Saúde” e “Educação” ainda são pouco contemplados, tendo sido 
encontrados no máximo em dois aplicativos pesquisados. Apenas seis 
aplicativos oferecem serviços transacionais como, por exemplo, o agen- 
damento de serviços nas unidades de atendimento e a emissão de ates- 
tado de antecedentes criminais. (LARA; GOSLING; RODRIGUES, 2018). 


Com relação ao terceiro desdobramento do m-gov, a ideia da modali- 
dade de atendimento itinerante, voltada para a população de baixa ren- 
da e/ou com dificuldade de acesso aos postos fixos de atendimento, já 
se encontra presente no dia a dia de muitas comunidades em vários 
estados brasileiros (CUNHA; ANNENBERG; AGUNE, 2007). A proposta 
é que pontos móveis de atendimento desloquem-se até as localidades 
para prestar um rol de serviços reduzidos, se comparados aos postos 
fixos, e com um padrão de atendimento mais simples. São exemplos 
de atendimento itinerante: as unidades móveis flutuantes da Previdência 
Social (PREVBarco) que circulam nas águas dos estados de Rondônia, 
Pará, Amazonas; o Poupatempo móvel do Estado de São Paulo; a Justiça 
Móvel de Trânsito de Goiás; o SAC Móvel da Bahia, dentre tantos outros 


que oferecem serviços odontológicos, de saúde e jurídicos. 
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SAIBA MAIS 


No Brasil temos um grande número de experiências relacionadas 
a unidades móveis de atendimento. Escolhemos abordar o “Ôni- 
bus da Mulher”, que é destinado ao atendimento de mulheres das 
comunidades rurais, que fazem parte da região metropolitana de 
Manaus. Integra os serviços especializados da Rede de Atendimento 
às Mulheres em situação de violência doméstica e familiar, vincula- 
do à Secretaria Executiva de Políticas para Mulheres do Governo do 
estado do Amazonas, executado em parceria com o governo federal 
desde 2013. (AMAZONAS, 20204) 


Figura 8 - Ônibus da Mulher 
Fonte: AMAZONAS, 2020b 


No ônibus é oferecido atendimento psicossocial e orientações sobre 
violência doméstica. O atendimento é realizado de forma multidis- 
ciplinar, humanizado e qualificado, por assistentes sociais, psicólo- 
gos, advogados e outros parceiros, permitindo a interação efetiva 
entre os serviços especializados (AMAZONAS, 2020). 


Como pudemos ver ao longo desse capítulo, e-serviços inclui toda a 
prestação de serviços públicos apoiada pelas TIC e isso pode englobar: 
centrais de atendimento integradas, unidades móveis de atendimento, 
call centers, sítios ou portais governamentais e toda uma gama de dispo- 
sitivos móveis, como telefones celulares. A possibilidade de utilizar mul- 
ticanais de entrega de serviços e informações implica uma visão ampla 


do que seja a governança eletrônica. 


3. Serviços de Compras Públicas 


Antes de finalizarmos o tema da prestação de serviços é importante res- 
gatar a importância dos serviços de compras públicas nas estratégias de 
e-gov dos países. A Pesquisa sobre Governo Eletrônico 2020, da Orga- 
nização das Nações Unidas, constatou que a maioria dos Estados-mem- 
bros possuem plataformas de e-procurement (125 países) e divulgam 
os resultados dos processos de aquisição / licitação on-line (138 países) 
(UNITED NATIONS, 20204). 


A tecnologia da informação pode ser utilizada para otimizar as intera- 
ções entre entidades governamentais, cidadãos e/ou empresas e outros 
atores, propiciando uma melhoria significativa na prestação de serviços 
públicos, mas também pode ser utilizada para melhorar as operações 
internas do e-gov e, no caso específico das compras públicas, pode re- 
duzir custos de transação, simplificar procedimentos burocráticos, trazer 
transparências para as ações e criar condições necessárias para um efe- 
tivo controle social. A implantação de sistemas de informação direciona- 
dos às áreas de compras na administração pública cria oportunidades de 
maior transparência, participação e competição, além da disseminação 
de mecanismos de controle gerenciais (PINTO, 2000; ALMEIDA, 2007). 


Na área pública, para realizarmos a compra ou alienação de bens e a 
contratação de obras e serviços de qualquer natureza é preciso realizar 
uma licitação. Destacamos que 


A função de comprador assumida pela Estado está mais diretamente rela- 
cionada aos valores econômicos de eficiência e vantajosidade (best value for 
money) da contratação (uma relação de custo-benefício: a melhor qualidade 
pelo menor custo possível) ou, simplesmente, de economicidade (o menor 
dispêndio de recursos financeiros possível). (ZAGO, 2018, p.54) 


A exigência do processo licitatório está estabelecida no art. 37 da Cons- 
tituição Federal Brasileira. A Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, cha- 
mada de Lei das Licitações, especifica as modalidades, procedimentos e 
requisitos legais de compra e venda por meio de licitações públicas. Ela 
define como modalidades licitatórias: a concorrência, a tomada de pre- 
ços, O convite, o concurso e o leilão. 


O pregão é uma aplicação do leilão para a realização de compras e con- 
tratações no setor público, cujo procedimento implica a reunião de com- 
pradores e vendedores, numa data e horário determinados, para con- 
frontar as propostas com o intermédio de um leiloeiro (FERNANDES, 
2016). O benefício da economicidade está relacionado com o ambiente 
de competição que se pressupõe venha a existir no contexto do leilão. 
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O pregão pode ocorrer na sua forma presencial e eletrônica. O pregão 
eletrônico foi instituído pela Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 
2002, que estabeleceu que para a realização do pregão poderiam ser 
utilizados recursos de tecnologia da informação e, posteriormente, regu- 
lamentado pelo Decreto n. 5.450, de 31 de maio de 2005, que discipli- 
na a sua utilização por todas as entidades pertencentes à Administração 
Federal direta ou indireta. Ressalta-se que sua aplicação se restringe a 
bens e serviços com características de padronização que possibilitem a 
comparação e julgamento das propostas com base exclusivamente no 
critério de melhor (menor) preço oferecido pelo fornecedor. 


O leilão reverso, ou pregão eletrônico, consiste num tipo específico de 
leilão no qual a negociação é iniciada pelo comprador. Este buscará pro- 
postas junto a fornecedores os quais competirão pela redução sucessiva 
de preços, até que o processo se esgote. Pela sua forma de operação, o 
pregão eletrônico diferencia-se dos procedimentos tradicionais da admi- 
nistração pública, sendo considerado como uma inovação (WYLD, 2001, 
citado por FERNANDES, 2016). 


Como os leilões têm por objeto produtos e serviços de fornecimento 
habitual, as equipes de compras podem dedicar menor atenção a elas 
e concentrar-se mais nas compras e contratações mais dispendiosas e 
complexas (TRADE INTERCHANGE, s.d., citado por FERNANDES, 2016). 
Finalmente cabe destacarmos que o leilão limita o comportamento opor- 
tunista do fornecedor, pois a cada rodada as propostas podem ser altera- 
das (para baixo) e, assim, os preços ofertados tendem a sinalizar o preço 
real de mercado (FERNANDES, 2016). 


A adoção do pregão eletrônico pode ser justificada pelas características 
de simplicidade e modicidade de custos, pela sua contribuição positiva 
para a adoção do princípio da eficiência na gestão fiscal, pelo decrésci- 
mo do uso das figuras da dispensa e da inexigibilidade de licitação, além 
de contribuir para evitar a evasão dos órgãos e entidades públicas do 
processo licitatório (MOTTA, 2005). Além das vantagens anteriormente 
citadas, pode-se acrescentar a minimização do tempo dispensado aos 
processos de compras, maior transparência e controle, intensificação do 
relacionamento entre comprador e fornecedores (FERNANDES, 2016). 
E, ainda, a possibilidade de exercer controle central com execução des- 
centralizada do processo de aquisição; a redução de espaços para a 
execução de práticas desonestas entre os envolvidos e o aumento da 
confiança de um tratamento imparcial e justo na visão dos fornecedores 
(ALMEIDA, 2007). O estabelecimento de um processo formal eletrônico, 
também, contribui para a redução de erros e do tempo gasto em tarefas 
repetitivas, aumentando a eficiência da equipe e das áreas de compras 
(UNITED NATIONS, 20204). 


Mas, você deve estar se perguntando, como funciona o processo de 
compras públicas na modalidade de licitação / pregão eletrônico? Uma 
maneira simplificada de entender o processo de compras públicas, na 
modalidade licitação, é compreender que ele possui duas fases distintas: 


a interna e a externa. Na fase interna (ou preparatória) são estabeleci- 
dos o objetivo da licitação, os requisitos de participação, de qualifica- 
ção técnica, e elaborados o edital e o termo de referência, além de de- 
signado o leiloeiro. Na fase externa (ou executória) ocorre a publicação 
do edital, o credenciamento das partes (leiloeiro / pregoeiro, membros 
da equipe de apoio e licitantes) no sistema eletrônico da autoridade 
competente do órgão promotor da licitação, o recebimento e classi- 
ficação das propostas, a habilitação, e a adjudicação e homologação 
(PARANHOS; CARVALHO, 2011). 


Para Fernandes (2005), os sistemas de compras governamentais devem 
contemplar não apenas componentes e funcionalidades relacionadas às 
fases do processo de compra em si, mas também ao controle interno e 
público sobre as transações, reforçando a sua vinculação com a presta- 
ção de contas e com a transparência nos processos licitatórios. 


Podemos considerar que o pregão eletrônico se consolidou como uma 
modalidade alternativa de licitação no contexto brasileiro. Em 2014, o 
pregão eletrônico correspondia a 99% do valor dos pregões na adminis- 
tração federal (FERNANDES, 2016). A partir de outubro de 2019 entrou 
em vigor o Decreto n. 10.024, de 20 de setembro de 2019, que determi- 
nou a obrigatoriedade da utilização do pregão eletrônico na execução de 
convênios e contratos de repasse para os estados e cidades com mais de 
50 mil habitantes que recebem recursos da União. 


SAIBA MAIS 


O Governo Federal e a maioria dos Estados brasileiros possuem por- 
tais de compras. O Portal de Compra do Governo Federal, o Com- 
prasnet, foi lançado em 1997 para servir, simultaneamente, à so- 
ciedade, aos fornecedores e à administração federal. De lá para cá, 
incorporou uma série de novas funcionalidades e foi incorporado do 
Portal do Governo Federal. 


Acesse o Portal de Compras do Governo Federal (BRASIL, 2020n) 
e descubra as funcionalidades que ele possui. Se quiser, consulte a 
Lia, a assistente virtual do Sistema Integrado de Administração de 
Serviços Gerais (SIASG), ou seja, um recurso de chatbot. 


Essa consolidação tem provocado o surgimento de outras ações que ino- 
vam na condução do processo de compras. Destacam-se a aprovação de 
legislação específica (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte) para simplificar processos licitatórios que envolvam 
micro e pequenas empresas e a criação de programas Pitch Gov que for- 
necem acesso a conjuntos de dados do governo a startups de tecnologia 
para que possam desenvolver, de forma conjunta, propostas inovadoras 
e testar soluções para o setor público. 
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Mas alguns entraves, ainda, podem ser encontrados nesse processo de 
consolidação do pregão eletrônico. Alves e Dufloth (2008) avaliaram os 
portais eletrônicos de compras de quatro órgãos da administração pú- 
blica — Executivo Federal, Estado de São Paulo, Estado de Minas Gerais 
e Câmara dos Deputados — sob a ótica do relacionamento com o ci- 
dadão (Government to citizen - G2C), com o fornecedor (Government 
to Business - G2B) e com outros órgãos de governo (Government to 
Government - G2G). De acordo com os autores, os portais avaliados, 
com exceção na dimensão G2B, tiveram um desempenho insatisfatório. 
Destacamos a dificuldade de disponibilização e de integração de infor- 
mações entre órgãos do governo citada pelos autores. Essa dificuldade, 
também, é identificada por Fernandes (2016) que chama a atenção para 
a existência de inadequações no arcabouço legal e normativo que afetam 
os procedimentos da licitação, tais como, o reconhecimento de diferen- 
ças entre produtos e serviços, e de peculiaridades das diferentes áreas, 
setores e níveis de governo, dentre outras. 


E assim encerramos esse Capítulo e nos preparamos para relacionar o 
que já aprendemos sobre governança eletrônica com temas relaciona- 
dos ao conceito de e-democracia! 


Resumindo 


No Capítulo 3 tivemos a oportunidade de identificar os principais desa- 
fios a serem enfrentados na governança eletrônica, uma vez que as duas 
dimensões de e-serviços, e-administração pública e e-democracia estão 
intimamente relacionadas. 


Aprendemos, também, o papel da tecnologia da informação na trans- 
formação dos serviços públicos e como ela oportuniza a prestação de 
serviços multicanais e contribui para implementar uma ótica de serviços 
orientados ao cidadão. 


ATIVIDADES 


1. Olocal no qual você trabalha disponibiliza serviços eletrônicos 
para os cidadãos ou para as empresas? Caso disponha, consul- 
te o Guia de Edição de Serviços do Governo Federal (BRASIL, 
2020k) para verificar se ele atende às recomendações relacio- 
nadas à descrição de um serviço. Caso não disponha, consulte 
o mesmo guia para simular a especificação dessa disponibiliza- 
ção e não deixe de estar atento à integração necessária com as 
atividades da área. 


2. Neste Capítulo vimos que uma maneira de enxergar / apresen- 
tar os serviços a serem oferecidos aos cidadãos pode utilizar 
a abordagem de eventos de vida. Ela tem o intuito de auxiliar 


na priorização do que deve ser disponibilizado, mas também 
de facilitar o acesso aos serviços pelos cidadãos, sem que eles 
tenham que se preocupar com a identificação do órgão público 
que presta o serviço. Assim, 


a) 


Quais microeventos estão disponíveis no sítio eletrônico 
do seu município ou do seu estado para o cidadão? Eles 
estão descritos de forma clara? Existe alguma avaliação 
de acesso aos serviços, ou seja, você consegue identificar 
quais são mais acessados pelas pessoas? 


Quais microeventos estão disponíveis no sítio eletrônico 
do seu município ou do seu estado para as empresas? Eles 
estão descritos de forma clara? Existe alguma avaliação 
de acesso aos serviços, ou seja, você consegue identificar 
quais são mais acessados pelas empresas? 


Muitas vezes temos uma certa estranheza ou dificuldade ao 
consultar alguns sítios eletrônicos. Escolha um sítio governa- 
mental (estadual ou municipal) e analise a sua página principal. 


a) 


Verifique a usabilidade do sítio. Utilize a Cartilha de Usabi- 
lidade (BRASIL, 2010) para verificar se a forma de apresen- 
tação do conteúdo está aderente às recomendações. 


Quais são os serviços e informações disponíveis a partir da 
primeira página? O sítio disponibiliza apenas informações? 
Permite interações ou a execução de transações? Quais são 
elas? Utilize como referência os oito serviços que são utili- 
zados na pesquisa TIC Governo Eletrônico 2019. 
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CAPÍTULO IV 


E- DEMOCRACIA 


Profa Dra. Adriane Maria Arantes de Carvalho 


Objetivos Específicos de Aprendizagem: 
Ao finalizar este Capítulo, você deverá ser capaz de: 


* Relacionar a e-democracia com as demais dimensões da governança 
eletrônica; 


* Descrever as iniciativas existentes para a promoção da transparência 
governamental e da accountability; 


* Identificar os principais aspectos da Lei de Acesso à Informação; 


* Diferenciar as ferramentas que podem ser adotadas para a promoção 
da participação social; 


* Reconhecer oportunidades de aplicação das TIC para a melhoria no 
fornecimento de serviços e informações. 


1. Introdução ao Conceito de E- Democracia 
Caro(a) estudante, 


Nesse capítulo o nosso olhar se expande em direção à relação do Estado 
com o cidadão e a sociedade para tratar temas relacionados à participa- 
ção e ao controle social, vinculados ao conceito de e-democracia. 


Partimos do entendimento de que o cidadão tem direito à informação 
governamental, não apenas para controlar as ações do Estado e usufruir 
dos serviços públicos, mas para exercer a cidadania e seu direito de in- 
fluir na tomada de decisões e na construção de políticas públicas. 


Para isso abordaremos a importância da transparência do Estado e das 
diferentes formas de participação social. Esperamos que você compreen- 


da o papel do gestor público nesse contexto. 


Bons estudos! 
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Como destacamos desde o Capítulo 1, a e-democracia é um componen- 
te importante da e-governança. Ela pode ser entendida como o uso das 
TIC para suportar / apoiar o processo democrático de tomada de deci- 
sões, enfocando a participação cívica (UNITED NATIONS, 2020a). No 
entanto, ela não deve ser entendida como uma democracia virtual, mas 
como “uma democracia cujas relações digitais podem desempenhar um 
papel central na construção de um novo arranjo democrático” (PINHO, 
WINKLER, 2012, p.95). 


Assim, podemos nos perguntar: esse novo arranjo implicaria a substi- 
tuição da democracia representativa (por meio de representantes) pela 
democracia direta (plebiscitária) viabilizada pelas TIC? 


Figura 9 — Democracia representativa versus Democracia direta? 
Fonte: https://canal.cecier).edu.br/recurso/8943 / https://canal.cecierj.edu.br/recurso/2857 


Para Dalhberg e Siapera (2007), citados por Dias, Sano e Medeiros 
(2019), a ampliação e o aprofundamento das formas de interação Esta- 
do-sociedade poderiam levar à substituição da democracia representati- 
va pela democracia direta. No entanto, mesmo que a tecnologia por si 
só não promova a democracia direta, o meio político não é insensível às 
mudanças que ela provoca e, dentre elas, há a capacidade de reforçar as 
instituições da sociedade civil que fazem a mediação entre os cidadãos e 
o Estado (NORRIS, 2001, citado por BORGES; JAMBEIRO, 2012). Assim, 
podemos dizer que há o potencial de inovação e de transformação nas 
relações entre o Estado e a sociedade. 


Echavarría (2012) compreende que o desenvolvimento da democracia 
digital seria uma complementação da democracia representativa que, 
por meio das TIC, utilizaria mecanismos participativos, reforçando o po- 
der de decisão, a cidadania e o controle efetivo da sociedade sobre a 
ação pública. E, nesse sentido, a autora distingue as formas de partici- 
pação meramente administrativas daquelas que reforçam a construção 
de uma participação cívica por meio da internet. Essa Ágora eletrôni- 
ca constitui-se como um campo de participação política que utiliza os 
espaços deliberativos criados e/ou apoiados pela incorporação das TIC 
(ECHAVARRÍA, 2012). 


De acordo com a autora, “visões débeis” da democracia digital enfatizam 
as possibilidades de dinamização e de flexibilização das formas de repre- 
sentação política que utilizam as TIC para aproximar eleitores dos elei- 


tos, dos processos de tomada de decisão e dos momentos de prestação 
de contas (accountability), e isso ocorreria não apenas nas eleições. As 
“visões fortes” avançam e enxergam a capacidade transformadora que a 
tecnologia oferece para o funcionamento do poder democrático, tanto 
em termos agregativos quanto deliberativos. Desta maneira podemos 
ter o exercício do poder pelos cidadãos, com a sua presença em todas 
as esferas da vida pública (votação eletrônica, consultas públicas etc.) ou 
em formatos que permitam a realização de um debate público (fóruns, 
comunidades virtuais etc.). A democracia eletrônica digital seria “como 
um tecido conectivo que permite aos cidadãos se unirem por meio de 
comunicação livre, direta e imediata”* (ECHAVARRÍA, 2012, p.70). 


Mas, para isso, é necessário traçar um caminho que transite da difusão 
de informações e de propaganda unidirecional (do governo para socie- 
dade) à construção dialógica da vontade coletiva (ECHAVARRÍA, 2012). 
A participação cívica implicaria a construção de um discurso coletivo e o 
engajamento dos cidadãos. Frey (2002) nomeia esses novos experimen- 
tos na prática democrática como governança social negociada. Ela teria 
o potencial de restaurar a legitimidade do sistema político por meio da 
criação de novos canais de participação e pelo estabelecimento de novas 
formas democráticas de interação entre os diferentes atores envolvidos. 
Mas ele também argumenta que “não deve haver dúvidas de que a uti- 
lização emancipatória e democrática das TIC não ocorrerá automatica- 
mente. Dependerá, sobretudo, de vontade política” (FREY, 2002, p.148). 


Echavarría alerta para o risco de ficarmos presos a uma visão limitada da 
democracia digital pois “consideramos que a transformação da gestão 
pública baseada na eficácia (alcance do máximo de benefícios sociais) e 
na transparência (acesso à informação pública) da gestão estaria dando 
conta, simplesmente, de um processo de democratização minimalista”, 
sendo necessário avançar na participação do cidadão e na geração de 
uma agenda política efetiva (ECHAVARRÍA, 2012, p.82). 


Essa visão alinha-se à de Frey para quem 


As TIC oferecem uma oportunidade única de se vincularem as estratégias 
para serviços online às reformas administrativas, urgentemente necessárias 
para preparar as administrações públicas para lidar com os desafios de um 
ambiente cada vez mais complexo, incerto e mutante. Um desses desafios 
relaciona-se com a crise de legitimidade que afetou a democracia e o gover- 
no em tempos recentes e a busca de novas formas de cooperação entre os 
governos, o setor privado e a sociedade civil ou o chamado terceiro setor. As 
TIC podem ser catalisadoras não apenas de enfoque dos serviços públicos, 
em direção a um modelo mais dirigido ao povo, com maior qualidade, mais 
personalizado, holístico, efetivo e criativo, mas oferecem também a possi- 
bilidade de sustentar novos modos de criação de redes sociais e políticas e 
novas formas de participação democrática. (FREY, 2002, p.147) 


6 Tradução da autora 
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Mas para que essa atividade política digital ocorra é preciso que, por um 
lado, o Estado implante instrumentos e procedimentos para participação 
da sociedade e, de outro, que a sociedade venha a se engajar para cobrar 
e usufruir dos resultados da sua participação (PINHO et al., 2012). 


Devemos lembrar que há um continuum que envolve a construção do 
discurso político, o engajamento dos cidadãos nas agendas políticas para 
a formulação de políticas e, finalmente, a concepção e prestação de ser- 
viços públicos (UNITED NATIONS, 2020a). Nesse sentido, reforçaremos 
um elemento fundamental nesse processo que é o direito à informação 
governamental para uma efetiva participação e controle social. 


2. Transparência e Accountability 


O direito à informação está contemplado no art. 19 da Declaração Uni- 
versal dos Direitos Humanos, pois é considerado um direito fundamen- 
tal e relativo a todos os seres humanos. No contexto da governança 
eletrônica, o acesso à informação é fundamental para o pleno exercício 
da cidadania e para a participação e o controle social. Além disso, no 
contexto, esperamos que os gestores públicos promovam tanto a trans- 
parência — para que seja viabilizada a participação democrática -, quanto 
a accountability, vinculada à capacidade de ser responsivo às demandas 
da sociedade e ao controle social (BARBOSA et al., 2007). 


Apesar de previsto no art. 5 da Constituição Federal de 1988, que o ci- 
dadão tem o direito de receber de órgãos públicos informações de seu 
interesse particular / coletivo ou geral (BRASIL, 1988), a regulamentação 
para sua operacionalização percorreu um longo caminho. Para a compre- 
ensão desse percurso, consideramos inserir a discussão sobre a trans- 
parência e opacidade do Estado com base no trabalho de Jardim (1999). 


Transparência e opacidade do Estado 


Jardim (1999) argumenta que, quanto maior o acesso à informação go- 
vernamental, mais democráticas são as relações entre o Estado e a so- 
ciedade civil. Além disso, como o cidadão configura-se como um sujeito 
informativo, a transparência administrativa é um dos requisitos básicos 
para o controle da sociedade civil sobre o Estado (JARDIM, 1999). 


Se associamos transparência ao que é visível, opaco remete a tudo aqui- 
lo que não queremos mostrar ou compartilhar, o que é segredo. Mas 
Chevalier (1998), citado por Jardim (1999), explica que transparência e 
opacidade não se configuram como polos opostos. Na verdade, existem 
gradações entre eles, de tal forma que a opacidade nunca é total, para 
que não se perca a visão do todo e, por sua vez, a transparência não per- 
mite visualizar tudo sobre os elementos ali presentes. 


O opaco na Administração Pública estaria fundamentado na suposta 
neutralidade do Estado, sendo justificado, em situações excepcionais, 
pela necessidade de preservar a independência e a liberdade de decisão 


do Estado frente a interesses privados (SPANOU, 1988, citado por JAR- 
DIM, 1999). A neutralidade funcionaria como uma barreira a pressões 
externas, garantindo, assim, que as ações teriam como base o interesse 
geral. Mas, ironicamente, “opera-se, portanto, uma inversão: a satisfa- 
ção do 'interesse geral" justifica o segredo e o público torna-se secreto” 
(JARDIM, 1999, p.53). 


E a que estaria associada a noção de transparência? De acordo com De- 
basch (1990), citado por Jardim (1999), ela estaria vinculada aos direitos 
do cidadão de: saber o que ocorre no seio da Administração Pública, já 
que ela atua em função do interesse geral; controlar, verificar a legalidade 
e a execução das decisões da administração e o uso dos recursos públi- 
cos; agir ativamente como um cidadão; e de ser um usuário ou cliente 
da Administração. Para que esses direitos sejam respeitados, o cidadão 
deve poder acessar os documentos produzidos pela Administração pú- 
blica, acessar a motivação dos atos administrativos e participar do pro- 
cesso decisório (DEBASCH, 1990, citado por JARDIM, 1999). 


Em substituição à transparência administrativa do modelo burocrático, 
vinculada a uma lógica da comunicação com o cidadão unidirecional (do 
governo para o cidadão), devemos buscar uma nova abordagem para a 
transparência inspirada em um “modelo novo do tipo dialógico e interativo 
no qual cada um dos interlocutores impera sobre o outro e tem o direito 
de receber do outro uma informação verdadeira” (JARDIM, 1999, p.60). 


Nesse contexto relacional a Administração deve modificar a sua linguagem 
para tornar-se compreensível, pois a informação só será eficaz se o cida- 
dão puder receber e interpretar a mensagem recebida (JARDIM, 1999). 


Finalmente podemos acrescentar que tanto a transparência quanto a 
opacidade, presentes na relação do Estado com a sociedade e, também, 
no interior dos aparelhos de Estado, refletem uma arena de lutas e de 
disputa de poder (JARDIM, 1999). E isso, também, se aplica ao governo 
eletrônico, pois, como argumenta Ruediger, ele é “uma arena cuja cons- 
trução ideologicamente marcada se processa e em que, mesmo sem ter 
clareza da extensão dessa discussão, os gestores reproduzem em boa 
parte os mecanismos de provimento de bens públicos pelas relações de 
mercado e pouco pelas relações políticas” (RUEDIGER, 2002, p.31). 


Lei de Acesso à Informação: consolidando o caminho rumo à transpa- 
rência governamental 


Ao tornar públicas as informações governamentais, o governo brasileiro 
reafirma o seu compromisso democrático de prestação de contas e de 
accountability” (PRADO, RIBEIRO; DINIZ, 2012). Se o art. 70 da Consti- 
tuição Federal previa que todo aquele — pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada — que lidasse com bens e valores públicos ou pelos quais a 
União respondesse, deveria assumir obrigações de natureza pecuniária 
(BRASIL, 1988), a prestação de contas começará a ser regulamentada 
a partir da Lei de Responsabilidade Fiscal. A Lei de Responsabilidade 
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Fiscal, Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, regulamenta 
a prestação de contas dos poderes constitucionais e de órgãos da ad- 
ministração direta e indireta como um instrumento da transparência na 
gestão fiscal. No seu art. 58, ela determina que a prestação de contas 
“evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à previsão, des- 
tacando as providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas 


e combate à sonegação” dentre outras (BRASIL, 2000). 


Posteriormente a Lei da Transparência, Lei Complementar n.131, de 27 
de maio de 2009, alterou a redação da Lei de Responsabilidade Fiscal 
quanto à transparência da gestão fiscal, regulando a prestação de contas 
e a divulgação de informações públicas. Além de determinar que as infor- 
mações devem ser apresentadas por qualquer ente da Federação a qual- 
quer pessoa física ou jurídica que solicitar o acesso a informações, ela 
enfatizou que a prestação de contas deve conter informações sobre as 
receitas e as despesas. Além disso, assegurou a utilização dos meios ele- 
trônicos para a publicação das informações institucionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assegurando, no art. 48, a 
“liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em 
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamen- 
tária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público” e definindo 


prazos para que as determinações fossem cumpridas (BRASIL, 2009). 


Mas, com a publicação da Lei de Acesso à Informação Pública (LAI), Lei 
n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, que entrou em vigor em maio de 
2012, podemos dizer que temos um marco na consolidação dos direitos 
constitucionais previstos. Com ela foram ampliadas as disposições gerais 
para prestação de contas contempladas nas Leis da Transparência e de 
Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2011). 


SAIBA MAIS 


Que tal assistir aos vídeos da Controladoria Geral da União sobre o 
tema? Sugerimos os vídeos “O que é a lei de Acesso à informação” 
(BRASIL, 2015) e “Controle social” (BRASIL, 2018d). E depois explo- 
re outros vídeos do canal da CGU! 


Ela também reafirmou que o Estado deve garantir o direito de acesso à 
informação, de forma ágil, transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão (art. 5º), que a divulgação de informações de interesse pú- 
blico independe de solicitações (art. 3º), e que os órgãos públicos devem 
utilizar sítios oficiais da internet para a divulgação de informações acerca 
dos atos administrativos praticados (art. 8º) (BRASIL, 2011). 


No seu art. 7º, a LAI aborda as regras relacionadas à obtenção das in- 
formações, definindo o seu escopo e deixando claro que os órgãos têm 
o dever de fornecer as informações solicitadas, resguardando o que ela 
considera como informação sigilosa: 


Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre ou- 
tros, os direitos de obter: 


| - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem 
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação 
almejada; 


Il - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumu- 
lados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 


HI - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade pri- 
vada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo 
que esse vínculo já tenha cessado; 


IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 


V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive 
as relativas à sua política, organização e serviços; 


VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização 
de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e 


VII - informação relativa: 


a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos 
e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores 
propostos; 


b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas 
realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações 
de contas relativas a exercícios anteriores. 


$ 1º O acesso à informação previsto no caput não compreende as infor- 
mações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou 
tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 
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S 2º Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 


$ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas 
utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo 
será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 


S 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos 
órgãos e entidades referidas no art. 1º, quando não fundamentada, sujeitará 
o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 


S 5º Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 
requerer à autoridade competente a imediata abertura de sindicância para 
apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 


S 6º Verificada a hipótese prevista no $ 5º deste artigo, o responsável pela 
guarda da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar 
o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação. (BRASIL, 2011). 


Para que o acesso seja efetivo, alguns requisitos devem ser previstos na 
construção dos sítios públicos. Assim, consideramos importante repro- 
duzir o parágrafo 3º, do art. 8º, que informa quais os requisitos que os 
sítios oficiais dos órgãos públicos deverão contemplar, com relação a sua 
estrutura básica: 


| — conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à in- 
formação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão; 


| — possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, 
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a 


facilitar a análise das informações; 


Il — possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos 
abertos, estruturados e legíveis por máquina; 


Iv — divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da 
informação; 


V— garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para 
acesso; 


VI — manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 


VII — indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, 
por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; 


VIII — adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conte- 
údo para pessoas com deficiência (BRASIL, 2011). 


A LAI determina, ainda, que o acesso às informações públicas deve ser 
assegurado por meio da criação de serviço de informação ao cidadão 
em todos os órgãos e entidades do poder público de tal maneira que 
tenha condições apropriadas para atender e orientar o usuário quanto à 
forma de acesso às informações, sobre a tramitação de documentos na 
sua unidade e para a realização de protocolos de documentos e requeri- 
mentos de acesso às informações. Além disso, deve prever a realização 
de audiências ou de consultas públicas, além do incentivo à participação 
popular e a outras formas de divulgação (BRASIL, 2011). 


SAIBA MAIS 


A administração executiva federal dispõe da cartilha de acesso à in- 
formação, produzida pela Controladoria Geral da União (CGU), que 
orienta sobre como os órgãos devem proceder para a divulgação de 
informações (BRASIL, 2017h). 


A fim de resguardar o pleno acesso às informações, no seu art. 10, a LAI 
garante que qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso 
a informações e que a identificação do requerente não pode conter exi- 
gências que inviabilizem a solicitação. No art. 11 estabelece que o órgão 
ou entidade deve autorizar ou conceder acesso imediato à informação 
disponível e, caso não seja possível, define o prazo não superior a 20 
dias para a resposta ao pedido de informações. Ressalva que o serviço de 
busca e fornecimento de informações é gratuito, a não ser que a repro- 
dução de documentos envolva algum tipo de custo (art. 12) e que, caso 
o fornecimento da informação seja negado, o solicitante pode interpor 
recurso e define os procedimentos a serem adotados nesse caso (arts. 
15, 16,17 e 18) (BRASIL, 2011). 


Um ponto importante abrangido pela LAI refere-se à classificação da in- 
formação quanto ao grau e prazos de sigilo da informação (arts. 24 e 
25). Desta maneira estabelece regras que permitem aos órgãos públi- 
cos avaliar o conteúdo das informações pelas quais são responsáveis e 
permite que essas regras sejam de amplo conhecimento. Para aquelas 
informações consideradas sigilosas, regulamenta a sua proteção e con- 
trole (arts. 25 e 26) (BRASIL, 2011). A LAI especifica, também, quem 
tem a autoridade para definir a classificação do sigilo de informações 
no âmbito da administração pública federal (arts. 27 e 29) e como isso 
deve ser formalizado (art. 28). Lembramos que o acesso à informação 
governamental se relaciona aos processos de democratização e, por isso, 
é importante o entendimento de que colocar uma informação em sigilo, 
ou sem segredo, deve seguir critérios rígidos para não ferir os princípios 
democráticos. 
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Finalmente o art. 31 define o cuidado com o tratamento das informa- 
ções pessoais, destacando que isso “deve ser feito de forma transpa- 
rente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais” e define as 
responsabilidades relacionadas às condutas ilícitas do agente público 
ou militar (art. 32), da pessoa física que detiver informações em virtude 
de vínculo com o poder público (art. 33) e dos órgãos e entidades pú- 
blicas, que podem responder “pelos danos causados em decorrência da 
divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilo- 
sas ou informações pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade 
funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de 
regresso” (BRASIL, 2011). 


Como podemos observar, a LAI efetivamente constitui um marco na 
transparência da informação governamental, definindo direitos, regras 
e sanções, mas também orientando os órgãos e entidades da adminis- 
tração pública, em todos os níveis, quanto à forma de viabilizar a sua 
execução. 


Outro passo importante em direção à consolidação da transparência re- 
fere-se ao conceito de governo aberto e de dados governamentais aber- 
tos. O movimento Governo Aberto (GA) teve início com a iniciativa do 
governo americano de adotar medidas relacionadas ao aumento dos me- 
canismos de transferência e foi consolidado com a instituição da Aliança 
para Governo Aberto (Open Government Partnership — OGP) junto com 
a adesão de mais sete países (Brasil, México, África do Sul, Filipinas, 
Indonésia, Noruega e Reino Unido) (DIAS; SANO; MEDEIROS, 2019; 
FREITAS et al., 2018) 


Um dos pilares do Governo Aberto é a promoção da transparência por 
meio da disponibilização de dados governamentais. Isso decorre da per- 
cepção de que “as pessoas estão reivindicando maior participação cívica 
nos assuntos públicos e buscando meios de tornar seus governos mais 
transparentes, receptivos, responsáveis e eficientes” (OGP 2011 citado 
por FREITAS et al., 2018). Freitas et al. (2018) referem-se ao conjunto de 
tecnologias envolvendo a internet e utilizadas com esse propósito como 
“ecossistema de dados abertos”, incorporando o Portal da Transparên- 
cia, mantido pela Controladoria-Geral da União (CGU), e pelo Portal 
Brasileiro de Dados Abertos, mantido pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG). A expectativa dessas iniciativas da OGP é 
a de aumentar o nível de participação dos cidadãos no desenho, imple- 
mentação e /ou avaliação das ações públicas e na construção de soluções 
para problemas públicos complexos (BRANDSEN; HONINGH, 2006 ci- 
tados por DIAS; SANO; MEDEIROS, 2019). 


SAIBA MAIS 


Sugerimos que acesse o Portal Brasileiro de Dados Abertos (BRASIL, 
20200) para conhecer a sua abrangência e escopo! 


Accountability para o Controle Social 


O termo accountability não possui uma tradução exata para o português, 
mas está relacionado com a questão da responsabilidade do governo e 
com sua capacidade de ser responsivo às demandas da sociedade e ao 
controle social. O termo retrata o objetivo de aumentar a capacidade 
de resposta dos órgãos e entidades e impor a obrigação dos gestores 
públicos informarem e justificarem seus atos (BARBOSA et al., 2007). A 
definição da Organização das Nações Unidas, citada por Prado, Ribeiro e 
Diniz (2012), é a de que accountability refere-se a “agir com responsabi- 
lidade e de forma responsiva ao mesmo tempo” (p.16). 


Para Akutsu e Pinho (2002), o conceito de accountability envolve dois 
componentes: a delegação de responsabilidade para a gestão dos recur- 
sos e a obrigação de prestar contas da gestão dos mesmos. Para ser ga- 
rantida, necessita do exercício da cidadania ativa, cidadania organizada, 
construída a partir da conscientização do direito de controle social sobre 
a administração pública e da criação de mecanismos de participação, am- 
plamente divulgados e acessíveis a todos. Uma vez que, ainda, não faz 
parte da cultura brasileira, este controle social da administração pública 
não pode prescindir dos controles formais. “Somente com accountability 
plena, ou seja, com informações públicas e prestações de conta confiá- 
veis por parte dos governantes, devidamente auditados pelos controles 
externo e interno dos órgãos públicos, que os cidadãos podem participar 
ativamente das decisões públicas” (AKUTSU; PINHO, 2002, p.731). De 
acordo com Raupp (2014), a ideia de accountability traz embutida em si 
a ideia de responsabilização pessoal pelos atos praticados pelo político 
(agente), assim como a de sanções. 


Como ressaltam Prado, Ribeiro e Diniz (2012), apesar do conceito de 
accountability pressupor a existência de transparência, eles não são 
sinônimos. O conceito de accountability é mais amplo, pois, além de 
abranger a prestação de contas e a publicidade das ações dos governos, 
deve prever “a existência de mecanismos institucionais de controle da 
administração pública que possam gerar incentivos ou sanções, caso os 
agentes públicos cumpram ou não determinadas obrigações” (PRADO, 
RIBEIRO; DINIZ, 2012, p.19). 


Para Jardim (1999) o conceito de accountability é fortemente relaciona- 
do ao universo político anglo-saxão e “um governo seria accountable 
quando os cidadãos podem discernir se os governantes estão agindo 
em função do interesse da coletividade e sancioná-los apropriadamente” 
(JARDIM, 1999, p.57). 


L 


CAPITULO 4 


L 


CAPITULO 4 


80 


Ospina, Grau e Zatsman (2004), citados por Prado, Ribeiro e Diniz 
(2012), ao discorrerem sobre os movimentos de reforma da gestão pú- 
blica definem dois tipos de accountability: 


* accountability política: quando os responsáveis por desenhar ou con- 
duzir políticas públicas prestam contas dos seus atos aos cidadãos; 


* accountability gerencial: que, avaliada dentro dos paradigmas da 
nova administração pública, ela refere-se à prestação de contas 
em relação à consecução dos objetivos e das metas definidas e/ou 
acordadas nas políticas públicas, em especial quanto à alocação de 
recursos. 


Um instrumento utilizado são os chamados Portais da Transparência, 
cuja finalidade específica é prestar contas dos governos federal, estadu- 
ais e municipais. No Brasil temos o Portal da Transparência, iniciativa da 
Controladoria Geral da União (CGU), que tem como principal objetivo 
ser uma ferramenta que permita ao cidadão conhecer, questionar e atuar 
na fiscalização da aplicação dos recursos públicos. Apesar de ter sido 
criado com o propósito de redução de custos com as compras gover- 
namentais, o Comprasnet, também, é percebido como um importante 
exemplo de transparência e de combate à corrupção, pois possui “pu- 
blicadas todas as informações referentes às compras públicas realizadas 
por órgãos da administração federal (PRADO, RIBEIRO; DINIZ, 2012, 
p.28). Assim, permite que os dados dessas compras possam ser analisa- 
dos e questionados por qualquer interessado. 


No entanto, temos que fazer uma pergunta: qual a efetividade da publi- 
cização das informações governamentais junto aos cidadãos e à socieda- 
de em geral? Elas permitem que essas informações sejam efetivamente 
apropriadas pelos cidadãos e produzam os efeitos relacionados à trans- 
parência e à accountability? 


Ao analisar a prestação de contas de vinte e cinco portais do executivo 
municipal do Estado de Santa Catarina, com população de 50.001 a 100. 
000 habitantes, Raupp (2014) constatou que 19 portais (76%) apresen- 
tavam capacidade baixa de prestação de contas e apenas 6 portais (24%) 
atendiam às exigências legais. Os resultados obtidos permitiram ao autor 
questionar se a prestação de contas era uma prioridade para os executi- 
vos dos municípios pesquisados, pois “se nem mesmo a Lei é atendida, 
há poucas expectativas de que os executivos possam publicizar relató- 
rios simplificados que demonstrem uma prestação de contas enquanto 
um valor fundamental capaz de contribuir na construção de processos 
expressos pela accountability” (RAUPP 2014, p.158). 


Rampelotto, Lôbler e Visentini (2015) avaliaram a efetividade do sítio da 
Receita Federal na prestação de informações e serviços aos cidadãos, 
especificamente junto aos profissionais da contabilidade de todas as Re- 
giões Fiscais nas quais a Receita Federal está estruturada. Os resultados 
obtidos indicaram que a confiabilidade, a disponibilidade e a facilidade 
afetam positivamente a efetividade do sítio para os entrevistados, o que 
os leva a reforçar a importância desses pontos dentro do conceito de e- 
-gov. Por outro lado, segundo os autores, a acessibilidade e transparência 
tiveram o menor índice de avaliação, o que nos leva a ponderar que, se 
os profissionais da área de Contabilidade tiverem essa resposta, para 
o conjunto da população brasileira os resultados podem ser diferentes 
em relação a esse quesito. Além disso, ressaltamos a preocupação com 
a utilização de uma linguagem que permita ao usuário se apropriar do 
conteúdo que está sendo disponibilizado. 


SAIBA MAIS 


Portais de Transparência 


O Portal da Transparência (BRASIL, 2020p) é uma iniciativa pioneira 
do Governo Federal que se soma a outros instrumentos para permi- 
tir o Controle Social. São eles: 


* O Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão (e-SIC) que 
permite que o cidadão solicite informações e documentos do 
governo federal, nos termos da Lei de Acesso à Informação; 


* Portal Brasileiro de Dados Abertos que é um catálogo com as 
bases de dados governamentais disponíveis em formato aberto, 
permitindo a sua utilização em pesquisas, levantamentos etc.; 


* Sistema de Ouvidorias do Governo Federal, que permite o regis- 
tro de denúncias, reclamações, sugestões, elogios e solicitações. 


O acesso ao Portal é livre e as informações são disponibilizadas sob 
a forma de painéis, consultas, gráficos e dados abertos. 


Os estados e municípios, também, desenvolveram seus próprios 
portais de transparência. Consulte alguns deles, como o Portal da 
Transparência de Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2020) que também 
possui links para o Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao 
Cidadão, para o sistema de compras estadual, para a Ouvidoria, 
para o portal de Cidadania Fiscal e para o LigMinas, central de aten- 
dimento telefônico estadual. 
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3. Participação Democrática 


Para darmos início à discussão do tema da participação social e democrá- 
tica, vale a pena reforçar a ideia de que 


Não se pode limitar o uso de tecnologias no governo a uma perspectiva ge- 
rencialista, na qual se quer melhorar a eficiência da atuação do Estado com a 
melhoria da prestação de serviços e o tratamento do cidadão como cliente. 
O conceito de e-governança pode e deve incluir a melhoria da eficiência e 
eficácia, mas não se limita a elas: é o exercício de uma nova forma e possi- 
bilidade de governar, com a participação de ampla rede de atores. (CUNHA, 
ANNENBERG, AGUNE, 2007, p.560) 


A participação política através das TIC está relacionada a formas de deli- 
beração e de tomada de decisão. Podemos categorizar a participação em 
dois tipos: a participação individual do cidadão, em ações não públicas; 
e a chamada participação cívica, a qual se refere a ações públicas e cole- 
tivas (PEIXOTO; FOX, 2016). 
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Figura 10 — E-democracia 
Fonte: elaborado pela autora 


Borges e Jambeiro (2012) destacam que a participação individual permite 
que ideias diferentes, de sujeitos que ocupam diferentes posições na so- 
ciedade, “podem servir como contrapeso a tradições e regras de grupos 
não mais reconhecidas como legítimas” (BORGES; JAMBREIRO, 2012, 
p.42). Além disso, os autores chamam a atenção para a necessidade do 
estudo da participação de organizações da sociedade civil no e-gov, para 
entender como elas vêm ampliando a perspectiva democrática. 


A Organização das Nações Unidas desenvolveu o Índice de E-Participação 
(EPI), que também compõe o Índice de Desenvolvimento de Governo 
Eletrônico (EGDI). A definição de e-participação que utiliza é de que ela 
“consiste num processo de engajamento dos cidadãos, por meio das TIC, 
na política, tomada de decisão, desenho e entrega dos serviços, de for- 
ma a torná-lo participativo, inclusivo e deliberativo” (UNITED NATIONS, 
2020a, p.115). Há o entendimento de que os cidadãos, políticos e a ad- 


ministração pública são os principais envolvidos nas iniciativas de e-par- 
ticipação e a participação, seja ela on-line ou off-line, contribui para a 
construção de uma sociedade mais inclusiva (UNITED NATIONS, 2020). 


Para a composição e medição do EPI são analisados aspectos relaciona- 
dos à formulação de políticas e à prestação de serviços públicos, mas 
não são cobertos aspectos relacionados à construção do discurso polí- 
tico. As ferramentas associadas aos tipos de engajamento e dimensões 
políticas de uso podem ser vistas na FIG. 11. 
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Figura 11 — O espectro da e-participação com base na dimensão política e no nível de envolvimento, 
com exemplos de ferramentas associadas 

Fonte: adaptado de United Nations, 2020a 

Obs: os elementos na figura não estão alinhados para refletir uma posição fixa ao longo da escala 
vertical (nível de engajamento), pois esta pode variar dependendo dos detalhes do seu desenho. A 
mesma consideração deve ser aplicada à escala horizontal: por exemplo, o orçamento participativo 
tem aspectos tanto de tomada de decisão quanto de prestação de serviço público. (tradução da 
autora) 


O Índice de E-Participação (EPI) consegue capturar a oferta da e-partici- 
pação (oportunidades que os governos criam para que os indivíduos se 
envolvam eletronicamente), mas não consegue capturar de forma apro- 
priada o lado da demanda (o entendimento das oportunidades e a quali- 
dade de e-participação) (UNITED NATIONS, 2020a). O Brasil encontra- 
-se no grupo de sessenta e três países que apresentam um nível de EPI 
muito elevado (entre 0,75 e 1). A pesquisa detectou um aumento signifi- 
cativo no número de países que pertencem a esse grupo, se comparado 
com os dados de 2014. 


Mas como as TIC têm sido utilizadas para efetivamente apoiar a partici- 
pação e quais os resultados que apresentam? Tentaremos pincelar alguns 
exemplos de experiências que têm sido relatadas em pesquisas e relató- 
rios sobre o governo eletrônico. 


A existência de sítios ou portais governamentais que forneçam informa- 
ções é uma realidade para a maioria dos países, inclusive de portais que 
fornecem orientações sobre como exercer o direito de acessar a informa- 
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ção (UNITED NATIONS, 2020). Como vimos no caso brasileiro, tanto 
o Portal da Transparência quanto o Portal Brasileiro de Dados Abertos 
enquadram-se nessa última categoria. Não podemos nos esquecer dos 
portais de serviços - federal e estaduais - que permitem o acesso aos 
serviços públicos. 


No entanto, ressaltamos que, mesmo com a presença desses portais na 
internet, devemos verificar os recursos, as informações e as interações 
que eles disponibilizam. Na pesquisa de Dufloth, Freitas e Rocha (2014) 
o nível de maturidade de boa parte dos portais estaduais ainda era muito 
baixo, prevalecendo a interação baseada em simples buscas e consultas. 
De acordo com a pesquisa TIC Governo Eletrônico 2019, apesar de ter 
ocorrido uma ampliação do serviço eletrônico de informação ao cidadão 
(e-SIC) em relação à pesquisa de 2017, ele ainda está ausente em muitas 
prefeituras: 25% das prefeituras com até 50 mil habitantes; 18% das pre- 
feituras com mais de 50 mil e até 100 mil habitantes; 16% das prefeituras 
com mais de 100 mil até 500 mil habitantes; e 5% com mais de 500 mil 
habitantes. (BRASIL, 2019) 


A pesquisa da ONU identificou que a maioria dos portais tem ferramen- 
tas de mídia social e recursos para consulta pública - entre as quais tam- 
bém podem ser incluídas as ferramentas de feedback dos serviços pú- 
blicos, gestão de reclamações, fóruns, plataformas de geração de ideias 
(ideação) etc -, mas poucos possuem calendários ou avisos das próximas 
atividades de e-participação (UNITED NATIONS, 2020). 


Para Jardim, a efetividade dos mecanismos de accountability está asso- 
ciada ao grau de acesso do cidadão à informação governamental, por 
isso, “cabe [...] ao Estado, produzir meios que estimulem os governan- 
tes a, publicamente, justificarem o curso de suas ações, relacionando as 
políticas adotadas com os efeitos que produzem ou esperam produzir” 
(JARDIM, 1999, p.57). Partimos do pressuposto que a publicização des- 
sas informações contribuirá para que o cidadão possa efetivamente se 
informar e participar criticamente tanto da avaliação dos serviços quanto 
do próprio governo e de seus governantes. 


Com relação à transparência das informações públicas brasileiras, pode- 
mos observar um aumento no número de prefeituras que declaram pu- 
blicar na internet conteúdos relacionados a: prestação de contas; com- 
pras, licitações ou compras eletrônicas; legislação; lista de salários dos 
servidores públicos, dentre outras tratadas na pesquisa (BRASIL, 2019). 
No entanto, um terço delas não divulgam um catálogo público de servi- 
ços na internet. Se, por exemplo, o cidadão não sabe nem que serviço 
a prefeitura da cidade onde mora disponibiliza, como poderá participar 
efetivamente de discussões relacionadas à criação ou melhoria de servi- 
ços e da elaboração de políticas públicas? 


SAIBA MAIS 


Mapa do Cidadão em Portugal 


O Governo de Portugal desenvolveu um Mapa do Cidadão, que per- 
mite ao cidadão localizar os serviços públicos que estão mais próxi- 
mos utilizando recursos de geolocalização (PORTUGAL, 2020). 


De acordo com Lara, Gosling e Rodrigues (2018), a versão mobile 
do Mapa do Cidadão fornece uma série de informações comple- 
mentares. A iniciativa foi reconhecida como uma boa prática na área 
do m-gov na União Europeia em 2017. 


Na pesquisa realizada junto a 26 municípios da província de Córdoba 
(Argentina), Echavarría (2012) investigou o desenvolvimento dos sítios 
eletrônicos governamentais, com o objetivo de compreender como se 
dá a tomada de decisão em nível local. Apesar de as experiências terem 
sido bem diferenciadas, a autora constatou que 34% dos portais inves- 
tigados funcionavam como uma janela de informação e de contato com 
a administração local, privilegiando os fluxos de informação de caráter 
publicitário das autoridades e das ações de governo. A interação com os 
cidadãos ocorria em função do seu papel como contribuinte ou como 
usuário de serviços. Infelizmente, poucos dos portais apresentavam re- 
cursos adicionais à prática democrática formal ou alguma contribuição 
para a formação da vontade coletiva (ECHAVARRÍA, 2012). 


A pesquisa TIC Governo Eletrônico 2019 revelou que é baixa a proporção 
de órgãos brasileiros que disponibilizam o envio de mensagens aos cida- 
dãos, seja por mídias sociais, como o WhatsApp ou Telegram (24% nos 
órgãos federais e 25% nos estaduais), ou por SMS (16% nos órgãos fede- 
rais e 18% nos estaduais) (BRASIL, 2019). A pesquisa ainda enfatiza que 
esses dois recursos podem ser melhor aproveitados na comunicação en- 
tre os governos e os cidadãos, visto o amplo uso de aplicativos de men- 
sagens no país. As mídias sociais também têm o potencial de ampliar o 
engajamento e a colaboração cidadã, uma vez que permitem a interação 
e a criação de conteúdo (HAGEM et al.; 2020, citado por BRASIL, 2019). 
Elas podem ser utilizadas em situações que exigem uma resposta rápida 
do poder público ao fornecer informações. Um bom exemplo são os ser- 
viços da Defesa Civil - em cidades como Petrópolis, Nova Friburgo, Belo 
Horizonte e tantas outras - que emitem alertas com a previsão de chuvas, 
raios e rajadas ou de baixa umidade, via SMS ou nas mídias sociais, para 
que a população tome medidas preventivas. 
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Figura 12 — Participação 
Fonte: https://canal.cecierj.edu.br/recurso/2845 


Consultas, feedbacks, coprodução, petições eletrônicas (e-petição) e 
orçamentos participativos são considerados mecanismos e ferramentas 
mais avançadas de participação. De acordo com Frey (2002) uma es- 
tratégia adotada na cidade de Tampere, na Finlândia, para aumentar a 
participação dos cidadãos nas questões municipais envolvia a promoção 
de fóruns de discussão para a troca de opiniões sobre os problemas e 
projetos da cidade, o feedback rápido a questões postas pelos cidadãos 
sobre qualquer coisa a respeito da administração municipal e um jogo de 
planejamento urbano que permitia que qualquer um experimentar linhas 
alternativas de projetos na sua vizinhança. 


SAIBA MAIS 


Conheça um pouco da experiência do Canadá 


A experiência canadense sempre é uma referência importante de 
programas de e-gov pelo fato de o governo canadense ser reconhe- 
cido como um dos mais conectados aos seus cidadãos. De acordo 
com Desloges e Knight (2007), esse objetivo é buscado pelo governo 
federal e pela maioria das províncias desde 1993, e sempre incluiu 
a preocupação de estender os serviços para visitantes e imigrantes. 


O portal eletrônico do governo do Canadá (CANADA, 2020) é bi- 
língue e congrega todas as informações e serviços num único local 
desde o início dos anos 2000. A abordagem centrada no cliente, 
traduzida por “nenhuma porta errada” (no-wrong-door), permitiu o 


acesso a informações e serviços em múltiplos canais. 


Na pesquisa Governo Eletrônico 2020, o país encontra-se classifica- 
do no grupo de países com EGDI muito elevado, situação de des- 
taque na qual se encontra desde a primeira pesquisa ocorrida em 
2001 (UNITED NATIONS, 2001, 2020). 


O Canadá é um dos países que melhor utiliza as TIC para levantar a 
demanda de serviços e uma das estratégias utilizadas tem sido es- 
cutar a opinião dos cidadãos e das empresas utilizando todos os re- 
cursos possíveis (CHAHIN et al, 2004; DESLOGES; KNIGHT, 2007; 
UNITED NATIONS, 2020a). A entrega de serviços é pensada para 
além de programas, departamentos e governos. 


O processo de construção da versão anterior do portal — denomi- 
nado Government On-Line (GOL) — utilizou grupos focais com cida- 
dãos para levantar e validar a sua estrutura (CHAHIN et al, 2004). 
Na época foi criado um painel de usuário para monitorar o feedback 
dos usuários obtido on-line ou por meio de pesquisas telefônicas. 


A preocupação com o uso da informação de feedback para a me- 
lhoria dos serviços governamentais é uma característica marcante 
do e-gov canadense, utilizando pesquisas de opinião e testes com 
grupos focais. Essa preocupação com a realização de pesquisas sis- 
temáticas junto aos cidadãos, além de possibilitar uma estratégia de 
e-gov centrada nos usuários e nas suas necessidades informacio- 
nais, contribuiu para alimentar a motivação e o compromisso dos 
servidores públicos. Estes tornaram-se parte importante no proces- 
so pela atuação coletiva na exploração do uso das TIC voltada para a 
transparência e para a prestação de serviços direcionados aos cida- 
dãos (DESLOGES; KNIGHT, 2007). 


A experiência canadense é muito rica e gostaríamos de destacar que 
há uma preocupação de que a comunicação com o público seja re- 
alizada através de uma grande variedade de meios de comunicação 
e plataformas a fim de maximizar o alcance e explorar formas inova- 
doras de uso da tecnologia. Os departamentos governamentais in- 
formam ao público em geral sobre os serviços de governo eletrônico 
por meio das mídias sociais - Twitter, Facebook e LinkedIn — e um 
dos exemplos que pode ser citado ocorreu quando a equipe respon- 
sável pelo desenvolvimento de um novo sistema de pagamentos 
para o Tesouro Nacional usou o Twitter para anunciar as mudanças, 
conectar-se ativamente com o público em geral e envolvê-lo nesse 
processo. (UNITED NATIONS, 2020) 
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Devemos reforçar a importância de um feedback efetivo às questões in- 
terpostas pelos cidadãos, pois “a democracia eletrônica, assim como a 
tradicional, baseia-se na participação 'racionalizada” e documentada, não 
meramente a reação a uma pergunta, possivelmente feita em tempo real, 
com respostas fechadas, falsamente interativas” (GUIDI, 2001, p.58). À 
preocupação com a qualidade do feedback, buscada nas ações que pro- 
movem a transparência governamental, agregamos a de identificar se as 
questões postas pelos cidadãos têm gerado responsividade. 


Peixoto e Fox (2016) investigaram vinte e três plataformas de registro 
do feedback dos cidadãos sobre a prestação de serviços públicos. Essas 
ferramentas podem ser entendidas como mecanismos que permitem a 
contribuição das pessoas na tomada de decisão e geram dados para a ac- 
countability. As ferramentas estudadas permitiam o registro de feedback 
relacionados a ações individuais (não públicas), a ações cívicas (públicas 
e coletivas) ou a ambas. O estudo enfatiza que a divulgação do feedback 
das pessoas é de importância crítica para garantir a plena operacionaliza- 
ção dos diferentes mecanismos de accountability. No entanto, observou 
que isso não é uma garantia de maior responsividade ou de responsabi- 
lização por parte do governo. 


O recurso de consultas públicas tem sido muito utilizado pelos países 
europeus sendo que mais de 80 por cento deles realizaram pelo me- 
nos uma e-consulta nos últimos 12 meses (UNITED NATIONS, 20204). 
Um exemplo recente que ficou muito conhecido foi da consulta pública 
sobre a sua saída ou não do Reino Unido da União Europeia. O caso, 
conhecido como Brexit, mobilizou os cidadãos na avaliação e discussão 
das alternativas, estimulando a participação dos cidadãos na definição da 
tomada de decisão. A questão que se coloca é a capacidade de as mídias 
sociais promoverem uma discussão racional e efetiva das questões pos- 
tas e sua utilização para a divulgação de fake news, comprometendo a 
qualidade do debate. 


No Brasil, um recurso privilegiado para a interação com os cidadãos são 
as consultas públicas eletrônicas realizadas em portais do executivo e do 
legislativo. Elas permitem que, periodicamente, os cidadãos se manifes- 
tem sobre as questões levantadas (PESSI, 2007). Ao analisar a Consulta 
pública digital Você no Parlamento, da Câmara Municipal de São Paulo, 
Winkler (2012) revelou, entre outros aspectos, que, apesar de ter sido 
uma iniciativa inovadora em relação às formas mais tradicionais de parti- 
cipação, é necessário dar uma atenção especial em relação à linguagem a 


ser adotada e aos recursos tecnológicos. Pelo fato de ter sido feita uma vo- 
tação eletrônica, isso pode ter induzido a uma maior participação de pes- 
soas mais escolarizadas (WINKLER, 2012), quando uma das coisas que se 
espera desse recurso seja justamente um maior engajamento de todos. 


SAIBA MAIS 


Urna de Cristal na Colômbia 


A experiência de e-gov da Colômbia o coloca junto aos países com 
um alto EDGI. A realização de consultas públicas e a visibilização do 
feedback dado aos cidadãos é um estímulo à participação. 


Sugerimos que visite a plataforma de consulta Urna de Cristal, (CO- 
LOMBIA, 2020) e veja uma solução encontrada pelo país. 


Se as consultas públicas se configuram como iniciativas que partem do 
governo, as petições eletrônicas podem partir dos cidadãos ou da socie- 
dade civil. As petições eletrônicas são um exemplo importante de empo- 
werment dos cidadãos, pois relacionam-se a questões consideradas im- 
portantes por eles e refletem uma tentativa de pautar a agenda política. 


Outro recurso são as ferramentas de orçamento participativo, que estão 
entre aquelas consideradas capazes de permitir uma maior participação 
direta dos usuários na discussão e na definição de escolhas. Dependen- 
do do desenho da sua implementação, o orçamento participativo com- 
bina processos de democracia direta com democracia representativa em 
diferentes instâncias. O Orçamento Participativo de Porto Alegre foi uma 
iniciativa pioneira que, depois, se expandiu para mais de cem cidades no 
Brasil e serviu de referência para outras experiências no mundo. 


SAIBA MAIS 


Orçamento Participativo Digital de Porto Alegre e Belo Horizonte 


O Orçamento Participativo de Porto Alegre teve início em 1989, 
como uma iniciativa da Frente Popular, para a construção de uma 
alternativa de participação direta do cidadão nas definições sobre 
o uso de recursos públicos municipais. Em 2001 foi implantado o 
e-OP (Orçamento Participativo Digital), ampliando as possibilidades 
de participação das discussões e da votação das propostas selecio- 
nadas (PESSI, 2003). 
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Em Belo Horizonte o orçamento participativo (OP Regional) foi 
adotado a partir de 1993, com base em uma iniciativa da Frente 
BH Popular. E em 2006 foi implementado o Orçamento Partici- 
pativo Digital (OP Digital), com edições em 2008, 2011 e 2013, 
que combinava assembleias presenciais com a votação eletrônica 
(OLIVEIRA, 2015). 


Apesar de haver diferenças entre os processos e especificidades lo- 
cais, o processo básico do orçamento participativo consiste na dis- 
cussão e proposição de investimentos em reuniões e plenárias ou 
assembleias realizadas por várias regiões da cidade, a escolha (voto 
presencial e /ou eletrônico) daquelas que serão encaminhadas, a 
elaboração de um plano de investimentos que leva à elaboração 
de uma proposta formal de orçamento que é submetida à Câmara 
Municipal. Após aprovação do legislativo, o orçamento municipal é 
implementado (PESSI, 2003; OLIVEIRA, 2015). 


Oliveira (2015) aponta para o caráter de justiça redistributiva pre- 
sente na proposta do orçamento participativo, pois permite rever- 
ter as prioridades de distribuição de recursos públicos em nível 
local e contemplar as demandas de diferentes setores da socieda- 
de. Assim, “na verdade, o Orçamento Participativo é uma decisão 
política, mas que implica um círculo virtuoso político, democrático 
e técnico, também, em que a relação de todas estas partes e a 
construção de um planejamento participativo constituem o eixo 
central de todo o processo” (LEMOS, 2005, citado por OLIVEIRA, 
2015, p.3). 


Por isso mesmo não podemos deixar de chamar a atenção para 
o processo político que envolve o OP e para as disputas político- 
partidárias que se fazem presentes, especialmente aquelas na sua 
relação com a Câmara de Vereadores ou quando há mudança no 
executivo municipal (OLIVEIRA, 2015). 


Como enfatiza Oliveira (2015), em muitas situações o seu enqua- 
dramento institucional não tem reconhecimento jurídico, sendo 
necessária sua negociação junto à Câmara de Vereadores, a qual 
tem a prerrogativa de aprovar o orçamento municipal. Tal circuns- 
tância reforça a importância de uma maior institucionalização do 
OP para que iniciativas dessa natureza possam se consolidar nos 


municípios. 


Consideramos importante destacar que as interações mais importan- 
tes entre os cidadãos e o governo acontecem no nível local, o qual 
apresenta inúmeras possibilidades de participação e de e-participação. 
Ao comentar sobre a participação em debates públicos, percebidos 
como um ponto no qual a internet e a democracia têm sido constante- 
mente relacionadas, Borges e Jambeiro (2012) chamam a atenção para 
outras alternativas presenciais. Citam, como exemplo, as audiências 
públicas, abertas pelo Estado, que são definidas para a discussão de 
um tópico (consulta) junto à população e ressaltam que “um problema 
é que nem sempre essas audiências envolvem debates, mas a ideia 
é que forneçam subsídios ao poder público no estabelecimento de 
agendas de ação e na conformação de políticas públicas” (BORGES; 
JAMBREIRO, 2012, p.47). Além disso, os conselhos municipais — es- 
pecialmente nos formatos adotados na Saúde e na Assistência Social 
- são instâncias importantes de participação social para a discussão e 
construção de políticas públicas. Nos dois casos, também podemos 
pensar em utilizar as plataformas e ferramentas como instrumento de 
apoio e de compartilhamento de informações com vistas à construção 


de um debate coletivo. 


Some-se a isso que, “a utilização da Internet e das TICs em favor dos 
cidadãos locais, e em uma perspectiva emancipatória, não dependerá da 
tecnologia em si, mas, sobretudo, das decisões políticas e econômicas 


tomadas pelos governos locais” (FREY, 2002, p.160). 


A experiência de criação de comunidades virtuais na internet mais co- 
nhecida é a da implantação e consolidação da rede cívica Iperbole na 
cidade de Bolonha, de 1995 até os dias de hoje. Seu modelo é fonte de 
inspiração e referência para aqueles que buscam a construção de uma 
rede cívica participativa. Ao abordar a experiência europeia, Guidi (2001) 
destaca que, com a queda da participação e do interesse dos cidadãos 
pela democracia representativa, havia a necessidade da construção de 
consenso, sobre uma ótica participativa e negociada, sobre as escolhas 
a serem feitas, para evitar potenciais conflitos. Guidi (2001) considera a 
rede cívica Iperbole um serviço público inovador voltado à e-democra- 
cia, à transparência, à valorização do diálogo constante entre e com os 
cidadãos e a sociedade civil e um importante estímulo à participação em 


processos de tomada de decisão. 
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SAIBA MAIS 


Iperbole: a rede cívica de Bolonha 


Em 1995 começou a funcionar a rede cívica Iperbole da Cidade de 
Bolonha, na Itália. O governo municipal criou a comunidade virtu- 
al Iperbole para implementar uma série de serviços e ferramentas 
baseadas na internet, com o intuito de fomentar a e-democracia 
(GUIDI, 2001). 


O primeiro serviço implementado foi um sistema de redireciona- 
mento de mensagens. O sistema era capaz de redirecionar uma 
mensagem recebida por e-mail (pedido ou reclamação) de um 
cidadão e decidir para qual setor encaminhá-la. (GUIDI, 2001; 
FREY, 2002). 


Considerando que “o risco principal de uma cidade digital é o de 
criar uma sociedade de duas camadas” (GUIDI, 2001, p.55), foi feita 
a distribuição gratuita de assinaturas digitais a seus cidadãos, a fim 
de assegurar a confidencialidade e confiabilidade na troca de infor- 
mações e documentos. (FREY, 2002). 


Além disso, criou-se um ponto de acesso público à internet, com 
o apoio de organizações sem fins lucrativos e patrocinadores, que 
também se configurou como um espaço de educação e treinamen- 
to, com o fornecimento de cursos sobre a internet e orientação so- 
bre como utilizar as tecnologias e serviços (GUIDI, 2001). 


Também abriu espaço gratuito para que, nas eleições municipais, 
partidos políticos e seus apoiadores apresentassem programas e 
candidatos, por meio de uma praça virtual (arena dedicada ao de- 
bate político) e de um quadro de avisos (GUIDI, 2001; FREY, 2002). 


Podemos observar que a utilização de fóruns ou listas de discussão 
revelou-se uma ação importante para levar a participação pública a 
itens de interesse propostos por vereadores e, com isso, promover 
uma discussão efetiva e a busca de consenso. Guidi, que também foi 
gerente da rede cívica, considera que esses são os aplicativos mais 
importantes no campo da “construção participativa de consenso”, 
pois permitem que os cidadãos e administradores (prefeito, secre- 
tários, conselheiros, administradores distritais etc.) possam se en- 
contrar e discutir os assuntos “quentes” relativos à cidade” (GIUDI, 
2001, p.56). Os cidadãos podem emitir a sua opinião, assim como 
os vereadores, também, podem participar da discussão antes que a 
deliberação formal seja adotada pela Câmara de Vereadores ou outra 


instância. “A lista de discussão virtual publica as opiniões expres- 
sas pelos conselhos distritais, assim como o ato final aprovado pelo 
conselho municipal. As contribuições dos cidadãos são levadas em 
conta durante o período de discussão.” (GIUDI, 2001, p.57) 


Gostaríamos de destacar uma preocupação que sempre esteve pre- 
sente na rede e que, também, é uma importante lição a ser apreen- 
dida: a preocupação com a qualidade da participação dos cidadãos 
nas atividades do governo municipal depende da capacidade dos 
cidadãos de se informarem e construírem a sua opinião sobre os 
temas de interesse. Guidi (2001) refere-se a isso como o processo 
de “colagem”, decifração e tradução da informação. Assim, reafir- 
ma a visão de que não basta possibilitar o acesso às informações e 
documentos, há a necessidade de traduzi-los em uma linguagem 
“natural” compreensível e compartilhada por todos. 


A rede cívica Iperbole continua ativa na cidade de Bolonha e apresen- 
ta os seus recursos em duas grandes seções: serviços e participação 
(com consultas públicas) (BOLOGNA, 2020). Convidamos você a 
explorá-la! 


Mas nem todas as experiências têm sido bem-sucedidas. Castells (2003) 
adverte sobre isso ao relatar a experiência da Cidade Digital de Amster- 
dam (De Digitale Stad — DDS). Ela foi a primeira experiência na qual a ad- 
ministração local concordou em conectar suas redes internas à internet, 
o que Castells (2003) chamou de transparência controlada. Utilizando 
recursos que permitiam reconstruir, no ambiente digital, a organização 
básica da cidade (cafés, residência, quiosques digitais etc), tinha caracte- 
rísticas bem distintas da experiência da Iperbole de Bolonha, apesar de 
ambas ocorrerem na mesma época. No caso da DDS observou-se que, 
passada a fase de intensa participação e envolvimento dos cidadãos em 
questões administrativas e políticas do município, ocorreu um declínio 
na participação da comunidade e seu término nos anos 2000. O fato de 
isso ter ocorrido justamente quando há uma expansão no acesso à in- 
ternet, leva a supor que a fase de “descoberta”, ou de exploração inicial 
dos recursos da internet por meio da comunidade, não tenha despertado 
mais o mesmo interesse (CASTELLS, 2003) ou que essa experiência te- 
nha se esgotado em si mesma (PINHO, WINKLER, 2012). 


L 


CAPITULO 4 


101 


L 


CAPITULO 4 


102 


Como alerta Frey, 


O sucesso dos fóruns públicos no aprofundamento da prática democrática 
depende da capacidade de criarem-se vínculos entre os fóruns virtuais e os 
processos políticos tradicionais das comunidades reais. Se o processo de dis- 
cussão nos fóruns virtuais não tiver consequência para o processo de tomada 
de decisão em organizações políticas reais, a predisposição da população a 
participar diminuirá (FREY, 2002, p.150) 


Nesse contexto, devemos enfatizar a relevante função política na socie- 
dade contemporânea de observatórios sociais e de outras organizações 
da sociedade civil que, têm ampliado as perspectivas democráticas por 
meio de: “(1) busca por informações; (2) militância; (3) promoção de 
discussões; (4) organização de manifestações; (5) avaliação dos repre- 
sentantes; (6) pressão sobre os políticos etc” (BORGES; JAMBEIRO, 
2012, p.43). Reconhecer a necessidade de abertura de canais eletrônicos 
para a participação de organizações da sociedade civil é uma maneira de 
avançar na construção participativa de uma agenda política. 


SAIBA MAIS 


Sugerimos que você procure conhecer as diferentes formas e esco- 
pos de atuação de observatórios sociais existentes no país para que 
possam avaliar a contribuição deles na discussão e proposição de 
uma agenda política. Assim, inicialmente, indicamos dois que espe- 
ramos que despertam a sua curiosidade. 


O Observatório do Recife (ODR) integra a Rede por Cidades Justas, 
Democráticas e Sustentáveis, reunindo setores empresariais, aca- 
dêmicos e movimentos sociais e cidadãos na análise de indicadores 
e na proposição de debates e ações locais (OBSERVATÓRIO DO 
RECIFE, 2020). 


O Observatório Social de Taubaté integra a rede Observatório So- 
cial do Brasil a qual tem como foco de interesse a transparência e a 
qualidade na aplicação dos recursos públicos. Por isso desenvolve 
ações tanto informativas quanto analíticas (OBSERVATÓRIO SO- 
CIAL DE TAUBATÉ, 2020). 


Assim, para que uma perspectiva emancipatória e avançada de participa- 
ção obtenha sucesso, é fundamental o papel que os agentes públicos de- 
sempenharão na regulagem e influência do ciberespaço político. (FREY, 
2002). O autor considera três campos de ação potenciais: o provimento 
de pontos de acesso público; a realização de campanhas de ensino da 
linguagem digital; o apoio a iniciativas de cidadania que fomentem uma 
esfera pública virtual. 


A existência de pontos de acesso público permite que os cidadãos te- 
nham acesso gratuito à internet e a oportunidade de usar novas tecnolo- 
gias (FREY, 2002). No Brasil a criação de telecentros tem contribuído para 
evitar a exclusão digital da parcela significativa da população que não tem 
acesso a recursos da internet. Além disso, um dos benefícios esperados 
do e-gov é justamente a oferta de serviços públicos e de informações na 
internet. Caso não haja a possibilidade desse acesso gratuito há o risco 
de que parcelas da população que não têm acesso ou não dominam as 
ferramentas tecnológicas requeridas não possam acessá-los. 


Mas garantir o acesso não é suficiente. Outro elemento importante diz 
respeito à educação na linguagem digital, o que nomeamos como lite- 
racia digital. Vinculada ao conceito de inclusão digital, a literacia digital 
compreende o desenvolvimento de competências e habilidades para que 
os cidadãos aprendam a utilizar os recursos existentes na internet de 
maneira consciente e em benefício próprio ou coletivo. Buscarmos alter- 
nativas que associem esses pontos de acesso à educação pode ser uma 
boa escolha. Em Bolonha e nas cidades finlandesas de Helsinki, Espoo 
e Tampere, os pontos de acesso público foram instalados em bibliote- 
cas (FREY, 2002), e uma opção semelhante foi realizada em Bogotá que 
transformou a sua Rede de Bibliotecas Pública de la Capital em centros 
de acesso à informação e à cultura (CABALLERO, 2003). 


Finalmente, reconhecemos que muitos esforços têm sido realizados na 
construção de modelos de governança eletrônica e que, no caso brasilei- 
ro, questões relacionadas à cidadania e à inclusão digital não podem ser 
ignoradas na construção de uma proposta participativa e democrática. 


Resumindo 


No Capítulo 4 abordamos a dimensão da e-democracia dentro do con- 
texto da governança eletrônica. Destacamos que ela tem começado a 
receber o efetivo destaque dentro das iniciativas e das avaliações das 
experiências de governo eletrônico. 


Apesar da amplitude do tema, procuramos enfatizar os principais aspec- 
tos relacionados à transparência e à accountability, considerados funda- 
mentais para o controle social e para a participação social e democrática. 
Depois procuramos apresentar como os governos têm utilizado os re- 
cursos de TIC para a implantação da e-participação, nas suas diferentes 
modalidades e perspectivas. 


Ao longo da disciplina não tínhamos a ambição de esgotar o assunto (até 
porque isso é impossível!), mas de mostrar a sua amplitude e as diferen- 
tes relações que podem ser estabelecidas a partir desse tema. É, vivemos 
num mundo complexo! 


Enfim, esperamos ter conseguido despertar o seu interesse no tema e 
engajá-lo na construção de um Estado orientado ao cidadão, mas tam- 
bém mais democrático e participativo! 
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ATIVIDADES 


1. você já consultou o Portal de Transparência do Governo Fede- 
ral, Estadual ou do seu município? Faça uma consulta para, por 
exemplo, 


a) 


verificar que recursos o Governo Federal repassou para o 
seu município para a merenda escolar ou para a saúde; 


Avaliar a usabilidade do portal, ou seja, verifique se o cami- 
nho a ser seguido pelo cidadão para a obtenção das infor- 
mações é facilmente compreendido, se existe algum tipo de 
suporte para que ele acesse as informações etc. Lembre-se 
da cartilha de usabilidade citada no Capítulo 3; 


Avaliar se as informações foram apresentadas de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, 
como preconiza a LAI. 


Sugerimos que você faça uma análise dos recursos de e-partici- 
pação disponíveis no sítio ou portal do seu município ou do seu 
Estado. 


a) 


Faça uma análise do enfoque da e-participação (fornecimen- 
to de informações, consulta, colaboração, empowerment). 


Utilize os recursos de transparência governamental para le- 
vantar informações sobre o desempenho e os resultados do 
uso desses recursos são utilizados pelos cidadãos? Qual o 
número de acessos? Quais são as principais informações 
demandadas? etc. 


A consulta pública tem sido cada vez mais utilizada por ór- 
gãos e instituições das diferentes esferas e níveis de gover- 
no. Você já participou de alguma consulta pública? Sugeri- 
mos que participe de uma. 


1) Faça uma análise do processo de consulta: 
a. a forma de comunicação / aviso sobre a consulta 
pública; 
b. as informações que você necessita para se informar 
sobre o assunto em questão; 
O acesso às informações necessárias; 
A forma de registro da sua opinião; 
O acesso ao resultado da consulta; 
Impactos da consulta pública. 


“o eo 


2) Identifique as principais falhas e sugira pontos de me- 
lhoria nesse processo. 
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